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I. Torna-se público que o MUNICÍPIO DE RIBAS DO RIO PARDO-MS, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 03.501.541/0001-91, por meio da Gerencia de Licitação, 

realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 046/2023, e demais legislação aplicável, as 

propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele 

fazem parte integrante.  

 

II. O recebimento da documentação requerida para participação da presente licitação, será 

realizado em data e horário mencionados no preâmbulo deste Edital, na forma digital, no Portal de 

Licitações BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no sítio eletrônico www.bll.org.br, salvo 

comunicação expressa em contrário. Após o credenciamento dos interessados que se apresentarem 

de forma “on-line” para tomar parte do certame, ocorrerá à sua abertura, em sessão pública virtual, que 

será conduzida pelo Agente de Contratação com o auxílio da Comissão, designados através da Portaria 

nº 316/2025 publicada no Diário Oficial deste município em 03 de abril de 2025, ou no futuro, ao que 

os substituir. 

 

 

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de Empresa Especializada para Execução de 
Obra de Engenharia para a Reforma e Ampliação da Academia da Saúde e Implantação da Praça da 
Lagoa. 
 

1.2. A licitação será realizada com critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL, mediante 

regime de execução: empreitada por preço unitário, e com INVERSÃO DE FASES. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

 

2.1. Poderão participar da presente Licitação: 

 

2.1.1. Quaisquer empresas, legalmente constituídas, enquadradas no ramo de atividade econômica 

pertinente e compatível ao objeto da licitação, e que, satisfaçam as condições do Edital.  

 

2.1.2. Empresas que atendam às exigências constantes no Edital e seus anexos, inclusive quanto à 

documentação requerida para sua habilitação, qualquer que seja sua forma de constituição, ressalvado 

as particularidades do instrumento convocatório e/ou da legislação pátria em vigor.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bll.org.br/
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2.1.3. Empresas cujo objeto social em vigor, especifique atividade pertinente e compatível com o objeto 

da licitação.  

 

2.1.4. Sociedades cooperativas em que, o objeto social destas, sejam pertinentes e compatíveis com o 

objeto da licitação, ou seja, tenham o mesmo escopo, respeitando as vedações do art. 5º, da Lei Federal 

nº 12.690/2012. (art. 10, § 2º, da Lei n° 12.690/2012).  

 

2.1.5. Empresas que estiverem constituídas no país, devidamente em consonância com as leis 

brasileiras.  

 

2.1.6. Empresas e equiparadas que apresentarem os documentos aqui exigidos, e não estiverem sob 

declaração de inidoneidade ajuizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, direta 

ou indireta, em qualquer esfera administrativa do Poder Público. 

 

2.2. Não poderão disputar esta licitação: 

 

2.2.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

 

2.2.2  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados.  

 

2.2.3 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

 

2.2.4 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

2.2.5 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

2.2.6 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

 

2.2.7 agente público do órgão ou entidade licitante; 
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2.2.8 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 

2.2.9 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

2.2.10. O impedimento de que trata o item 2.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

2.2.11 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.2.2 e 2.2.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

2.2.12 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

2.2.13 O disposto nos itens 2.2.2 e 2.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

2.2.14 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.2.15 A vedação de que trata o item 2.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

 

3.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

 

3.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: licitacao@ribasdoriopardo.ms.gov.br OU protocolada no Setor de Protocolo deste 

Órgão, situado na Rua Conceição do Rio Pardo, nº 1.725, Bairro Centro, Cidade Ribas do Rio Pardo - 

MS, em dia de expediente, no horário compreendido das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 

17h15min de segunda-feira a quinta-feira, e na sexta feira das 07h00min às 11h00min. A impugnação 

deverá estar assinada pelo seu representante legal, devendo ainda ser comprovado os poderes para 

tal investidura. 

 

3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

3.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

3.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES – INVERSÃO DE FASES: 
 

4.1. A presente licitação será realizada com inversão de fases, permitida no art. 17, § 1º, da Lei 

n.º 14.133/2021 e Lei Municipal nº 1.465/2025, devendo a habilitação dos licitantes preceder a fase de 

apresentação de proposta e lances.  

 

4.1.1 A inversão de fases terá como benefícios a verificação prévia da qualificação técnica, jurídica, 

da experiência e da qualidade dos serviços prestados pelos licitantes, em busca de atender aos 

parâmetros mínimos de qualidade definidos no Termo de Referência, na tentativa de evitar mácula no 

preço com a realização da disputa de lances antes do julgamento da capacidade de execução do 

objeto. Assim, a disputa ocorrerá após a análise da habilitação dos licitantes, sendo o menor preço o 

critério decisivo na escolha da melhor proposta para a administração.  
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4.1.2. Administração espera poder avaliar a habilitação dentro das exigências do Termo de 

Referência e assim quantificar as empresas que poderão ofertar os lances no certame. A inversão de 

fases trará benefícios para o erário, uma vez que a gestão municipal poderá avaliar com mais critérios 

a habilitação das empresas, com o objetivo de que a sessão de lances seja apenas com empresas que 

realmente tenham capacidade técnica e jurídica compatível com o montante de serviços ora 

apresentados e possam atender a Administração dentro das normas vigentes e cumprir todos os prazos 

do futuro contrato. Não obstante, a complexidade da proposta e sua elaboração de forma coerente e 

exequível são fundamentais para a qualidade dos serviços prestados pelos licitantes.  

 

4.2. Para fins de participação, credenciamento, o interessado na participação do presente certame, 

deverá apresentar-se de forma “on-line”, durante a sessão pública virtual, no âmbito do Portal de 

Licitações BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no sítio eletrônico www.bll.org.br, o qual, fará por 

meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da 

corretora de mercadorias), exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário 

limite estabelecidos. 

 

4.3. Caberá ao participante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

 

4.5. A participação do interessado na concorrência eletrônica se manifestará por meio de seu 

operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital. 

 

4.6. O acesso do operador a concorrência, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 

senha privativa. 

 

4.7.  A senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer concorrência eletrônica, salvo 

quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do 

Brasil. 

 

http://www.bll.org.br/
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4.8. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do 

Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

 

4.9. O credenciamento do responsável para representar os interesses da empresa junto ao sistema 

eletrônico de licitações, implicará definitivamente na responsabilidade legal pelos atos praticados pelo 

credenciado, bem como, a presunção de capacidade técnica suficiente para operacionalização do 

sistema e realização das transações inerentes a referida “CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA”, sob pena 

de responsabilidades administrativas, civil ou criminal.  

 

4.10. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do 

certame, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, 

disponível no endereço eletrônico www.bll.org.br. 

 

4.11. Ao participar do presente certame, a empresa licitante declara: 

a) que tomou conhecimento e está de pleno acordo com o Regulamento do Sistema Eletrônico de 

Licitações do Brasil, disponível no endereço eletrônico www.bll.org.br, tendo realizado o cadastro e 

aderido ao referido sistema para participar de licitações públicas, na condição de licitante, não havendo 

nada a contestar ou discordar. 

b) que conhece e aceita o inteiro teor do edital desta concorrência eletrônica, ressalvado o direito 

recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessários para o 

cumprimento integral das obrigações desta licitação.  

 

4.12. O não comparecimento de qualquer licitante e/ou representante, de forma “online”, durante a 

sessão pública virtual, no âmbito do Portal de Licitações BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no sítio 

eletrônico www.bll.org.br, não impedirá que elas se realizem, não cabendo ao ausente, reclamação de 

qualquer natureza, ressalvando-se o direito recursal, na forma da Lei. 

 

4.13. Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da 

Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

5. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

 

5.1. Em razão da inversão de fases, a sessão será aberta com a verificação dos documentos de 

habilitação dos proponentes. Decidida a habilitação/inabilitação, se iniciará a fase de julgamento de 

proposta. A proponente deverá apresentar a documentação requerida, em campo próprio, devidamente 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
mailto:contato@bll.org.br
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disponível, sob pena de inabilitação, remetida obrigatoriamente via sistema eletrônico de licitações, de 

forma on-line, no âmbito do Portal de Licitações BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no sítio eletrônico 

www.bll.org.br 

 

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação dos licitantes, a Agente de 

Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta em um dos seguintes cadastros:  

 

5.2.1 Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF 

(https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-

web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf;jsessionid=Lp-

gz4K4+wL1xn-GhxSwS3bC.srvv4288_inst01);  

 

5.2.2  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União -

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc)  

 

5.2.3  Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

 

5.2.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º) 

 

5.2.5 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual inabilitação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º 

 

5.2.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

 

5.2.7 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

 

5.3 DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

http://www.bll.org.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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5.3.1. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme a constituição consistirá em:  

 

a) tratando-se de empresa individual, requerimento de empresário individual, devidamente 

registrado na Junta Comercial (sede da licitante); ou 

 

b) tratando-se de sociedades comerciais, ato constitutivo ou estatuto em vigor e suas 

alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial (sede 

da licitante); ou 

 

c) tratando-se de sociedades por ações (S/A), ato constitutivo ou estatuto em vigor e suas 

alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial (sede 

da licitante), acompanhado de documentos de eleição dos atuais administradores em exercício; ou 

 

d) tratando-se de sociedades civis, ato constitutivo ou estatuto em vigor e suas alterações 

posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas (PJ), acompanhado de prova da diretoria em exercício; ou 

 

e) tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira, ato de registro ou decreto de autorização 

para funcionamento no País, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; ou 

 

f) tratando-se de microempreendedor individual (MEI), Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, ou 

 

g) tratando-se de sociedades cooperativas, ato constitutivo ou estatuto em vigor e última 

alteração subsequente, com fulcro no art. 14, da Lei Federal nº 5.764/1971, acompanhado do “modelo 

de gestão operacional”, conforme disposto no art. 10, § 1º, c/c art. 11, da IN nº 05/2017 (MPDG).  

 

g.1) Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação 

complementar: 

 

i) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 

na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, 

§§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

 

ii) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual –DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 
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iii) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 

contratual. 

 

iv) O registro previsto na Lei nº 5.764, de 1971, art. 107; 

 

v) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

 

vi) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 

pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias 

gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 

assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 

cooperativa a contratar o objeto da dispensa; 

 

vii) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.º 5.764, 

de 1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

 

5.3.2. Documentação relativa à regularidade FISCAL E TRABALHISTA, consistirá em:  

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto licitado. 

 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal, conforme competência e 

personalidade jurídica da empresa, relativa ao domicílio ou sede da licitante que ora se habilita. 

 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social (INSS), mediante 

Certidão Negativa de Débitos (CND), ou, Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa (CPN), 

relativos aos Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, expedida conjunta pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), na forma 

da Lei. (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014) 

 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Certidão de Tributos Municipais) 

emitido pelo órgão competente, do domicílio ou sede da licitante, que comprove a regularidade de 

débitos tributários referentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN. 

 

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo De Serviço (FGTS), mediante 



 
 
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 105/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 009/2025 

 

 
 

FLS.   _________________ 

PROC. ________________ 

RUB.  _________________ 

Certificado de Regularidade de Situação – CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por Lei. (Lei Federal nº 8.036/1990) 

 

f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), ou, Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa (CPN), expedida pelo 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO – TST (http://www.tst.jus.br), nos termos do Decreto-Lei nº 

5.452/1943, Consolidação das Leis do Trabalho.  

 

5.3.3. A Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA consistirá em:  

 

a) Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial, expedida pelo distribuidor, ou 

distribuidores, se for o caso, da sede da licitante.  

 

NOTA: As empresas que, eventualmente, estejam em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, 

deverão apresentar certidão emitida pela instância judicial competente, certificando que se encontram 

aptas econômica e financeiramente a participar de certames licitatórios ou Plano de Recuperação 

Judicial devidamente aprovado. 

 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

 

b.1) O balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, §6º). 

 

b.2.) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

b.3.) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou superior a 1 

(um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = Ativo Total 

http://www.tst.jus.br/
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

b.4) As empresas que apresentarem resultado inferior a 1(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados 

os riscos para a Administração, o capital mínimo OU o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação. 

 

b.5) Caso os índices não estejam explícitos no balanço, para agilidade no processo estes 

poderão ser demonstrados através de declaração. 

 

b.6) O Balanço patrimonial consistirá em:  

 

1) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis extraído do Sped com identificação do Arquivo 

(HASH) e Número do Recibo; OU   
 

2) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis arquivado na Junta Comercial; OU  
 

3) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis extraído do Livro Diário registrado na Junta 

Comercial, contendo: Termo de Abertura, Balanço, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e 

Termo de Encerramento; OU 
 

4) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis registrado em Cartório, relativo ao domicílio 

ou sede da licitante, para empresas Sociedade Simples; OU 
 

5) Declaração Anual do SIMEI, para empresas microempreendedor individual (MEI). 

 

5.3.4. A Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em:  

 

a) Comprovação de Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), da região da sede da 

empresa, em plena validade; 

 

b) Comprovação da capacitação técnico-operacional mediante apresentação de um ou mais 

atestado de capacidade técnico operacional, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado 

devidamente identificado, em nome da licitante, compatível com o objeto da licitação.  
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c) Comprovação de Registro ou inscrição do responsável técnico no CREA (Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), da região da 

sede da empresa, em plena validade; 

 

d) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação 

aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s), que demonstre a Anotação de Responsabilidade 

Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, compatível com o objeto da presente 

licitação. 

 

e) Comprovação de vinculo da empresa licitante com o (s) responsável (is) técnico (s) acima 

elencado (s), este(s) deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante ou comprovar 

contrato de prestação de serviços terceirizados, na data prevista para entrega da proposta, 

entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de 

contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; a constatação na Certidão de Registro e 

Quitação de Pessoa Jurídica do CREA, da inclusão de seu nome no quadro de Responsáveis Técnicos 

pela empresa; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o 

prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso 

de vinculação contratual futura desde que acompanhada de Declaração de Anuência do profissional, 

caso o licitante se sagre vencedor desta licitação. 

 

f) O(s) atestado(s) exigido(s) técnico-operacional e profissional, deverão conter informações que 

permitam a Administração avaliar sua autenticidade junto ao emissor, tais como: 

I - Descrição das características da obra ou serviço  

II - Indicação do Representante legal do contratante;  

III - Indicação da data de emissão;  

IV- Dados para contato como telefone, e/ou email.  

 

g) No caso de atestados e/ou certidões, emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão 

considerados aqueles, emitidos por sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico à empresa 

licitante. Serão consideradas sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico à empresa 

licitante, indistintamente se controladas ou controladoras, aquelas que tenham em seu quadro 

societário, pessoa física (PF) ou jurídica (PJ), em comum. 

 

g) Para atendimento quanto à capacidade técnico-operacional e profissional, compatível ao 

objeto, será aceito atestado (s) equivalente (s) ou superior (es), para os itens envolvendo a 

parcela de maior relevância e valor significativo do objeto, nos termos do §1° do art. 67 da Lei 

14.133/2021 e observada a limitação imposta no §2° do mesmo artigo, nos seguintes termos: 
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  ITENS DE RELEVÂNCIA (SUPERIORES A 4%)       

ITEM DESCRIÇÃO % UNIDADE  QUANTIDADE  

1.13.2.1 
1.13.4.18 

GUARDA-CORPO COM PERFIS DE ALUMÍNIO 
E VIDRO LAMINADO TEMPERADO 12 MM, 
FIXADO COM CHUMBADOR MECÂNICO. 

7,75% M 
                                

56,65  

1.13.10.1 

GRADIL EM METALON, H=2,00M, INCLUSIVE 
BROCA DE 25CM (0,80M), PINTURA EM FUNDO 
ANTICORROSIVO (2 DEMAOS) E ESMALTE EM 
2 DEMAOS 

4,92% M 
                              

116,60  

 

i) Atestado e Certidão que tenham como responsável técnico por fiscalização, não serão 

considerados no cumprimento da exigência do item acima. 

 

5.3.4.1. No caso de empresa com registro no CREA ou CAU de outra Unidade Federativa, a 

empresa deverá, caso seja vencedora da licitação, providenciar o visto no Estado de Mato Grosso do 

Sul para fins de formalização contratual, conforme estabelece o artigo 5º, da Resolução n.º 336, de 27 

de outubro de 1.989/ Resolução 413/97 do CONFEA; Lei 12.378/2.010 / Resolução CAU-BR Nº 17 DE 

02/03/2012 (Federal). 

 

5.3.5. Outras documentações: 

 

a) Declaração Unificada, modelo ANEXO IV. 
 

b) Declaração de Conhecimento dos Locais e Condições, modelo ANEXO V. 

 

c) Para fins de comprovação do porte empresarial a licitante enquadrada como Microempresa (ME), 

Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), ou sociedade cooperativa 

deverá apresentar a documentação especificada no subitem 5.3.6.1.1 deste edital, letra “a” ou “b” 

 

5.3.6 DAS CONDIÇÕES DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 

5.3.6.1. As licitantes enquadradas como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 

Microempreendedor Individual (MEI), ou sociedade cooperativa, nos termos do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006, terão tratamento favorecido, consoante disposições contidas nos art. 42 

ao 49.  

 



 
 
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 105/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 009/2025 

 

 
 

FLS.   _________________ 

PROC. ________________ 

RUB.  _________________ 

5.3.6.1.1. As licitantes deverão comprovar o enquadramento como Microempresa (ME), Empresa de 

Pequeno Porte (EPP), Microempreendedor Individual (MEI) ou sociedade cooperativa conforme cada 

caso, através dos seguintes documentos e/ou equivalentes:  

 

a) Certidão Simplificada, expedida pela Junta Comercial, relativa ao domicílio ou sede da licitante, com 

data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data prevista 

para apresentação das propostas; ou  

 

b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI 

 

5.3.6.2. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

5.3.7. Poderão participar do certame pessoas jurídicas unidas em consórcio, que atendam as 

condicionantes definidas pelo art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo, nessa hipótese, 

serem apresentados: 

 

a) Termo de compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito por todos os 

consorciados; 

 

b) Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 

Administração; 

 

5.3.7.1  Fica vedada a participação de empresa consorciada em mais de um consórcio ou de forma 

isolada nesta licitação; 

 

5.3.7.2. A responsabilidade pelos atos praticados em consórcio tanto na fase de licitação quanto na de 

execução do contrato será solidária entre todas as empresas integrantes do consórcio. 

 

5.3.7.3. Para as empresas que participarem do certame unidas em consórcio, será admitido, para efeito 

de habilitação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado/compromitente, e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado. 

 

5.3.7.4. Se o consórcio não for formado integramente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para 

os licitantes individuais, nos termos do §1º, art. 15, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
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5.3.7.5. Se sagrado vencedor da licitação o consórcio de empresas eventualmente participante, fica a 

empresa líder do consórcio obrigada a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e 

registro do consórcio, consoante termo de compromisso formalizado. 

 

5.3.7.6. A substituição de consorciado deverá ser expressamente comunicada e autorizada pelo órgão 

contratante, devendo ocorrer a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, 

os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de 

qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do 

consórcio no processo licitatório. 

 

5.4. A licitante que participar através da matriz da empresa deverá apresentar a documentação desta; 

havendo a participação da filial, seus documentos é que deverão ser apresentados; na hipótese de 

filial, podem ser apresentados documentos que, pela própria natureza, comprovadamente são emitidos 

em nome da matriz. 

 

5.5. Os documentos que não apresentem disposição expressa, do órgão expedidor, quanto a sua 

validade, terão prazo de vencimento de 90 (noventa) dias, imediatamente posteriores à data de sua 

emissão, exceto documentação cuja validade é indeterminada, como é o caso dos atestados de 

capacidade e/ou responsabilidade técnica.  

 

5.6 A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

 

5.7 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):  

 

5.7.1 A complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e atualização de 

documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;  

 

5.7.2 A Agente de Contratação, motivadamente, poderá, caso julgue conveniente, para o melhor 

atendimento do interesse público, com vistas a favorecer a competitividade no certame, aplicar o 

Acórdão 1.211/2021 do TCU:  

ACÓRDÃO Nº 1211/2021 – TCU – Plenário.  

Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição pré- existente à abertura da 

sessão pública do certame não fere os princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, 

ou seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus 
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documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse público, com a 

prevalência do processo (meio) sobre o resultado almejado (fim).  

A Agente de Contratação, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear 

eventuais erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, nos termos dos 

arts. 8º, inciso XII, alínea “h”; 17, inciso VI; e 47 do Decreto 10.024/2019; sendo que a vedação à 

inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), não 

alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua 

proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por 

equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pela agente de contratação. 

 

5.8 Encerrado o prazo para envio da documentação (habilitação ou proposta) de que trata o Edital 

e convocação, poderá ser admitida mediante a realização de diligência a apresentação de novos 

documentos para a:  

 

5.8.1 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas;  

 

5.8.2 Apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pelo licitante;  

 

5.8.3 Aferição das condições de habilitação ou de classificação do licitante decorrentes de fatos ou 

condições preexistentes ao momento da abertura do certame que, por eventual erro ou falha do 

licitante, tenha deixado de ser apresentado.  

 

5.8.4 Por condição preexistente, entende-se como sendo aquela em que o licitante já preenchia antes 

da abertura da sessão.  

 

6. DA VISTORIA AO LOCAL DA OBRA: 
 

6.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito 

de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim. 

 

6.2. Para fins de vistoria o licitante deverá agendar através do telefone 0800 808 1175 ou 20 200 150 

com Elizandra Carolina Godoy (Departamento de Engenharia), ou na Secretaria de Infra Estrutura 

Pública situada na Avenida Nelson Lírio, Quadra nº 10, Bairro Centro, no Município de Ribas do Rio 
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Pardo, ficando estabelecido que as visitas ocorrerão em dias de expediente, no horário compreendido 

07h00min às 10h00min e das 13h00min às 16h00min de segunda-feira a quinta-feira, e na sexta feira 

das 07h00min às 11h00min, até o dia útil anterior à data prevista para abertura da licitação. 

 

6.3. Para a vistoria o representante da empresa deverá estar devidamente identificado, apresentando 

documento de identidade civil, devendo prestar declaração formal assinada pelo representante legal 

da licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

 

6.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 

representante legal da licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

 

6.5. Tanto para o atendimento do subitem 6.3. quanto para atendimento do subitem 6.4 a licitante 

deverá sob pena de inabilitação apresentar declaração, nos termos do ANEXO V do EDITAL – 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS E CONDIÇÕES. 

 

6.6. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 
 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta, obrigatoriamente via sistema eletrônico de licitações, de 

forma “on-line”, no âmbito do Portal de Licitações Compras BLL, no sítio eletrônico www.bll.org.br, 

mediante o preenchimento: 

a) Valor global;  

b) Descrição do objeto da licitação. 

 

Na presente licitação a marca é facultativa. 

 

7.1.1 O Agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado a proposta adequada de 

conformidade com o item 8.20.1 deste edital. 

 

7.1.2 O prazo de validade da PROPOSTA DE PREÇOS não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 

a contar da data de sua apresentação. 

 

http://www.bll.org.br/
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7.1.3. No interstício compreendido entre a publicação desta licitação e a realização do certame, 

acaso haja decisão política ou judicial superveniente, que possibilite a manutenção da medida 

de desoneração da folha de pagamento dos setores da economia, dos quais possam se 

enquadrar os licitantes interessados, poderão estes, para a formulação de suas propostas, 

considerar a incidência desta medida, sem que haja a necessidade de nova modificação do 

edital para preconizar sobre o uso dessa prerrogativa. 

 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

7.2.1. O Licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, salvo motivo 

justificado pelo licitante durante a fase de lances e aceito pela administração através do pregoeiro. 

 

7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

 

7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 

conforme o caso o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

7.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação, ou ainda, na hipótese da sua omissão, será considerado o prazo indicado neste Edital. 

 

7.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
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7.10. Toda e qualquer representação numérica da proposta de preços, seja monetária (R$), taxas 

e/ou percentuais (%), deverão ser apresentadas obrigatoriamente em algarismos arábicos, grafados 

sob a forma decimal e somente com até 02 (dois) dígitos após a vírgula, unitário e total, desprezando-

se as cifras significativas posteriores, a fim de evitar possíveis erros de arredondamento. 

 

7.11. Havendo dúvidas quanto ao objeto ofertado, segundo as especificações técnicas constantes 

do TERMO DE REFERÊNCIA, parte integrante e complementar do Edital, poderá ser efetuada 

diligências para esclarecimentos acerca da conformidade da proposta de preços. 

 

7.12 O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 

qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento 

da licitação ou a invalidação do processo. 

 

8. DA FASE DE LANCES: 
 

8.1. Encerrada a etapa de habilitação, será iniciada a etapa dos lances apenas das empresas 

declaradas habilitadas.  

 

8.2. A etapa dos lances da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, no portal de licitações indicado neste Edital. 

 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes (chat).  

 

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

 

8.6  O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL. 

 

8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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8.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 

8.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 100,00 (cem) reais. 

 

8.10 Será adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa “ABERTO”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

8.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 

8.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

 

8.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública (fase 

de lances) encerrar-se-á automaticamente. 

 

8.11 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Agente de Contratação, negociar via chat, justificadamente, em prol da consecução do melhor preço. 

 

8.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

 

8.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8.14 No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

 

8.15  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 
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8.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

8.17 As empresas enquadradas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada caso esta seja grande porte. 

 

8.17.1. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, após a comunicação 

no sistema BLL. 

 

8.17.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

8.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

8.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

i.disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

ii.avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

iii.desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

iv.desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

 

8.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

8.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

 

8.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

8.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

8.19.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

 

8.20 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE OFERTADO E 

JULGAMENTO 

 

8.20.1. O Agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas, prorrogável por igual período, envie a proposta adequada, conforme 

modelo descrito anexo II, devidamente assinada, acompanhada: 

a) Planilha de composição do BDI; 

b) Planilha Orçamentária; 

c) Cronograma Físico Financeiro. 

todos adequados ao último lance ofertado após a negociação realizada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

 

8.20.2. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir da solicitação do 

licitante pelo chat, antes de findar o prazo inicial. 

 

8.21 SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA VENCEDORA QUE:  

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Edital e seus anexos; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 

8.22 INEXEQUIBILIDADE DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA  

8.22.1 Em contratação de serviços de engenharia, a análise de exequibilidade e sobrepreço 

considerará o seguinte: 

i- Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

ii- No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital; 

iii-  No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

iii- Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

 

8.22.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

8.23.  ERROS NAS PLANILHAS  

8.23.1 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

8.23.2 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

8.23.3 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

8.23.4  Erros de cálculo poderão ser corrigidos, se for necessário, não sendo considerada alteração 

substancial da proposta, e sim, correção de erro material. 



 
 
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 105/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 009/2025 

 

 
 

FLS.   _________________ 

PROC. ________________ 

RUB.  _________________ 

 

8.24 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 

9. DOS RECURSOS: 
 

9.1. Interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes, o julgamento das 

propostas, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

 

9.2.1. A intimação poderá ocorrer, inclusive, via sistema. 

 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema - Portal de Licitações 

BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no sítio eletrônico www.bll.org.br. 

 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

9.7.1. Os recursos serão divulgados em campo próprio do sistema - Portal de Licitações BLL – 

Bolsa de Licitações do Brasil, no sítio eletrônico www.bll.org.br. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

10. DA CONTRATAÇÃO E DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 
 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

10.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 

propostas pelo licitante vencedor. 

 

10.3.1. O Contrato poderá ser assinado presencialmente ou por meio de assinatura digital. 

 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 10.3, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

 

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

 

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

10.5. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, nos termos da cláusula nona da minuta do contrato – Anexo III deste edital. 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
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11.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal de Ribas do Rio Pardo /MS 

poderá, garantida prévia defesa, aplicar à contratada as sanções administrativas de conformidade com 

o item 13 do Termo de Referência. 

 

12. DA EXECUÇÃO DO OBJETO E LOCAL DE EXECUÇÃO: 
 

12.1. A execução do objeto e local de execução estão previstas nos itens 3.2 e 6 do Termo de 

Referência. 

 

13. DA GESTÃO DO CONTRATO: 
 

13.1. A gestão do contrato encontra-se detalhada no item 7 do Termo de Referência. 

 

14. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO: 
 

14.1. As condições de pagamento são aquelas previstas no item 8 do Termo de Referência. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação. 

 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 105/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 009/2025 
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PROC. ________________ 

RUB.  _________________ 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

 

15.9 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no Portal Bolsa de Licitações do Brasil (BLL) no endereço eletrônico www.bll.org.br; 

no Portal da Transparência no endereço eletrônico http://45.174.220.245:8079/transparencia/, na 

página Licitações e Editais no endereço eletrônico https://www.ribasdoriopardo.ms.gov.br/editais/0/10 

e em resumo no Diário Oficial deste Município no endereço eletrônico 

https://www.ribasdoriopardo.ms.gov.br/diribas. 

 

15.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Projeto Básico ou Termo de Referência 

Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO II – Modelo Proposta de Preços 

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

ANEXO IV – Declaração Unificada 

ANEXO V - Modelo de Declaração de Conhecimento das Condições e Locais da Obra 

 

Ribas do Rio Pardo - MS, 26 de novembro de 2025. 

 

 

 

 

 

 

Jeferson Sandro Machado 

Secretário Municipal de Infraestrutura Pública 

  

http://www.bll.org.br/
https://www.ribasdoriopardo.ms.gov.br/editais/0/10
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1 OBJETO 

1.1. Contratação de Empresa Especializada para Execução de Obra de Engenharia para a 

Reforma e Ampliação da Academia da Saúde e Implantação da Praça da Lagoa, em atendimento às 

necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura de, Ribas do Rio Pardo - MS, nos termos da 

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANTIDADE VALOR 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DE OBRA DE 

ENGENHARIA PARA A 

REFORMA E AMPLIAÇÃO DA 

ACADEMIA DA SAÚDE E 

IMPLANTAÇÃO DA PRAÇA DA 

LAGOA, NO MUNICÍPIO DE 

RIBAS DO RIO PARDO/MS. 

SERVIÇO 1 R$ 3.994.926,84 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados obra de engenharia, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  

1.3. Prevê-se que para a realização da obra será necessário o prazo de vigência contratual de 12 

(doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 

considerando que o prazo de execução da obra é de 12 (doze) meses previsto no cronograma e o prazo 

de início de execução é de 10 (dez) dias úteis a contar da emissão da Autorização de Fornecimento 

(AF) e/ou Ordem de Serviço (OS). 

2.  FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A execução de obra de engenharia para a reforma do prédio da Academia da Saúde, sua 

ampliação e a implantação da Praça da Lagoa, no município de Ribas do Rio Pardo – MS, configura-se 

como iniciativa essencial para atender às demandas urbanísticas, sociais e funcionais da cidade, em 

consonância com as necessidades identificadas pela Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

2.2 A Academia da Saúde, concebida como espaço destinado à prática de atividades físicas, 

promoção de hábitos saudáveis e incentivo à convivência comunitária, apresenta atualmente a 

necessidade de intervenções estruturais que garantam melhores condições de uso. A reforma abrangerá 

a recuperação de áreas deterioradas, a modernização das instalações e a adequação às normas técnicas 
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de acessibilidade, ventilação, iluminação e segurança, assegurando conforto e funcionalidade aos 

usuários. 

2.3 Complementarmente, a obra prevê a ampliação do espaço por meio da construção de um prédio 

administrativo anexo, que possibilitará a instalação de setores de apoio técnico e gerencial, 

proporcionando melhor organização dos programas ofertados, além de ampliar a capacidade de 

atendimento à população. Esse novo ambiente permitirá ainda o desenvolvimento de projetos sociais, 

educativos e de promoção à saúde, fortalecendo o papel da Academia como polo de integração 

comunitária. 

2.4 No mesmo terreno, será implantada a Praça da Lagoa, concebida como novo espaço público de 

lazer, convivência e recreação, de grande relevância urbanística e paisagística. Sua criação contribuirá 

para a valorização do espaço urbano e para a promoção da qualidade de vida, oferecendo à população 

um ambiente adequado para práticas sociais, culturais e esportivas, em conformidade com os princípios 

de sustentabilidade e acessibilidade. 

2.5 Assim, a reforma e ampliação da Academia da Saúde, aliada à implantação da Praça da Lagoa, 

justificam-se não apenas pela necessidade de modernização da infraestrutura existente, mas também 

pela criação de um espaço público estratégico para a coletividade. A intervenção fortalece o 

compromisso da Administração Municipal com o desenvolvimento urbano ordenado, a promoção do bem-

estar social e a valorização do patrimônio comunitário. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação da empresa para a realização da obra objeto deste Termo de Referência deverá 

ocorrer seguindo aos ditames previstos na Lei Federal n. 14.133/21, observando-se especialmente as 

seguintes questões: 

3.2. Requisitos que versam sobre a prestação dos serviços: 

3.2.1 As obras de construção deverão ser realizadas na Av. Senador Filinto Muler -S/N, Ribas Do Rio 

Pardo/MS, nas respectivas coordenadas 20°27'12.17"S 53°45'28.15"O. 

3.2.2 Ressalte-se que, para a construção da Praça da Lagoa, não haverá necessidade de 

desapropriação de área, uma vez que a obra será executada nos lotes 01, 02, 03 e 04 da quadra 33, 

bem como nos lotes 01 a 09 da quadra 34, totalizando 5.619,61 m² de área de terreno e 511,90 m² de 

área construída, todos de propriedade do Município de Ribas do Rio Pardo. 

3.2.3 Os critérios, tipos de materiais e a descrição de forma clara dos serviços a serem executados, 

bem como as normas para execução dos serviços de infraestrutura estão previstas de forma mais 

objetiva no Memorial Descritivo e nos projetos, elaborado por profissional habilitado. 
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3.2.4 A obra será executada de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, memorial 

descritivo, e nas quantidades especificadas em planilha, salvo alterações da elaboração dos projetos 

executivos, devidamente aprovados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAS DO RIO PARDO-MS. 

3.2.5 Todos os materiais a serem empregados nas obras deverão ser comprovadamente de boa 

qualidade e satisfazer rigorosamente as especificações a seguir. 

3.2.6 A empresa contratada deverá fornecer e instalar todos os materiais/equipamentos especificados 

na planilha orçamentária e no memorial descritivo, considerando a necessidade de garantir a correta 

adequação dos itens a obra de construção, evitando que posteriores instalações comprometam a obra 

finalizada, causando prejuízos e estragos no serviço já executado. 

3.2.7 Todos os serviços serão executados em completa obediência aos princípios de boa técnica, 

devendo ainda satisfazer rigorosamente às Normas Brasileiras estabelecidas para a construção civil. 

3.2.8 No caso de divergências de interpretação entre documentos fornecidos será obedecida a 

seguinte ordem de prioridades: 

3.2.9 Em caso de divergências entre a especificação da planilha orçamentária e os desenhos/projetos 

fornecidos deverão ser consultados a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAS DO RIO PARDO-MS;  

3.2.10 Em caso de divergência entre os projetos de datas diferentes, prevalecerão sempre os mais 

recentes; 

3.2.11 As cotas dos desenhos prevalecem sobre o desenho (escala). 

3.2.12 Critério de similaridade: Todo material empregado na execução dos serviços será de primeira 

qualidade, sendo rejeitados aqueles que não se enquadrarem nas especificações fornecidas. Serão 

aceitos materiais similares aos especificados, desde que consultada previamente a FISCALIZAÇÃO a 

respeito de sua utilização, devendo ser registrado no diário de obras. O Construtor obriga-se, no entanto, 

a demonstrar a similaridade do material ou equipamento proposto mediante a apresentação de laudos 

comprobatórios ou testes de ensaio, que atestem as mesmas características e mesmas especificações. 

3.2.13 O Proprietário (PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAS DO RIO PARDO-MS) designará para 

acompanhamento das obras, engenheiros, arquitetos e seus prepostos, para exercerem a fiscalização. 

3.2.14 A fiscalização deverá orientar sobre questões técnicas da obra, sem que isto implique em 

transferência de responsabilidade sobre a execução da obra, a qual será única e exclusivamente de 

competência do Construtor. 

3.2.15 Obriga-se ainda o Construtor a manter no canteiro de obras um livro denominado “DIÁRIO DE 

OBRAS”, onde se anotarão os serviços em execução no dia, condições do tempo e quaisquer outras 

anotações julgadas oportunas pelo Construtor. 
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3.2.16 A fiscalização terá acesso direto a este livro, podendo também nele escrever tudo que julgar 

necessário, a qualquer tempo. 

3.2.17 Todas as comunicações, tanto do Construtor, quanto da fiscalização, só serão levadas em 

consideração se contidas no “DIÁRIO DE OBRAS”. 

3.2.18 Equipamentos e ferramentas: o construtor obriga-se a empregar todos os equipamentos e 

ferramentas necessárias à boa execução dos serviços. Para a sua utilização, deverão ser observadas 

todas as recomendações com relação à segurança do trabalho contidas nas normas do Ministério do 

Trabalho. 

3.2.19 O construtor deverá verificar periodicamente as condições de uso dos diversos equipamentos, 

não se admitindo atraso no cumprimento de etapas em função do mau funcionamento de qualquer 

equipamento. 

3.2.20 Os equipamentos somente poderão ser operados por profissionais especializados, a fim de se 

evitar acidentes. 

3.2.21 Caso seja necessário o uso de algum equipamento que não seja de propriedade do construtor, 

este será obrigado a sublocá-lo imediatamente, visando não se observar atrasos na execução dos 

serviços. 

3.2.22 Equipamentos de segurança o construtor se obriga a manter na obra todos os equipamentos de 

proteção individual - "E.P.I.” - necessários à execução dos serviços, sendo estes em bom estado de 

conservação. Serão observadas as normas pertinentes ao assunto. 

3.2.23 Poderá ser exigida pela Prefeitura, de acordo com o porte da obra, a presença em tempo integral 

no canteiro, de um profissional que seja efetivo membro da "CIPA". 

3.2.24 Deverá ainda ser previsto no canteiro de obras a colocação de extintores de incêndio em locais 

estratégicos.  

3.2.25 Com relação ao transporte vertical, é terminantemente proibido o transporte simultâneo de 

pessoas e cargas no mesmo equipamento. 

3.2.26 Fica estabelecido ainda que o Proprietário não possa ser responsabilizado por qualquer acidente 

ocorrido em execução de algum serviço da obra. 

3.2.27 Administração local: As obras serão obrigatoriamente dirigidas por engenheiro civil responsável 

técnico, podendo a pedido da fiscalização, permanecer em tempo integral no canteiro de obras. Pelo 

engenheiro responsável técnico deverão ser feitas todas as comunicações entre a fiscalização e o 

construtor. Será obrigatória, também, a presença um mestre-de-obras e/ou encarregado de obras, bem 

como profissionais para outras funções tais como vigilância, serviços de escritório, distribuição e guarda 

de ferramentas e outros mais necessários.  
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3.2.28 Também poderá a FISCALIZAÇÃO a seu critério exigir a substituição de qualquer profissional 

que não esteja se portando de acordo com a posição que ocupa.  

3.2.29 Serão empregados profissionais em número compatível com o bom andamento dos serviços, de 

comum acordo com a FISCALIZAÇÃO. 

3.2.30 A vigilância do canteiro de obras será de exclusiva competência do construtor, não cabendo a 

Prefeitura nenhuma responsabilidade sob qualquer fato ocorrido neste sentido. 

3.3. Requisitos que versam sobre a sustentabilidade: 

3.3.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os requisitos previstos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

3.3.2 Utilização de tecnologias e práticas de engenharia que minimizem o impacto ambiental durante 

a realização dos serviços. 

3.3.3 Adoção de soluções para gestão eficiente dos resíduos gerados. 

3.3.4 Projetos que considerem a viabilidade de reciclagem ou reaproveitamento dos componentes ao 

final de seu clico de vida útil. 

3.3.5 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 

para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os 

limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e 

legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

3.3.6 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR 10151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 

conforto da comunidade, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 

estabelecidos na NBR 10152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

3.4. Requisitos que versam sobre a subcontratação do objeto: 

a) Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

3.5. Requisitos que versam sobre a garantia da contratação: 

3.5.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, nos termos do art. 

98 da Lei 14.133/2021. 

3.5.2 A caução poderá ser efetuada em moeda corrente do País, Fiança Bancária, Título da Dívida 

Pública ou Seguro Garantia. 
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3.5.3 Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, 

até a data de assinatura do contrato.   

3.5.4 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 20 dias úteis 

após a assinatura do contrato. 

3.5.5 O valor caucionado somente será levantado na assinatura do Termo de Recebimento Definitivo 

da obra/serviços. 

3.5.6 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato 

ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente. 

3.5.7 É vedada a substituição dos valores caucionados sobre os quais não incidirão juros. 

3.5.8 A empresa que executar a obra ficará responsável pela solidez e segurança do trabalho por um 

período irredutível de 05 (cinco) anos, conforme elencado no artigo 618 do Código Civil Brasileiro, da Lei 

de Licitações e demais normas vigentes. 

3.5.9 A CONTRATANTE terá 180 dias após o aparecimento dos vícios ou defeitos para propor ação 

contra a empresa, sob pena de decair o seu direito de propor a referida ação, conforme elencado no 

artigo 618, parágrafo único do Código Civil e das legislações vigentes. 

3.6. Requisitos que versam sobre as questões sociais, ambientais e culturais: 

3.6.1 A Contratada deve garantir que os funcionários da empresa tenham condições de trabalho 

seguras e respeito aos direitos trabalhistas. 

3.6.2 Os serviços prestados pela Contratada deverão pautar-se na acessibilidade, garantindo que as 

obras de reforma e ampliação da academia da saúde e implantação da praça da lagoa, sejam acessíveis 

a pessoas com deficiência. 

3.7. Classificação quanto ao acesso: 

3.7.1 Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de acesso à informação), o 

presente Termo não se classifica como sigiloso. 

3.8. Requisitos que versam sobre a vistoria: 

3.8.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o 

direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim. 

3.8.2 Para fins de vistoria o licitante deverá agendar através do telefone 0800 808 1175 ou 20 200 150 

com Elizandra Carolina Godoy (Departamento de Engenharia), ou na Secretaria de Infra Estrutura 
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Pública situada na Avenida Nelson Lírio, Quadra nº 10, Bairro Centro, no Município de Ribas do Rio 

Pardo, ficando estabelecido que as visitas ocorrerão em dias de expediente, no horário compreendido 

07h00min às 10h00min e das 13h00min às 16h00min de segunda-feira a quinta-feira, e na sexta feira 

das 07h00min às 11h00min, até o dia útil anterior à data prevista para abertura da licitação. 

3.8.3 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil. 

3.8.4 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 

pelo representante legal da licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

3.8.5 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

3.9. Das obrigações da CONTRATADA e do CONTRATANTE: 

3.9.1. A CONTRATADA obriga-se: 

a) Manter em sigilo todas as informações que lhes forem passadas e não puderem ser 

exteriorizadas; 

b) Entregar com presteza, e com base na legislação vigorante, os serviços contratados; 

c) Disponibilizar o(s) profissional (is) necessário(s) à prestação dos serviços; 

d) Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no ato que tiver autorizado a contratação; 

e) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessárias, decorrentes de modificações de quantitativos, projetos ou especificações, até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o art. 125 da Lei Federal n. 

14.133/21; 

f) Comunicar a CONTRATANTE, tempestivamente e por escrito, quaisquer alterações ou 

acontecimentos que impeçam, mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade 

relativos à execução do instrumento contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou força 

maior; 

g) Assinar e retirar o instrumento contratual, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da convocação formal; 
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h) Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive 

parafiscais), que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir na presente contratação; 

i) Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes da paralisação parcial ou total na 

entrega dos bens; 

j) Responsabilizar-se única e exclusivamente quanto a quaisquer ônus e obrigações concernentes 

às legislações sociais, trabalhistas, fiscais, securitárias, previdenciárias, comerciais e de qualquer outra 

natureza, bem como quanto a quaisquer despesas advindas, decorrentes ou relacionadas à execução 

do objeto do presente instrumento; 

k) Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz (art. 92, 

XVII da Lei 14.133/2021);  

l) Entregar os serviços conforme especificações do Termo de Referência. 

m) Promover diligências junto aos órgãos competentes e/ou Concessionárias de Serviços Públicos, 

para as respectivas aprovações de projetos, quando for o caso. Ressalta-se, ainda, que caberá à 

CONTRATADA, todo o ônus e/ou providências cabíveis para remanejamento de instalações junto à 

locação da obra. 

n) Possuir corpo técnico qualificado em conformidade com o porte da obra contratada e Anotações 

de Responsabilidade Técnica apresentadas em processo licitatório. 

o) Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas e prazos determinados no Edital, 

como também de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro. Caso esta obrigação não seja cumprida 

dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida no Contrato. 

p) Providenciar para todos os seus funcionários o uso de EPI (equipamento de proteção individual). 

q) Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, de acordo 

com o previsto no Edital e seus anexos. 

r) Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha 

condições de uso satisfatório. 

s) Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços, devendo a obra ser entregue em 

perfeitas condições de ocupação e uso. 

t) Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais industrializados 

e do emprego Permanente, cabendo à CONTRATADA, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e 

os ônus decorrentes de sua má aplicação. 
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u) Recolher Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao CREA/MS, referente a todos 

os serviços de engenharia, respondendo ao órgão fiscalizador 

3.9.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Proporcionar à Contratada as condições necessárias a fim de que se possa desempenhar 

normalmente o Contrato; 

b) Disponibilizar os mecanismos necessários para análises das informações oficiais que 

demandam análise pela contratada; 

c) Efetuar o recebimento dos produtos, procedendo o pagamento em até 30 (trinta) dias após a 

liquidação, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal designado;  

d) Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento do contrato; 

e) Notificar a contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 

débitos de sua responsabilidade; 

f) Fiscalizar a presente contratação nos termos legais disponíveis; 

g) Designar um servidor de seu quadro de pessoal para o exercício da função de Fiscal de Contrato, 

nos termos do artigo 117, da Lei Federal n. 14.133/21; 

h) Rejeitar o fornecimento do objeto do contrato por terceiros, no todo ou em parte, sem 

autorização.   

4. DO PRAZO E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO: 

4.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contado da assinatura do contrato, na forma 

do caput do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado, nos termos da Lei n. 

14.133/2021.  

4.2 O cronograma prevê o prazo de 12 (doze) meses para conclusão da obra. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. Realização de LICITAÇÃO, pela modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA fundada, no inciso 

II, do art. 28, da Lei 14.133/2021, para a Contratação de Empresa Especializada para Execução de 

Obra de Engenharia para a Reforma e Ampliação da Academia da Saúde e Implantação da Praça 

da Lagoa,  adotando o critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, previsto no inciso I do art. 33 

da Lei 14.133/2021, e a execução indireta da obra seguirá o regime de execução de EMPREITADA POR 

PREÇO GLOBAL, nos termos do inciso II do art. 46 do mesmo diploma legal. 
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5.2. A contratação, deverá ser realizada nos termos propostos e deverá se aperfeiçoar atendendo-se os 

requisitos expressos nos moldes do Termo de Referência e do Memorial Descritivo, bem como, dos 

documentos de engenharia elaborados. 

5.3. Para o devido controle e certificação de adequação dos serviços entregues pela contratada, a 

Administração deverá designar gestor e fiscal do contrato. 

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

a) O início da execução do objeto deverá iniciar-se em até 10 (dez) dias úteis a contar da emissão da 

Autorização de Fornecimento (AF) e/ou Ordem de Serviço (OS), emitida por parte da CONTRATANTE, 

conforme cada caso, em nome da CONTRATADA. 

6.2. Os serviços deverão ser prestados no local, condições e especificações constantes neste 

documento. De um modo geral, fica definido que: 

a) A execução dos serviços dar-se-á, diariamente, observados os intervalos legais para alimentação e a 

jornada de trabalho de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, no endereço da execução dos serviços. 

b) A contratação dos serviços compreenderá o fornecimento de mão de obra especializada, além dos 

materiais e serviços necessários além dos respectivos fardamentos e E.P.I.’s adequados à perfeita 

execução dos serviços. Os serviços serão prestados mediante alocação de mão de obra especializada 

adequada e materiais necessários à perfeita execução dos serviços. 

c) A CONTRATADA deverá manter os locais, onde forem realizados os serviços, sinalizados e isolados 

do público por placas, faixas, fitas, tapume, tela e dentre outros meios com o fim de evitar riscos de 

acidentes aos usuários locais e ao pessoal da empresa.  

d) Manter o diário de registro de obra devidamente atualizado. Usar material normatizado e de boa 

qualidade para a realização dos serviços. Devendo a Secretaria Municipal de Infraestrutura Pública o 

direito de fiscalizar sempre.  

e) Serão de inteira responsabilidade da contratada as despesas com pessoal, impostos, alimentação, 

transporte, material, locação de máquinas, equipamentos e eventuais serviços ocasionados pela 

execução da obra em função da falta de controle. 

f) Os serviços deverão seguir na integra o memorial descritivo e projetos que fazem parte do projeto 

executivo elaborados. 
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g) Verificar com a Fiscalização municipal, local para “bota-fora” do material, sendo este de 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive o transporte do material.  

h) A CONTRATADA deverá manter os seus funcionários equipados com os devidos Equipamentos de 

Proteção Individual – EPI´s e Equipamento de Proteção Coletiva – EPC’s durante todo o período de 

trabalho, principalmente uniformizados e identificados. 

i) A CONTRATADA deverá providenciar banheiro, almoxarifado ou o que se fizer necessário para a 

realização dos serviços. 

j) O local onde serão realizados os serviços deverá ser entregue limpo, sem material excedente, pronto 

para o uso público, sem riscos de acidentes e outros.  

k) Recolher Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao CREA/MS, referente a todos os 

serviços de engenharia, respondendo ao órgão fiscalizador. 

6.3. A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade por danos ou desvios eventualmente causados 

ao patrimônio da Prefeitura Municipal de Ribas do Rio Pardo - MS ou de terceiros por ação ou omissão 

de seus funcionários ou prepostos, quando da prestação dos serviços, mesmo que fora do exercício das 

atribuições previstas no contrato; 

6.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas dispostas no 

presente documento, respondendo pela inexecução total ou parcial, conforme dispõe o caput do art. 115 

da Lei 14.133/2021. 

6.5. Ao longo da execução contratual o CONTRATADO deverá cumprir a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social ou aprendiz, bem como, reservar de 

cargos de normas específicas, nos termos do art, 116 da Lei 14.133/2021. 

Materiais a serem disponibilizados 

6.6. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

estabelecidas no Memorial Descritivo e nos documentos de engenharia encartados, promovendo sua 

substituição quando necessário. 

7. DA GESTÃO DO CONTRATO 

7.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 
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7.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

7.1.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.1.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

7.1.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.1.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

7.1.7 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 

período de execução da obra. 

7.1.8 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

7.2 Fiscalização Técnica: 

7.2.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto Municipal n. 046/2023); 

7.2.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);  

7.2.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

7.2.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.  

7.2.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
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7.2.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

7.3 Fiscalização Administrativa: 

7.3.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

7.3.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

7.4 Gestor do Contrato 

7.4.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração.  

7.4.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

7.4.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

7.4.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigações.  

7.4.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

7.4.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  
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7.4.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

7.4.8 A designação dos gestores e fiscais dos contratos será realizada por ato formal do órgão ou da 

entidade demandante; 

7.4.9 A fiscalização poderá ser executada por apenas um servidor, este, acumulará às atribuições 

pertinentes às fiscalizações técnica, administrativa e setorial. 

8. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

8.1 Recebimento 

8.1.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.1.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

8.1.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será 

de até 5 (cinco) dias úteis.  

8.1.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

8.1.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

8.1.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
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durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

8.1.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.2 Liquidação 

8.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.2.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a)          o prazo de validade  

b)          a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.2.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

8.2.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

8.2.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
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licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

8.2.7 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

8.2.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

8.2.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

8.2.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

8.3 Prazo de pagamento 

8.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77, de 2022. 

8.3.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo de correção monetária.  

8.4 Forma de pagamento 

8.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado em nome da contratada. 

8.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

8.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
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9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, pela 

modalidade CONCORRÊNCIA fundada, no inciso II, do art. 28, da Lei 14.133/2021, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

9.2. Regime de Execução: 

9.2.1. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

9.3. Critério para aceitabilidade dos preços: 

9.2.1. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

9.4. Exigências de habilitação: 

9.4.1. A empresa deverá apresentar, para os fins de ser habilitada juridicamente, os seguintes 

documentos:  

a) tratando-se de empresa individual, requerimento de empresário individual, devidamente 

registrado na Junta Comercial (sede da licitante); ou 

b) tratando-se de sociedades comerciais, ato constitutivo ou estatuto em vigor e última alteração 

subsequente, devidamente registrado na Junta Comercial (sede da licitante); ou 

c) tratando-se de sociedades por ações (S/A), ato constitutivo ou estatuto em vigor e última 

alteração subsequente, devidamente registrado na Junta Comercial (sede da licitante), acompanhado de 

documentos de eleição dos atuais administradores em exercício; ou 

d) tratando-se de sociedades civis, ato constitutivo ou estatuto em vigor e última alteração 

subsequente, devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas (PJ), 

acompanhado de prova da diretoria em exercício; ou 

e) tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira, ato de registro ou decreto de autorização para 

funcionamento no País, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; ou 

f) tratando-se de microempreendedor individual (MEI), Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI,  

g) tratando-se de Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 

1971. 

g.1) Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação 

complementar: 
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i) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 

na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º 

a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

ii) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual –DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

iii) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 

contratual 

iv) O registro previsto na Lei nº 5.764, de 1971, art. 107; 

v) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão 

o contrato; e 

vi) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 

pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias 

gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 

assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 

cooperativa a contratar o objeto da dispensa; 

vii) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.º 5.764, de 

1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9.4.2. A empresa deverá apresentar, para os fins de ser habilitada sob o prisma da regularidade fiscal e 

trabalhista, cumulativamente, os seguintes documentos/certidões: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto licitado. 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal, conforme competência e 

personalidade jurídica da empresa, relativa ao domicílio ou sede da licitante que ora se habilita. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social (INSS), mediante 

Certidão Negativa de Débitos (CND), ou, Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa (CPN), 

relativos aos Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, expedida conjunta pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), na forma 

da Lei. (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014) 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Certidão de Tributos Municipais) emitido 

pelo órgão competente, do domicílio ou sede da licitante, que comprove a regularidade de débitos 

tributários referentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN. 
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e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo De Serviço (FGTS), mediante 

Certificado de Regularidade de Situação – CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por Lei. (Lei Federal nº 8.036/1990) 

f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), ou, Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa (CPN), expedida pelo 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO – TST (http://www.tst.jus.br), nos termos do Decreto-Lei nº 

5.452/1943, Consolidação das Leis do Trabalho.  

9.4.3. A empresa deverá apresentar, para os fins de ser habilitada sob o prisma econômico-

financeiro, os seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial, expedida pelo distribuidor, ou distribuidores, 

se for o caso, da sede da licitante.  

NOTA: As empresas que, eventualmente, estejam em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, 

deverão apresentar certidão emitida pela instância judicial competente, certificando que se encontram 

aptas econômica e financeiramente a participar de certames licitatórios ou Plano de Recuperação Judicial 

devidamente aprovado. 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

b.1) O balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício limitar-se-ão ao último exercício 

no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, §6º). 

b.2.) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 65, §1º). 

b.3.) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou superior a 1 (um) 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

http://www.tst.jus.br/


  
 
 
 
 

 
 

FLS.   _________________ 

PROC. ________________ 

RUB.  _________________ 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

b.4) As empresas que apresentarem resultado inferior a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos 

para a Administração, o capital mínimo OU o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação. 

b.5) Caso os índices não estejam explícitos no balanço, para agilidade no processo estes poderão 

ser demonstrados através de declaração. 

b.6) O Balanço patrimonial consistirá em:  

1) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis extraído do Sped com identificação do Arquivo 

(HASH) e Número do Recibo; OU   

2) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis arquivado na Junta Comercial; OU  

3) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis extraído do Livro Diário registrado na Junta 

Comercial, contendo: Termo de Abertura, Balanço, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e 

Termo de Encerramento; OU 

4) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis registrado em Cartório, relativo ao domicílio ou 

sede da licitante, para empresas Sociedade Simples; OU 

5) Declaração Anual do SIMEI, para empresas microempreendedor individual (MEI). 

9.3.4. A empresa deverá apresentar, para os fins de ser habilitada sob o prisma técnico, os seguintes 

documentos: 

a) Comprovação de Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), da região da sede da 

empresa, em plena validade; 
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b) Quanto à capacidade técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade 

técnico operacional, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, 

em nome da licitante, compatível com o objeto da licitação.  

c) Comprovação de Registro ou inscrição do responsável técnico no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), da região da sede da 

empresa, em plena validade; 

d) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo 

Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, 

em nome do(s) responsável(is) técnico(s), que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - 

ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, compatível com o objeto da presente licitação. 

e) Comprovação de vinculo da empresa licitante com o (s) responsável (is) técnico (s) acima elencado 

(s), este(s) deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante ou comprovar contrato de 

prestação de serviços terceirizados, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, 

para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto 

social; o administrador ou o diretor; a constatação na Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica 

do CREA, da inclusão de seu nome no quadro de Responsáveis Técnicos pela empresa; o empregado 

devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com 

contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual 

futura desde que acompanhada de Declaração de Anuência do profissional, caso o licitante se sagre 

vencedor desta licitação. 

f) O(s) atestado(s) exigido(s) técnico-operacional e profissional, deverão conter informações que 

permitam a Administração avaliar sua autenticidade junto ao emissor, tais como: 

I - Descrição das características da obra ou serviço  

II - Indicação do Representante legal do contratante;  

III - Indicação da data de emissão;  

IV- Dados para contato como telefone, e/ou email.  

g) No caso de atestados e/ou certidões, emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão 

considerados aqueles, emitidos por sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico à empresa 

licitante. Serão consideradas sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico à empresa licitante, 

indistintamente se controladas ou controladoras, aquelas que tenham em seu quadro societário, pessoa 

física (PF) ou jurídica (PJ), em comum. 

h) Para atendimento quanto à capacidade técnico-operacional e profissional, compatível ao objeto, será 

aceito atestado (s) equivalente (s) ou superior (es), para os itens envolvendo a parcela de maior relevância 
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e valor significativo do objeto, nos termos do §1° do art. 67 da Lei 14.133/2021 e observada a limitação 

imposta no §2° do mesmo artigo, nos seguintes termos: 

  ITENS DE RELEVÂNCIA (SUPERIORES A 4%)       

ITEM DESCRIÇÃO % UNIDADE  QUANTIDADE  

1.13.2.1 
1.13.4.18 

GUARDA-CORPO COM PERFIS DE ALUMÍNIO E 
VIDRO LAMINADO TEMPERADO 12 MM, FIXADO 
COM CHUMBADOR MECÂNICO. 

7,75% M 
                                

56,65  

1.13.10.1 

GRADIL EM METALON, H=2,00M, INCLUSIVE 
BROCA DE 25CM (0,80M), PINTURA EM FUNDO 
ANTICORROSIVO (2 DEMAOS) E ESMALTE EM 2 
DEMAOS 

4,92% M 
                              

116,60  

i) Atestado e Certidão que tenham como responsável técnico por fiscalização, não serão 

considerados no cumprimento da exigência do item acima. 

j) No caso de empresa com registro no CREA ou CAU de outra Unidade Federativa, a empresa 

deverá, caso seja vencedora da licitação, providenciar o visto no Estado de Mato Grosso do Sul para fins 

de formalização contratual, conforme estabelece o artigo 5º, da Resolução n.º 336, de 27 de outubro de 

1.989/ Resolução 413/97 do CONFEA; Lei 12.378/2.010 / Resolução CAU-BR Nº 17 DE 02/03/2012 

(Federal). 

9.3.5. Declarações exigidas: 

a) Declaração, afirmando que: 

(1) Conhece, aceita e se submete a todas às condições estabelecidas no processo e seus anexos, 

bem como, às disposições técnicas e oficiais, tendo recebido todos os documentos e informações 

necessárias para o cumprimento integral e pleno das obrigações assumidas, relativas ao certame. 

(2) Se compromete, formalmente, para satisfazer a execução do objeto de acordo com os prazos, 

planejamentos e especificações que fazem parte integrante e complementar do processo, pelo preço e 

condições constantes da proposta ofertada, assim como assegurar à Administração o fiel cumprimento 

das obrigações a serem assumidas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, caso fortuito 

ou força maior, sujeitando-se às penalidades cabíveis, na forma da Lei. 

(3) Está ciente das condições do processo, que responderá pela veracidade e autenticidade das 

informações constantes da documentação e proposta oferecida ao certame, e que, se necessário, à 

qualquer tempo, fornecerá informações e documentações complementares, sempre que solicitadas pela 

Administração. 

(4) Declara que manterá durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo; 
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(5) Não possui em seu quadro permanente de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos, 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou ainda, de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, art. 7°, da 

Constituição Federal de 1988, relativo à proibição do trabalho do menor. (Lei Federal nº 9.854/1999) 

(6) Inexiste qualquer ato e/ou fato impeditivo, que possa comprometer sua idoneidade moral, 

financeira, técnica ou econômica, de participar do presente processo, bem como, também, que: 

(7) Não se enquadra nos impedimentos nos termos do art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 

(8) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do inciso IV do art. 63 

da Lei n. 14.133/2021. 

(9) Não há no quadro societário da empresa, proprietários, dirigentes e/ou administradores, qualquer 

pessoa que, considerando o cônjuge, o(a) companheiro(a) ou o parente em linha reta ou colateral, por 

consanguinidade ou afinidade, até o 3º (terceiro) grau, seja familiar de:  

(i) Dirigente do órgão ou entidade contratante 

(ii) Agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato. 

(10) Sendo microempresas e empresas de pequeno porte declara a compatibilidade financeira da atual 

contratação com as demais receitas do exercício, nos termos do §2° do art. 4° da Lei n. 14.133/2021; 

(11) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

9.5. Para fins de comprovação do porte empresarial a licitante enquadrada como Microempresa (ME), 

Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), ou sociedade cooperativa 

deverá apresentar: 

a) Certidão Simplificada, expedida pela Junta Comercial, relativa ao domicílio ou sede da licitante, com 

data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data prevista para 

apresentação das propostas; ou  

b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI. 

9.6. Poderão participar do certame pessoas jurídicas unidas em consórcio, que atendam as 

condicionantes definidas pelo art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo, nessa hipótese, serem 

apresentados: 
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a) Termo de compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito por todos os 

consorciados; 

b) Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 

Administração; 

9.6.1. Fica vedada a participação de empresa consorciada em mais de um consórcio ou de forma isolada 

nesta licitação; 

9.6.2. A responsabilidade pelos atos praticados em consórcio tanto na fase de licitação quanto na de 

execução do contrato será solidária entre todas as empresas integrantes do consórcio. 

9.7. Para as empresas que participarem do certame unidas em consórcio, será admitido, para efeito de 

habilitação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado/compromitente, e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado. 

9.8. Se o consórcio não for formado integramente por microempresas ou empresas de pequeno porte, 

haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os 

licitantes individuais, nos termos do §1º, art. 15, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

9.9. Se sagrado vencedor da licitação o consórcio de empresas eventualmente participante, fica a 

empresa líder do consórcio obrigada a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e 

registro do consórcio, consoante termo de compromisso formalizado. 

9.10. A substituição de consorciado deverá ser expressamente comunicada e autorizada pelo órgão 

contratante, devendo ocorrer a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, 

os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de 

qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do 

consórcio no processo licitatório. 

10. REGRAS PARA RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

10.1 O objeto será recebido: 

10.1.2 Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com a 

especificação, nos termos da alínea “a”, inciso I, do art. 140 da Lei 14.133/2021. 

10.1.3 Definitivamente, até o prazo de 15 (quinze) dias contados do recebimento provisório, por servidor 

designado que procederá ao recebimento, verificando as especificações e as quantidades dos produtos 

entregues, em conformidade com o exigido neste Termo. Consumando-se o recebimento definitivo no 

dia do esgotamento do prazo, nos termos da alínea “b”, inciso I, do art. 140 da Lei 14.133/2021. 

10.1.4 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

com o contrato. 
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10.1.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

10.1.6 Os custos do transporte, como: combustível, manutenção, consertos, dentre outras quaisquer 

despesas decorrentes de impostos, taxas e seguros que recaiam sobre os serviços contratados, não 

onerarão a CONTRATANTE, incluindo toda responsabilidade civil por quaisquer danos materiais e/ou 

pessoais causados pelos seus funcionários à CONTRATANTE ou terceiros decorrentes de suas 

atividades ou atos de seus funcionários ou prepostos. 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1 O valor estimado para a execução do serviço de obra se faz com base na Planilha Orçamentária 

desenvolvida pelo profissional qualificado, nos termos da tabela do Sistema Nacional de Pesquisa de 

Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), Agência de Gestão de Empreendimentos de Mato Grosso do 

Sul (AGESUL-MS) e Sistema de Custos de Obras e Serviços de Engenharia (SBC). 

11.2 O valor total estimado para a execução da obra é de R$ 3.994.926,84 (Três milhões, 

novecentos e noventa e quatro mil, novecentos e vinte e seis reais e oitenta e quatro centavos), 

fundamentado em preços referenciados pelo SINAPI, AGESUL, BPS e composições. 

11.3. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante o prazo de 12 (doze) meses a contar da 

apresentação da proposta. 

11.4. Após o período de 12 (doze) meses, contados da apresentação das propostas, admite-se o 

reajuste dos preços e fica eleito o IPCA-E (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), desde que 

autorizado pelo ordenador de despesa. 

11.5. Caso ocorra o desequilíbrio econômico, a Contratada poderá requerer formalmente ao 

Contratante, pela via competente, a revisão dos valores pactuados, relatando em detalhes os fatos e 

anexando documentos que comprovem o alegado desequilíbrio. 

12 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Ribas do Rio Pardo 

12.2. As despesas contratuais correrão em conformidade com a seguinte classificação orçamentária: 

ÓRGÃO SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA PÚBLICA (SEINFRA) 

UNIDADE   021401 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA PÚBLICA (SEINFRA) 

FUNCIONAL 15.451.0006.2014.0000– MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA 
DE OBRAS 

CATEC. ECON. 4.4.90.51.99– OUTROS OBRAS E INSTALAÇÕES 

FICHA 493 

FONTE DE RECURSO 50 000 
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ÓRGÃO SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA PÚBLICA (SEINFRA) 

UNIDADE   021401 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA PÚBLICA (SEINFRA) 

FUNCIONAL 15.451.0006.2014.0000– MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA 
DE OBRAS 

CATEC. ECON. 4.4.90.51.99– OUTROS OBRAS E INSTALAÇÕES 

FICHA 549 

FONTE DE RECURSO 7063110 

12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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iv. Multa: 

1. Moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 13.1, de 15%. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 13.1, de 

10% do valor do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 13.1, a multa será de 10% do valor do Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 13.1, a multa será de 5% do valor do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.1, a multa será de 5% do valor do Contrato. 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.3.1. Todas as sanções previstas neste poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

13.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

13.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes do mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. As comunicações entre a Prefeitura de Ribas do Rio Pardo e a empresa contratada, 

preferencialmente, serão feitas por escrito, para que produzam seus efeitos, fornecendo segurança 

jurídica na atuação. 
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Ribas do Rio Pardo (MS), 14 de novembro 2025. 

 
 
 
 
 
 
 

Raquel de Lima Santos 
Servidora Responsável pelo Planejamento em 

Compras 
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Servidor Responsável pelo Planejamento em 

Compras 
 
 
 
 
 

Leila Paniago Dias 
Servidora Responsável pelo Planejamento em Compras 
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Jeferson Sandro Machado 
Secretário Municipal de Infraestrutura Pública 
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Apêndice do Anexo I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

OBJETO: Estudo Técnico Preliminar com o objetivo de pesquisar uma solução para a Execução de 

Obra de Engenharia para a Reforma e Ampliação da Academia da Saúde e Implantação da Praça 

da Lagoa, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura de, Ribas do Rio 

Pardo - MS.  

 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: O presente estudo será elaborado conforme as premissas contidas nos 

seguintes atos normativos: 

- Constituição Federal; 

- Lei n. 14.133/2021 – Lei de Licitações;  

- Instrução Normativa n. 58, de 08 de agosto de 2022; 

- Instrução Normativa SEGES/ME n. 65, de 7 de julho de 2021; 

- Instrução Normativa TCE nº 88/2018 e alterações posteriores; 

- Lei Orçamentária Anual; 

- Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

- Plano Plurianual; 

- Decreto Municipal n. 046/2023. 

 

 

1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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A execução de obra de engenharia para a reforma do prédio da Academia da Saúde, sua ampliação e a 

implantação da Praça da Lagoa, no município de Ribas do Rio Pardo – MS, configura-se como iniciativa 

essencial para atender às demandas urbanísticas, sociais e funcionais da cidade, em consonância com 

as necessidades identificadas pela Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

A Academia da Saúde, concebida como espaço destinado à prática de atividades físicas, promoção de 

hábitos saudáveis e incentivo à convivência comunitária, apresenta atualmente a necessidade de 

intervenções estruturais que garantam melhores condições de uso. A reforma abrangerá a recuperação 

de áreas deterioradas, a modernização das instalações e a adequação às normas técnicas de 

acessibilidade, ventilação, iluminação e segurança, assegurando conforto e funcionalidade aos usuários. 

Complementarmente, a obra prevê a ampliação do espaço por meio da construção de um prédio 

administrativo anexo, que possibilitará a instalação de setores de apoio técnico e gerencial, 

proporcionando melhor organização dos programas ofertados, além de ampliar a capacidade de 

atendimento à população. Esse novo ambiente permitirá ainda o desenvolvimento de projetos sociais, 

educativos e de promoção à saúde, fortalecendo o papel da Academia como polo de integração 

comunitária. 

No mesmo terreno, será implantada a Praça da Lagoa, concebida como novo espaço público de lazer, 

convivência e recreação, de grande relevância urbanística e paisagística. Sua criação contribuirá para a 

valorização do espaço urbano e para a promoção da qualidade de vida, oferecendo à população um 

ambiente adequado para práticas sociais, culturais e esportivas, em conformidade com os princípios de 

sustentabilidade e acessibilidade. 

Assim, a reforma e ampliação da Academia da Saúde, aliada à implantação da Praça da Lagoa, 

justificam-se não apenas pela necessidade de modernização da infraestrutura existente, mas também 

pela criação de um espaço público estratégico para a coletividade. A intervenção fortalece o 

compromisso da Administração Municipal com o desenvolvimento urbano ordenado, a promoção do bem-

estar social e a valorização do patrimônio comunitário. 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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A contratação da empresa responsável pela prestação dos serviços objeto deste estudo deverá ocorrer 

seguindo aos ditames previstos na Lei Federal n. 14.133/21, observando-se especialmente as seguintes 

questões: 

Requisitos que versam sobre a prestação dos serviços: 

As obras de construção deverão ser realizadas na Av. Senador Filinto Muler -S/N, Ribas Do Rio 

Pardo/MS, nas respectivas coordenadas 20°27'12.17"S 53°45'28.15"O. 

Ressalte-se que, para a Reforma e Ampliação da Academia da Saúde e Implantação da Praça da Lagoa, 

não haverá necessidade de desapropriação de área, uma vez que a obra será executada nos lotes 01, 

02, 03 e 04 da quadra 33, bem como nos lotes 01 a 09 da quadra 34, totalizando 5.619,61 m² de área de 

terreno e 511,90 m² de área construída, todos de propriedade do Município de Ribas do Rio Pardo, 

conforme especificado no Anexo “E” deste estudo. 

O início da execução do objeto deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da emissão 

da Autorização de Fornecimento (AF) e/ou Ordem de Serviço (OS), expedida pela CONTRATANTE, 

conforme cada caso, em nome da CONTRATADA. 

Os critérios, tipos de materiais e a descrição de forma clara dos serviços a serem executados, bem como 

as normas para execução dos serviços de infraestrutura estão previstas de forma mais objetiva no 

Memorial Descritivo e nos projetos, elaborado por profissional habilitado. 

A obra será executada de acordo com o estabelecido neste, no Termo de Referência, memorial 

descritivo, e nas quantidades especificadas em planilha, salvo alterações da elaboração dos projetos 

executivos, devidamente aprovados pela Prefeitura Municipal de Ribas Do Rio Pardo/MS. 

Todos os materiais a serem empregados nas obras deverão ser comprovadamente de boa qualidade e 

satisfazer rigorosamente as especificações a seguir. 

A empresa contratada deverá fornecer e instalar todos os materiais/equipamentos especificados na 

planilha orçamentária e no memorial descritivo, considerando a necessidade de garantir a correta 

adequação dos itens a obra, evitando que posteriores instalações comprometam a obra finalizada, 

causando prejuízos e estragos no serviço já executado. 
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Todos os serviços serão executados em completa obediência aos princípios de boa técnica, devendo 

ainda satisfazer rigorosamente às Normas Brasileiras estabelecidas para a construção civil. 

No caso de divergências de interpretação entre documentos fornecidos será obedecida a seguinte ordem 

de prioridades: 

Em caso de divergências entre a especificação da planilha orçamentária e os desenhos/projetos 

fornecidos deverão ser consultados a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAS DO RIO PARDO-MS;  

Em caso de divergência entre os projetos de datas diferentes, prevalecerão sempre os mais recentes; 

As cotas dos desenhos prevalecem sobre o desenho (escala). 

Critério de similaridade: Todo material empregado na execução dos serviços será de primeira qualidade, 

sendo rejeitados aqueles que não se enquadrarem nas especificações fornecidas. Serão aceitos 

materiais similares aos especificados, desde que consultada previamente a FISCALIZAÇÃO a respeito 

de sua utilização, devendo ser registrado no diário de obras. O Construtor obriga-se, no entanto, a 

demonstrar a similaridade do material ou equipamento proposto mediante a apresentação de laudos 

comprobatórios ou testes de ensaio, que atestem as mesmas características e mesmas especificações. 

O Proprietário (PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBAS DO RIO PARDO-MS) designará para 

acompanhamento das obras, engenheiros, arquitetos e seus prepostos, para exercerem a fiscalização. 

A fiscalização deverá orientar sobre questões técnicas da obra, sem que isto implique em transferência 

de responsabilidade sobre a execução da obra, a qual será única e exclusivamente de competência do 

Construtor. 

Obriga-se ainda o Construtor a manter no canteiro de obras um livro denominado “DIÁRIO DE OBRAS”, 

onde se anotarão os serviços em execução no dia, condições do tempo e quaisquer outras anotações 

julgadas oportunas pelo Construtor. 

A fiscalização terá acesso direto a este livro, podendo também nele escrever tudo que julgar necessário, 

a qualquer tempo. 
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Todas as comunicações, tanto do Construtor, quanto da fiscalização, só serão levadas em consideração 

se contidas no “DIÁRIO DE OBRAS”. 

Equipamentos e ferramentas: o construtor obriga-se a empregar todos os equipamentos e ferramentas 

necessárias à boa execução dos serviços. Para a sua utilização, deverão ser observadas todas as 

recomendações com relação à segurança do trabalho contidas nas normas do Ministério do Trabalho. 

O construtor deverá verificar periodicamente as condições de uso dos diversos equipamentos, não se 

admitindo atraso no cumprimento de etapas em função do mau funcionamento de qualquer equipamento. 

Os equipamentos somente poderão ser operados por profissionais especializados, a fim de se evitar 

acidentes. 

Caso seja necessário o uso de algum equipamento que não seja de propriedade do construtor, este será 

obrigado a sublocá-lo imediatamente, visando não se observar atrasos na execução dos serviços. 

Equipamentos de segurança o construtor se obriga a manter na obra todos os equipamentos de proteção 

individual - "E.P.I.” - necessários à execução dos serviços, sendo estes em bom estado de conservação. 

Serão observadas as normas pertinentes ao assunto. 

Poderá ser exigida pela Prefeitura, de acordo com o porte da obra, a presença em tempo integral no 

canteiro, de um profissional que seja efetivo membro da "CIPA". 

Deverá ainda ser previsto no canteiro de obras a colocação de extintores de incêndio em locais 

estratégicos.  

Com relação ao transporte vertical, é terminantemente proibido o transporte simultâneo de pessoas e 

cargas no mesmo equipamento. 

Fica estabelecido ainda que o Proprietário não possa ser responsabilizado por qualquer acidente ocorrido 

em execução de algum serviço da obra. 

Administração local: As obras serão obrigatoriamente dirigidas por engenheiro civil responsável técnico, 

podendo a pedido da fiscalização, permanecer em tempo integral no canteiro de obras. Pelo engenheiro 
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responsável técnico deverão ser feitas todas as comunicações entre a fiscalização e o construtor. Será 

obrigatória, também, a presença um mestre-de-obras e/ou encarregado de obras, bem como 

profissionais para outras funções tais como vigilância, serviços de escritório, distribuição e guarda de 

ferramentas e outros mais necessários.  

Também poderá a FISCALIZAÇÃO a seu critério exigir a substituição de qualquer profissional que não 

esteja se portando de acordo com a posição que ocupa.  

Serão empregados profissionais em número compatível com o bom andamento dos serviços, de comum 

acordo com a FISCALIZAÇÃO. 

A vigilância do canteiro de obras será de exclusiva competência do construtor, não cabendo a Prefeitura 

nenhuma responsabilidade sob qualquer fato ocorrido neste sentido. 

Requisitos que versam sobre a sustentabilidade: 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os requisitos previstos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

Utilização de tecnologias e práticas de engenharia que minimizem o impacto ambiental durante a 

realização dos serviços. 

Adoção de soluções para gestão eficiente dos resíduos gerados. 

Projetos que considerem a viabilidade de reciclagem ou reaproveitamento dos componentes ao final de 

seu clico de vida útil. 

 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para 

a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os 

limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e 

legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR 10151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 
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conforto da comunidade, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 

estabelecidos na NBR 10152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 

correlata. 

Requisitos que versam sobre a subcontratação do objeto: 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Requisitos que versam sobre a garantia da contratação: 

Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, nos termos do art. 98 da Lei 

14.133/2021. 

A caução poderá ser efetuada em moeda corrente do País, Fiança Bancária, Título da Dívida Pública ou 

Seguro Garantia. 

Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a 

data de assinatura do contrato.   

A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 20 dias úteis após a 

assinatura do contrato. 

O valor caucionado somente será levantado na assinatura do Termo de Recebimento Definitivo da 

obra/serviços. 

A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 

a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

É vedada a substituição dos valores caucionados sobre os quais não incidirão juros. 

A empresa que executar a obra ficará responsável pela solidez e segurança do trabalho por um período 

irredutível de 05 (cinco) anos, conforme elencado no artigo 618 do Código Civil Brasileiro, da Lei de 

Licitações e demais normas vigentes. 
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A CONTRATANTE terá 180 dias após o aparecimento dos vícios ou defeitos para propor ação contra a 

empresa, sob pena de decair o seu direito de propor a referida ação, conforme elencado no artigo 618, 

parágrafo único do Código Civil e das legislações vigentes. 

Requisitos que versam sobre as questões sociais, ambientais e culturais: 

A Contratada deve garantir que os funcionários da empresa tenham condições de trabalho seguras e 

respeito aos direitos trabalhistas. 

Os serviços prestados pela Contratada deverão pautar-se na acessibilidade, garantindo que as obras de 

reforma e ampliação da academia da saúde e implantação da praça da lagoa, sejam acessíveis a 

pessoas com deficiência. 

Classificação quanto ao acesso: 

Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de acesso à informação), o presente 

Estudo não se classifica como sigiloso. 

Requisitos que versam sobre a vistoria: 

A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 

realização de vistoria prévia. 

Para fins de vistoria o licitante deverá agendar através do telefone 0800 808 1175 ou 20 200 150 com 

Elizandra Carolina Godoy (Departamento de Engenharia), ou na Secretaria de Infra Estrutura Pública 

situada na Avenida Nelson Lírio, Quadra nº 10, Bairro Centro, no Município de Ribas do Rio Pardo, 

ficando estabelecido que as visitas ocorrerão em dias de expediente, no horário compreendido 07h00min 

às 10h00min e das 13h00min às 16h00min de segunda-feira a quinta-feira, e na sexta feira das 07h00min 

às 11h00min, até o dia útil anterior à data prevista para abertura da licitação. 

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil. 
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Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 

representante legal da licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

3. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

O quantitativo estimado para a obra de reforma, ampliação e implantação fundamenta-se na necessidade 

de adequar o espaço urbano às demandas atuais da comunidade, promovendo condições que favoreçam 

o bem-estar coletivo, a saúde pública e o fortalecimento das atividades sociais, culturais e econômicas 

locais. A obra representa um instrumento de requalificação urbana, capaz de proporcionar ambientes 

mais seguros, acessíveis e funcionais, além de fomentar a valorização do entorno e o desenvolvimento 

sustentável do município. 

Nesse contexto, o Projeto Executivo assumirá papel essencial, uma vez que permite a definição precisa 

e objetiva dos elementos necessários à plena execução da obra de engenharia. Tal projeto é responsável 

por detalhar quantitativos, especificações técnicas, métodos construtivos e parâmetros de desempenho, 

garantindo que os serviços sejam conduzidos de acordo com as normas técnicas vigentes, observando 

critérios de eficiência, qualidade e economicidade. 

Portanto, a estimativa apresentada aliada ao detalhamento do Projeto Executivo, assegura que a 

intervenção ocorra de maneira planejada, transparente e tecnicamente adequada, possibilitando não 

apenas a modernização da infraestrutura existente, mas também a consolidação da Praça da Lagoa 

como espaço de convivência social, lazer e desenvolvimento urbano integrado. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO 
DE OBRA DE ENGENHARIA PARA A REFORMA E AMPLIAÇÃO 
DA ACADEMIA DA SAÚDE E IMPLANTAÇÃO DA PRAÇA DA 
LAGOA, NO MUNICÍPIO DE RIBAS DO RIO PARDO/MS.  

SERVIÇO 1 
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4. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A 

CONTRATAR 

Para suprir a necessidade aqui verificada esta Administração Pública vislumbra apenas uma 

possibilidade, sendo a execução indireta, buscando a colaboração de terceiros para a realização dos 

serviços. 

Trata-se de uma solução amplamente aceita e executada pelos órgãos públicos, tendo em vista que é a 

mais eficiente e a que atende de forma mais completa a necessidade pública, se não, a única capaz de 

atender ao interesse público. 

Ressalte-se, ainda, que a execução direta pelo município é inviável, haja vista a ausência de pessoal 

qualificado, bem como a inexistência de máquinas e equipamentos necessários para a execução dos 

serviços. Diante dessa realidade, a contratação de terceiros não apenas se revela a alternativa mais 

eficiente, como também a única capaz de atender ao interesse público e suprir, de forma adequada e 

tempestiva, a necessidade ora verificada. 

No mesmo sentido, válido mencionar que, conforme disciplina os conceitos trazidos pelo art. 6°, inciso 

XIII da Lei 14.133/2021, a obra de REFORMA E AMPLIAÇÃO DA ACADEMIA DA SAÚDE E 

IMPLANTAÇÃO DA PRAÇA DA LAGOA representa a realização de uma obra, senão, vejamos:  

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XII – obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de arquiteto e 

engenheiro que implica intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações que, 

agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta alteração substancial das 

características originais de bem imóvel; 

Sob a égide da nova lei, a atividade será enquadrada como obra quando i) seu exercício, por força de 

lei, for privativo das profissões de engenheiro e arquiteto, e, cumulativamente, ii) importar em 

inovação do espaço físico da natureza ou substancial alteração das características originais de 

bem imóvel. 
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Dessa forma, verifica-se que a Administração Pública Municipal tem como objetivo contratar uma 

empresa para a execução da obra de Reforma e Ampliação da Academia da Saúde e Implantação da 

Praça da Lagoa, considerando que o conceito de obra pública está devidamente enquadrado no previsto 

pelo inciso mencionado anteriormente.  

No mesmo sentido, o mesmo artigo supramencionado, em seu inciso XXXVIII, disciplina que a 

concorrência é a modalidade obrigatória para contratação de obra, in verbis: 

XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e de obras 

e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser: 

a) menor preço; 

b) melhor técnica ou conteúdo artístico; 

c) técnica e preço; 

d) maior retorno econômico; 

e) maior desconto 

Neste sentido, a única solução para atender a demanda presente neste estudo é a realização de 

concorrência na modalidade eletrônica com o critério de julgamento menor preço global. 

Em relação ao regime de execução, o art. 6° também os conceitua, adotando o seguinte: 

XXVIII - empreitada por preço unitário: contratação da execução da obra ou do serviço por preço certo 

de unidades determinadas; 

XXIX - empreitada por preço global: contratação da execução da obra ou do serviço por preço 

certo e total; 

XXX - empreitada integral: contratação de empreendimento em sua integralidade, compreendida a 

totalidade das etapas de obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade do 

contratado até sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação, com características 
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adequadas às finalidades para as quais foi contratado e atendidos os requisitos técnicos e legais para 

sua utilização com segurança estrutural e operacional; 

O art. 46 também descreve que: 

Art. 46. Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, são admitidos os seguintes regimes: 

I - empreitada por preço unitário; 

II - empreitada por preço global; 

III - empreitada integral; 

IV - contratação por tarefa; 

V - contratação integrada; 

VI - contratação semi-integrada; 

VII - fornecimento e prestação de serviço associado. 

O art. 29 também descreve que: 

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 desta 

Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam 

ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

Parágrafo único.  

O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual e de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia 

de que trata a alínea “a” do inciso XXI do caput do art. 6º desta Lei. 

A escolha da modalidade concorrência se justifica por se tratar de serviços de engenharia que não se 

enquadra na alínea “a” do inciso XXI do caput do art. 6º desta Lei da lei 14.133. 
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No presente caso, observa-se tratar-se de execução indireta de obra por preço certo e total, 

configurando-se, portanto, obra de engenharia. De acordo com o inciso II do art. 46 da Lei nº 

14.133/2021, que estabelece o critério de julgamento para licitações, é possível optar pelo MENOR 

PREÇO GLOBAL, desde que o objeto da contratação seja caracterizado como uma solução comum. 

Nesse sentido, a obra de Reforma e Ampliação da Academia da Saúde e Implantação da Praça da Lagoa 

em Ribas do Rio Pardo/MS atende a essa classificação, dado que não envolve complexidade técnica ou 

inovação tecnológica que demandem julgamento por melhor técnica ou técnica e preço. 

Assim, diante dos fatos narrados, a presente licitação deverá ser realizada através de CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA, com o critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL e regime de execução por 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

A escolha da modalidade de licitação por Concorrência Pública para a execução da obra foi 

fundamentada com base nos critérios da Lei nº 14.133/2021, que busca aprimorar os processos 

licitatórios, promovendo eficiência, transparência e economicidade. 

A modalidade de concorrência pública prevê uma análise minuciosa da documentação de habilitação, 

comprovando a capacidade técnica, jurídica e financeira dos participantes, o que minimiza o risco de 

problemas durante a execução da obra. Adicionalmente, essa modalidade permite a utilização de critérios 

objetivos de julgamento, como o menor preço, garantindo custo-benefício aliado à qualidade técnica. 

Além disso, as pesquisas de mercado realizadas para validar a viabilidade técnica e econômica da 

solução envolveram levantamento de dados sobre custos de materiais, serviços e mão de obra 

necessários para a Reforma e Ampliação da Academia da Saúde e Implantação da Praça da Lagoa, 

considerando preços praticados na região e em municípios de características semelhantes. 

Esses levantamentos incluíram consultas às tabelas SINAPI, AGESUL, SBC, fornecedores e empresas 

especializadas, verificando a compatibilidade dos custos estimados com os parâmetros de mercado. Os 

estudos confirmaram que a execução é tecnicamente viável e economicamente sustentável, conforme o 

levantamento de mercado apresentado no anexo com a planilha de orçamento. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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Levando-se em consideração as soluções disponíveis no mercado, aquela que mais se apresentou viável 

no presente estudo é a realização de LICITAÇÃO, pela modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

fundada, no inciso II, do art. 28, da Lei 14.133/2021, para Contratação de Empresa Especializada para  

Execução de Obra de Engenharia para a Reforma e Ampliação da Academia da Saúde e 

Implantação da Praça da Lagoa, adotando o critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, previsto 

no inciso I do art. 33 da Lei 14.133/2021, e a execução indireta da obra seguirá o regime de execução 

de MENOR PREÇO GLOBAL , nos termos do inciso II do art. 46 do mesmo diploma legal. 

Prevê-se que para a realização da obra de Infraestrutura será necessário o prazo de vigência contratual 

de 12 (doze) meses, contado da assinatura do contrato, na forma do caput do art. 105 da Lei n° 14.133, 

de 2021, podendo ser prorrogado, nos termos da Lei n. 14.133/2021. 

Válido ponderar que o cronograma prevê 12 (doze) meses do início dos trabalhos para a conclusão das 

obras, portanto, considerando os prazos de assinatura do contrato e pagamento, o prazo de duração do 

contrato acima fixado será adequado. 

A contratação, se aprovada de ser realizada nos termos propostos neste Estudo Técnico Preliminar, 

deverá se aperfeiçoar atendendo-se os requisitos expressos no tópico 2 do presente expediente e nos 

moldes do Termo de Referência, Memorial Descritivo, Projeto Executivo e demais documentos de 

engenharia elaborados. 

Para o devido controle e certificação de adequação dos serviços entregues pela contratada, a 

Administração deverá designar gestor e fiscal do contrato. 

No mais, a solução administrativa ora estudada é capaz de se justificar tecnicamente, por tudo que já 

fora exposto nos tópicos anteriores. 

Manutenção e à assistência técnica: 

Não se aplica ao presente caso. 

Habilitação: 
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Os requisitos de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira serão conforme o 

disposto na Lei 14.133/2021, art. 65 e seguintes. 

- Poderão participar do certame pessoas jurídicas unidas em consórcio, que atendam as condicionantes 

definidas pelo art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo, nessa hipótese, serem apresentados: 

a) Termo de compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito por todos os 

consorciados; 

b) Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 

Administração; 

Fica vedada a participação de empresa consorciada em mais de um consórcio ou de forma isolada nesta 

licitação; 

- A responsabilidade pelos atos praticados em consórcio tanto na fase de licitação quanto na de execução 

do contrato será solidária entre todas as empresas integrantes do consórcio. 

JUSTIFICATIVA: Tal autorização se justifica em obediência ao princípio da competitividade, sendo regra 

geral do caput do art. 15, a admissão de participação de empresas unidas em consórcio nos processos 

licitatórios. 

- Para as empresas que participarem do certame unidas em consórcio, será admitido, para efeito de 

habilitação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado/compromitente, e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado. 

- Se o consórcio não for formado integramente por microempresas ou empresas de pequeno porte, 

haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os 

licitantes individuais, nos termos do §1º, art. 15, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

JUSTIFICATIVA: Justifica-se a adoção do percentual de 10% (dez por cento) acima transcrito de acordo 

com a faixa mínima prevista no §1º, art. 15, da Lei Federal nº 14.133/2021, também atendendo-se ao 

princípio da competitividade. Como se percebe da redação do dispositivo, o edital deverá estabelecer 

acréscimo de 10 % (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual 
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para a habilitação econômico-financeira. Adotou-se, pois, o menor percentual fixado pela legislação, de 

modo a se ampliar a competitividade do certame. 

- Se sagrado vencedor da licitação o consórcio de empresas eventualmente participante, fica a empresa 

líder do consórcio obrigada a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e registro do 

consórcio, consoante termo de compromisso formalizado. 

- A substituição de consorciado deverá ser expressamente comunicada e autorizada pelo órgão 

contratante, devendo ocorrer a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, 

os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de 

qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do 

consórcio no processo licitatório. 

JUSTIFICATIVA: As previsões supratranscritas buscam atender aspectos expressamente contemplados 

pelos §3º e 5º, do art. 15, da Lei Federal nº 14.133/2021, de modo que suas inserções no edital se 

justificam para a devida aplicabilidade do princípio de vinculação ao edital (art. 5º, caput da Lei 

14.133/2021) no julgamento das questões correlatas ao certame. 

Além dos requisitos previstos em lei a contratada também deverá apresentar, para os fins de ser 

habilitada sob o prisma técnico, os seguintes documentos: 

Comprovação de Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), da região da sede da empresa, em 

plena validade; 

Quanto à capacidade técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnico 

operacional, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em 

nome da licitante, compatível com o objeto da licitação.  

Comprovação de Registro ou inscrição do responsável técnico no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), da região da sede da 

empresa, em plena validade; 
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Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo 

Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, 

em nome do(s) responsável(is) técnico(s), que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - 

ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, compatível com o objeto da presente licitação. 

Comprovação de vinculo da empresa licitante com o (s) responsável (is) técnico (s) acima elencado (s), 

este(s) deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante ou comprovar contrato de 

prestação de serviços terceirizados, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, 

para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto 

social; o administrador ou o diretor; a constatação na Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica 

do CREA, da inclusão de seu nome no quadro de Responsáveis Técnicos pela empresa; o empregado 

devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com 

contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual 

futura desde que acompanhada de Declaração de Anuência do profissional, caso o licitante se sagre 

vencedor desta licitação. 

O(s) atestado(s) exigido(s) técnico-operacional e profissional, deverão conter informações que permitam 

a Administração avaliar sua autenticidade junto ao emissor, tais como: 

Descrição das características da obra ou serviço  

Indicação do Representante legal do contratante;  

Indicação da data de emissão;  

Dados para contato como telefone, e/ou email.  

No caso de atestados e/ou certidões, emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados 

aqueles, emitidos por sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico à empresa licitante. Serão 

consideradas sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico à empresa licitante, 

indistintamente se controladas ou controladoras, aquelas que tenham em seu quadro societário, pessoa 

física (PF) ou jurídica (PJ), em comum. 
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Para atendimento quanto à capacidade técnico-operacional e profissional, compatível ao objeto, será 

aceito atestado (s) equivalente (s) ou superior (es), para os itens envolvendo a parcela de maior 

relevância e valor significativo do objeto, nos termos do §1° do art. 67 da Lei 14.133/2021 e observada 

a limitação imposta no §2° do mesmo artigo. 

Atestado e Certidão que tenham como responsável técnico por fiscalização, não serão considerados no 

cumprimento da exigência do item acima. 

No caso de empresa com registro no CREA ou CAU de outra Unidade Federativa, a empresa deverá, 

caso seja vencedora da licitação, providenciar o visto no Estado de Mato Grosso do Sul para fins de 

formalização contratual, conforme estabelece o artigo 5º, da Resolução n.º 336, de 27 de outubro de 

1.989/ Resolução 413/97 do CONFEA; Lei 12.378/2.010 / Resolução CAU-BR Nº 17 DE 02/03/2012 

(Federal). 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor total estimado para a execução da obra é de R$ 3.994.926,84 (três milhões, novecentos e 

noventa e quatro mil, novecentos e vinte e seis reais e oitenta e quatro centavos), fundamentado 

em preços referenciados pelo Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 

(SINAPI), Agência de Gestão de Empreendimentos de Mato Grosso do Sul (AGESUL-MS) e Sistema de Custos 

de Obras e Serviços de Engenharia (SBC). 

Atendendo ao disposto no Decreto federal n. 7.983/2013 a CAIXA disponibiliza em seu sítio oficial 

https://www.caixa.gov.br/, relatórios com referências de preços de insumos e de custos de composições 

de serviços. 

O Decreto Federal n. 7.983/2013 estabelece as atribuições da CAIXA e do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE na gestão do SINAPI, sendo a CAIXA responsável por toda base técnica 

de engenharia, pelo processamento de dados e publicação dos relatórios de preços e custos, enquanto 

o IBGE atua na realização da pesquisa de preço, tratamento dos dados, formação e divulgação dos 

índices, ou seja, é um sistema referencial de custo constituído por referências caracterizadas em 

documentação técnica, com divulgação pública, que possibilita ao usuário realizar o uso consciente e 
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adequado de suas informações, que traz segurança jurídica para orçamentistas e gestores públicos, 

representando um parâmetro de avaliação objetivo para os órgãos de controle. 

As composições dos preços unitários utilizados na planilha orçamentária serão as do SINAPI mais atual, 

de cotações de insumos e/ou serviços - realizadas profissional técnico habilitado - com insumos e/ou 

serviços do SINAPI, dos boletins de preços semestrais da Agência de Gestão de Empreendimentos de 

Mato Grosso do Sul (AGESUL-MS) e Sistema de Custos de Obras e Serviços de Engenharia (SBC). 

No valor estimado estarão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, deslocamento às cidades, 

hospedagens, alimentação e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Nos termos do Art. 40 da Lei nº 14.133/2021, o parcelamento do objeto licitado deve ser considerado 

sempre que houver viabilidade técnica e econômica, de modo a ampliar a competitividade e garantir a 

seleção da proposta mais vantajosa. Todavia, no presente caso, o fracionamento do objeto se revela não 

apenas desaconselhável, mas contrário ao interesse público, diante de riscos concretos de perda de 

eficiência, de economia de escala e de continuidade da prestação do serviço essencial, vejamos:  

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o 

seguinte. 

(...) 

V - Atendimento aos princípios: 

a) da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de 

desempenho; 

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso; 
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Assim, a Lei de Licitações determina que, sempre que for tecnicamente viável e economicamente 

vantajoso, a licitação deverá ser julgada por itens. 

No mesmo sentido, a jurisprudência tem entendido, nos termos do enunciado de Súmula n. 247 do 

Tribunal de Contas da União1. 

Entretanto, embora a regra seja o parcelamento da solução, o art. 40 da Lei 14.133/2021 delimita 

situações em que o parcelamento não se mostra adequado para atender as necessidades da 

Administração Pública Municipal, senão, vejamos: 

§ 2º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser considerados: 

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 

II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, sempre que 

possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e 

III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado. 

§ 3º O parcelamento não será adotado quando: 

I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na 

contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor; 

II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de risco ao 

conjunto do objeto pretendido; 

III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo. 

 
1 É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações 
para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não 
haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo 
de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a 
execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou 
unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 
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Diante dessas considerações, a opção pelo não parcelamento da solução garante ganho de escala, 

proporcionado pelas características de modulação e padronização da obra que compõe o objeto e que 

favorecem a execução por uma única empresa. O parcelamento do objeto imporia maior dispêndio aos 

cofres públicos com custos de instalação e manutenção de canteiros de obras, que, a depender do 

número de lotes em que seriam divididos o objeto da licitação, poderia corresponder a grande percentual 

do valor orçado para a obra. 

Além das questões técnicas que corroboram a decisão, ainda há os ganhos administrativos ao se 

gerenciar e fiscalizar apenas um contrato e uma empresa contratada, gerando economia nas atividades 

de gestão, medição, controle e fiscalização da obra e da execução do contrato. 

A opção pelo não parcelamento decorreu de parâmetros técnicos e econômicos, restando demonstrada 

a regularidade da licitação em um único item. 

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Até o momento, não existem contratações correlatas ou interdependentes que necessitem ser citadas 

no âmbito do presente Estudo Técnico Preliminar. 

9. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL 

A contratação pretendida está alinhada à LOA, LDO e PPA referente ao exercício de 2025. 

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  

A presente contratação, sinteticamente, poderá trazer resultados ao município de Ribas do Rio Pardo 

(MS) nos seguintes quesitos: 

a) Requalificação urbana – assegurar a recuperação, modernização e valorização do espaço 

público, restabelecendo condições adequadas de uso, segurança e acessibilidade. 

b) Melhoria da infraestrutura existente – por meio da padronização de elementos arquitetônicos 

e urbanísticos, modernização dos equipamentos e adequação às normas técnicas da ABNT, 

especialmente no que se refere a acessibilidade, sustentabilidade e segurança. 



 

  
 
 
 
 

 
 

FLS.   _________________ 

PROC. ________________ 

RUB.  _________________ 

c) Promoção da qualidade de vida – oferecer à população local um ambiente de lazer, 

convivência social e prática de atividades culturais e recreativas em espaço adequado, confortável e 

seguro. 

d) Estímulo ao desenvolvimento social e econômico – fomentar a utilização do espaço para 

atividades coletivas, fortalecendo o comércio local e incentivando o turismo urbano, com reflexos 

positivos na economia do município. 

e) Valorização do patrimônio paisagístico e ambiental – preservar a função estética e ambiental 

da Praça da Lagoa, reforçando sua importância como referência de integração comunitária e de 

identidade urbana. 

f) Eficiência e economicidade – garantir que a execução da obra seja pautada em métodos 

construtivos consagrados, que assegurem durabilidade, baixo custo de manutenção e adequada relação 

custo-benefício para a Administração Pública. 

Assim, a contratação visa não apenas a recuperação física da Praça da Lagoa, mas também a sua 

consolidação como espaço urbano estratégico, voltado à convivência, inclusão social, bem-estar da 

população e desenvolvimento sustentável da cidade.  

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

Não haverá necessidade de adequação do ambiente do órgão, para fiscalização e gestão do contrato, 

eis que a Administração designará servidor capacitado para o acompanhamento das ações necessárias 

durante toda a vigência do instrumento contratual. 

A gestão e a fiscalização sobre as aquisições se farão nos termos do art. 117, da Lei Federal n. 14.133/21 

e do Decreto Municipal nº 046/2023, e correrá por meio de servidor especificamente designado para 

tanto. 

Não há necessidade de se capacitar previamente os agentes públicos que ficarão responsáveis pela 

gestão e fiscalização do contrato, visto que há servidores já capacitados para assumir tais funções. 

12. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Ante os elementos coligidos no presente Estudo Técnico Preliminar, considerando que o mecanismo 

estudado poderá contribuir, de fato, para o desenvolvimento de Ribas do Rio Pardo (MS), atendendo-se 

o interesse público em grande proporção, bem assim levando-se em conta que o valor estimado se 

assevera proporcional aos benefícios que, em curto e longo prazo, a contratação poderá oferecer, 

reputamos que a contratação se mostra viável e recomendada a se suceder nos termos 

minimamente enfrentados neste expediente. 
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Integra ao presente Estudo Técnico Preliminar os seguintes anexos: 

ANEXO “A” – Projeto; 

ANEXO “B” – Memorial Descritivo; 

ANEXO “C” - Planilha de Orçamento; Cronograma Físico Financeiro; Memória de Cálculo; Composição 

de Preço, BDI, Maior Relevância. 

ANEXO “D” - Gerenciamento dos Riscos. 

ANEXO “E” – Matricula do Imóvel. 

 

Ribas do Rio Pardo (MS), 12 de novembro 2025. 

 
 
 

 
 

Raquel de Lima Santos 
Servidora Responsável pelo Planejamento em 

Compras 

Mateus Eustachio Victalino 
Servidor Responsável pelo Planejamento em 

Compras 
 
 
 
 

Leila Paniago Dias 
Servidora Responsável pelo Planejamento em Compras 

 
Aprovado por: 

 
 
 
 
 
 

Jeferson Sandro Machado 
Secretário Municipal de Infraestrutura Pública 
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INTRODUÇÃO 
CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O presente memorial descritivo visa apresentar de maneira detalhada e sistemática as 
diretrizes e decisões adotadas no projeto de arquitetura em questão. Este documento é 
fundamental para proporcionar a compreensão clara e abrangente das intenções e objetivos que 
nortearam o desenvolvimento do mesmo. 

Ao longo das próximas seções, serão abordados os aspectos técnicos, funcionais e 
estéticos que fundamentam as escolhas de materiais, técnicas construtivas, distribuição espacial 
e demais elementos que compõem o projeto arquitetônico. Cada decisão foi ponderada com o 
propósito de otimizar o espaço, promover o conforto ambiental, integrar o edifício ao entorno e 
atender às necessidades específicas dos usuários. 

Adicionalmente, serão destacadas as soluções adotadas para questões relacionadas à 
sustentabilidade, acessibilidade, segurança e normas vigentes, visando assegurar a qualidade e 
durabilidade da edificação. 

Em conformidade com as diretrizes estabelecidas, o projeto em questão foi concebido por 
um profissional especializado, cuja autoria está devidamente resguardada. Em caso de alteração, 
se faz necessário a análise e aprovação do mesmo. 

A execução dos serviços deverá sempre obedecer às normas técnicas da abnt 
(associação brasileira de normas técnicas) relativas a cada tipo de serviço, bem como às normas 
e prescrições das concessionárias de serviços públicos, da prefeitura municipal e corpo de 
bombeiros. 

A fiscalização reserva-se o direito de suspender ou paralisar todo e qualquer serviço em 
andamento que esteja em desacordo com os projetos arquitetônico e complementares. Os atrasos 
de cronograma decorrentes de paralisação de serviços por ordem da fiscalização, baseado nos 
motivos do parágrafo anterior, não podem, em nenhuma circunstância, ser usados como 
justificativa para atrasos no prazo contratual de conclusão dos serviços, sem serão aceitos como 
argumento para solicitar prorrogação de prazo.  

 
Por fim, este memorial também visa documentar e justificar cada aspecto do projeto de 

arquitetura, demonstrando o compromisso com a excelência e a funcionalidade do projeto vigente.  
  



 

OBJETIVO DO DOCUMENTO 
Este memorial é parte integrante do projeto da REFORMA E AMPLIAÇÃO DA ACADEMIA 

DA SAÚDE E IMPLANTAÇÃO DA PRAÇA DA LAGOA na cidade de Ribas do Rio Pardo - MS e 
tem como objetivo principal caracterizar os materiais e componentes adotados, bem como a 
sistemática construtiva utilizada. Tal documento subsidia o projeto anexado ao mesmo. 
  



 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO PROJETO 
LOCALIZAÇÃO 

A edificação está situada na rua Senador Filinto Muler -S/N, Ribas do Rio Pardo – MS 

INDÍCES GERAIS 
• Área total do terreno – 5.619,600 m² 
• Área construída – 511,90 m² 

 

SETORIZAÇÃO 

 

 



 

SERVIÇOS PRELIMINARES 
PLACA DE OBRA 

Será instalada uma placa alusiva à obra, com dimensões de 2,00 metros por 4,00 metros. 
A placa será confeccionada em chapa galvanizada e fixada em estrutura de madeira. 

LIMPEZA DO TERRENO 
As atividades de limpeza e preparo do terreno serão executadas pela Prefeitura, incluindo 

a remoção de resíduos, vegetação indesejada e regularização da área, incluindo corte e aterro, 
conforme necessidade da arquitetura. A Prefeitura também será responsável pela recuperação 
hidrológica da lagoa, com a adoção de medidas técnicas para restabelecimento do aporte e 
manutenção do nível d’água do corpo hídrico. 

LOCAÇÃO DE OBRA 
Antes do início da obra, deverá ser realizado um planejamento detalhado da base do 

projeto arquitetônico, identificando os pontos chaves, eixos principais e pontos de referências da 
implantação do projeto. 

Com o terreno previamente limpo e nivelado seguindo a topografia do projeto, utilizando 
equipamentos de topografia e instrumentos de medição, deverá ser demarcado os eixos principais 
da edificação, com linhas de eixo de paredes externas, extremidades das fundações, entre outros. 

Em locais estratégicos conforme o projeto, são cravados piquetes ou estacas no solo, que 
servirão como referência, em seguida executar a demarcação da construção por meio de fios de 
nylon esticado entre piquetes. É de suma importância a verificação se os fios estão devidamente 
esticados e alinhados, também a verificação dos níveis em relação ao terreno e às estruturas 
vizinhas, assegurando que todos os pontos estejam corretamente posicionados. 

 



 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS 
Visando o melhor atendimento as necessidades da edificação, foi proposto os seguintes 

elementos construtivos. 

VEDAÇÃO 
ALVENARIA DE BLOCOS CERÂMICOS 

CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÃO DOS MATERIAIS 
Tijolos cerâmicos de com dimensões uniforme, bem cozidos, leves, sonoros, duros, com 

faces planas, cor uniforme e de primeira qualidade. 
 sendo assim, dentro do projeto proposto a utilização das seguintes dimensões (largura x 

altura x comprimento): 
• Tijolo cerâmico 11,5x19x19cm 

 
 

SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO 
As paredes de alvenaria devem ser executadas de acordo com as dimensões e 

espessuras constantes do projeto. Sendo utilizado o assentamento do tijo em ½ vez com 
argamassa traço 1:2:8 (cimento, cal, e areia média úmida) preparada mecanicamente com 
betoneira. 

Antes de iniciar a construção, os alinhamentos das paredes externas e internas devem 
ser marcados, preferencialmente, por meio de miras e níveis a laser ou, no mínimo, através de 
cordões de fios de arame esticados sobre cavaletes; todas as saliências, vãos de portas e janelas, 
etc., devem ser marcados através de fios a prumo. 

As aberturas de rasgos (sulcos) nas alvenarias para embutimento de instalações só 
podem ser iniciados após a execução do travamento (encunhamento) das paredes. 

A demarcação das alvenarias deverá ser executada com a primeira fiada de blocos, 
cuidadosamente nivelada, obedecendo rigorosamente às espessuras, medidas e alinhamentos 
indicados no projeto, deixando livres os vãos de portas, de janelas que se apoiam no piso, de 
prumadas de tubulações e etc. 

O armazenamento e o transporte serão realizados de modo a evitar quebras, trincas, 
lascas e outras condições prejudiciais. Deverão ser armazenados cobertos, protegidos de chuva, 
em pilhas não superiores a 1,5 m de altura. 

Após o assentamento, as paredes deverão ser limpas, removendo-se os resíduos de 
argamassa. 

CONEXÃO COM DEMAIS ELEMENTOS CONTRUTIVOS 
Encunhamento com tijolo maciço 



 

Para a conexão superior da vedação de alvenaria com as estruturas de concreto, deverá 
ser executado o encunhamento de parede em tijolo maciço, tal técnica é aplicada da seguinte 
maneira: 

Executar a limpeza e preparação da superfície, garantindo estar livre de poeira, graxa ou 
outros materiais que possam prejudicar a aderência da argamassa. 

Os tijolos serão aplicados com argamassa sobre a parede e a estrutura de concreto, 
garantindo o preenchimento completo do espaço entre os dois elementos. 

Os tijolos deverão ser assentados de maneira inclinada a 30° com argamassa, com 
metade para um lado e metade para o outro e no encontro das inclinações (meio) realizar o 
encunhamento (forçar até que não reste mais espaços entre as peças) 

 
APLICAÇÃO EM PROJETO 

• Tijolo cerâmico 11,5x19x19cm 
Paredes interna e externas – com espessura final de 16cm conforme cotado em projeto. 

NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS 
- ABNT NBR 6460: Tijolo maciço cerâmico para alvenaria – verificação da resistência à 

compressão; 
- ABNT NBR 7170: Tijolo maciço cerâmico para alvenaria; 
- ABNT NBR 8545: Execução de alvenaria sem função estrutural de tijolos e blocos 

cerâmicos – procedimento; 
- ABNT NBR 15270-1: Componentes cerâmicos – blocos e tijolos para alvenaria – parte 

1: requisitos 
- ABNT NBR 1570-2: Componentes cerâmicos – blocos e tijolos para alvenaria – parte 2: 

métodos de ensaios. 

COBERTURA 
TELHA TRAPEZOIDAL METÁLICA 

CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÃO DOS MATERIAIS 
Telha trapezoidal em aço zincado, sem pintura, altura de aproximadamente 40mm, 

espessura de 0,50mm e largura útil de 980mm. Haste reta para gancho de ferro galvanizado, com 
rosca ¼”x30cm para fixação de telha metálica, inclui porca e arruelas de vedação. Cobertura com 
inclinação conforme descrito em projeto, fixadas em estrutura metálica. 

 



 

 
SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO 

A instalação deverá ser feita por fiadas iniciando pelo beiral até a cumeeira ou parede de 
platibanda (vide especificação em projeto), sendo parafusada em estrutura metálica da cobertura, 
com parafusos unindo as telhas seguindo a sobreposição de peças da instrução do fabricante. A 
cumeeira ou rufo de encosto deve ser feito também em chapa metálica. 

APLICAÇÃO EM PROJETO 
No bloco Administrativo e sanitários. 

NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS 
- NBR 14514:2016 - Telhas de aço revestido para cobertura – Requisitos; 
 

CALHA METÁLICA – PLATIBANDA 
CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÃO DO MATERIAL 

Calha quadrada de chapa de aço galvanizada n°24, corte 33cm. Prego de aço polido com 
cabeça 18x27 (2 ½x10). Rebite de repuxo em alumínio vazado, diâmetro 3,2x8mm de 
comprimento (1kg= 1025 unidades). Selante elástico monocomponente a base de poliuretano (PU) 
para juntas diversas. Solda em barra de estanho-chumbo 50/50. 

 

 



 

SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO 
Deverá verificar a estrutura do telhado, a limpeza da superfície se estão devidamente 

preparadas para a instalação da calha. Seguindo, é posicionadas as peças já pré fabricadas junto 
aos suportes metálicos nas estruturas metálicas da cobertura por um prego/parafuso. Para as 
uniões de peças distintas/complementares, se utiliza o rebite de repuxo e o selante plástico para 
as emendas, conexões e acabamentos das peças. 

APLICAÇÃO EM PROJETO 
NOS BEIRAIS DOS TELHADOS EM TODO O EDIFÍCIO, CONFORME PROJETO. 

NORMAS TÉNCINAS RELACIONADAS 
- ABNT NBR 10843: 2019 - Calhas e rufos metálicos para edificações - Requisitos e 

métodos de ensaio; 
- ABNT NBR 10846: 2016 - Execução de instalações de água pluvial em obras civis – 

Procedimento. 
 

ACABAMENTOS 
PISO 

CERÂMICO 60X60CM 

 
CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÃO DOS MATERIAIS 

Placas de piso cerâmico esmaltado extra, cor lisa, PEI maior ou igual a 4, dimensões 
60x60cm, argamassa colante tipo AC I para cerâmicas, rejunte cimentício na tonalidade do piso. 

Referências:  
Piso: Formigres – piso cerâmico brilhante retificado branco 60x60cm; 
Argamassa: Votoran - argamassa ACI interno; 
Rejunte: Quartzolit – rejunte porcelanato e cerâmica interno e externo. 

DETALHAMENTO ADICIONAL - RODAPÉ 
Rodapé embutido com a mesma peça utilizada no piso. Se atentar em dar sequência a 

paginação do piso no momento de aplicação do rodapé. 
 



 

 
Referências: 
Piso: Formigres – piso cerâmico brilhante retificado branco 60x60cm, com 7cm de altura; 
Argamassa: Votoran - argamassa ACI interno; 
Rejunte: Quartzolit – rejunte porcelanato e cerâmica interno e externo. 

SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO 
Para a instalação das peças será necessário a execução de limpeza da superfície, 

garantindo a que a mesma esteja livre de poeira, óleo, graxa ou qualquer outra substância que 
possa comprometer a aderência do adesivo. Verifique o contrapiso e corrija quaisquer 
imperfeições, se necessário, utilizando massa niveladora para assegurar uma superfície plana. 

Após a garantia de limpeza, com uma desempenadeira dentada, espalhe o adesivo de 
maneira uniforme sobre o contrapiso.  Trabalhe em áreas que possa cobrir com as placas em 
cerca de 15-20 minutos. Posicione cada peça no adesivo, pressionando levemente e fazendo 
movimentos a esparramar a argamassa aplicada com a desempenadeira dentada, depois, com 
um martelo de borracha, dar batidas a garantir a fixação. 

É necessário que deixem juntas de dilatação entre o piso e a parede, bem como entre as 
peças cerâmicas para acomodar movimentos naturais da estrutura. O espaçamento se dá pela 
instalação de espaçador nivelador slim de 5mm e cunha para nivelamento. Limpe o excesso de 
adesivo das juntas antes que ele seque completamente, utilizando esponja úmida ou pano úmido. 

Espere a secagem após 24 horas (ou conforme instruções do fabricante do adesivo), 
aplique o rejunte nas juntas entre as peças. Remova o excesso de rejunte com uma esponja úmida, 
tomando cuidado para não retirar o rejunte das juntas.  

Para permitir o tráfego no local, deixe o rejunte secar completamente conforme as 
instruções do fabricante. Após a cura, limpe regularmente o piso. 

NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS 
- ABNT NBR 13818: Revestimento de pisos internos ou externos com placas cerâmicas e 

com utilização de argamassa colante – Procedimento; 
- ABNT NBR 15084: Argamassa para assentamento de placas cerâmicas - Determinação 

do tempo em aberto; 



 

- ABNT NBR 14081:  Argamassa colante industrializada para assentamento de placas 
cerâmicas – requisitos. 

PAREDE 
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA 

CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÃO DOS MATERIAIS 
Tinta látex acrílica premium. 

 
Ref.: Suvinil – tinta fosco completo – cor Branco Puro (N501) 

SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO 
Para a execução da pintura é necessário que a parede esteja limpa, seca, sem poeira, 

gordura, graxa, sabão ou bolor antes de qualquer aplicação. Após a aferição da qualidade da 
superfície, diluir a tinta em água potável, conforme fabricante. Executar a aplicação em duas 
demãos de tinta com rolo ou trincha. Respeitar o intervalo de tempo entre as duas aplicações, 
conforme instruções do fabricante. 

NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS 
-  ABNT NBR 13245: Tintas para construção civil – Execução de pinturas em edificações 

não industriais – Preparação de superfície; 
- ABNT NBR 11702: Tintas para construção civil – Tintas para edificações não industriais 

– Classificação. 
REVESTIMENTO CERÂMICO 60X60CM 

 
CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÃO DOS MATERIAIS 

Revestimento em cerâmica esmaltado, PEI menor ou igual a 3, dimensões 60x60cm. 
Argamassa colante AC I para cerâmicas. Rejunte cimentício na tonalidade do piso. 

Referências: 
Revestimento: Formigres – piso cerâmico brilhante retificado branco 60x60cm; 
Argamassa: Votoran - argamassa ACI interno; 
Rejunte: Quartzolit – rejunte porcelanato e cerâmica interno e externo. 

SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO 
Para a instalação das peças será necessário a execução de limpeza da superfície, 

garantindo a que a mesma esteja livre de poeira, óleo, graxa ou qualquer outra substância que 
possa comprometer a aderência do adesivo. Verifique o reboco e corrija quaisquer imperfeições, 
se necessário, utilizando massa niveladora para assegurar uma superfície plana. 

Após a garantia de limpeza, com uma desempenadeira dentada, espalhe o adesivo de 
maneira uniforme sobre a parede.  Trabalhe em áreas que possa cobrir com as placas em cerca 



 

de 15-20 minutos. Posicione cada peça no adesivo, pressionando levemente e fazendo 
movimentos a esparramar a argamassa aplicada com a desempenadeira dentada, depois, com 
um martelo de borracha, dar batidas a garantir a fixação. 

É necessário que deixem juntas de dilatação entre o piso e a parede, bem como entre as 
peças cerâmicas para acomodar movimentos naturais da estrutura. O espaçamento se dá pela 
instalação de espaçador nivelador slim de 5mm e cunha para nivelamento. Limpe o excesso de 
adesivo das juntas antes que ele seque completamente, utilizando esponja úmida ou pano úmido. 

Espere a secagem após 24 horas (ou conforme instruções do fabricante do adesivo), 
aplique o rejunte nas juntas entre as peças. Remova o excesso de rejunte com uma esponja úmida, 
tomando cuidado para não retirar o rejunte das juntas. Após a cura, limpe regularmente o 
revestimento. 

NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS 
- ABNT NBR 13818: Revestimento de pisos internos ou externos com placas cerâmicas e 

com utilização de argamassa colante – procedimento; 
- ABNT NBR 15084: Argamassa para assentamento de placas cerâmicas - determinação 

do tempo em aberto; 
- ABNT NBR 14081:  Argamassa colante industrializada para assentamento de placas 

cerâmicas – requisitos. 
TEXTURA ACRÍLICA 

CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÃO DOS MATERIAIS 
Massa premium para textura lisa de base acrílica, uso interno e externo. 

 

 
Ref.: Coral – textura acrílica – cor Branco Puro (N501) 

SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO 
Para a execução da pintura é necessário que a parede esteja limpa, seca, sem poeira, 

gordura, graxa, sabão ou bolor antes de qualquer aplicação. Após a aferição da qualidade da 
superfície, diluir a tinta em água potável (máximo 10%), conforme fabricante. Executar a aplicação 
em uma demão com rolo de espuma especial para textura.  

NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS 
-  ABNT NBR 13245: Tintas para construção civil – Execução de pinturas em edificações 

não industriais – Preparação de superfície; 
- ABNT NBR 11702: Tintas para construção civil – Tintas para edificações não industriais 

– Classificação. 
 



 

TETO 
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA 

CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÃO DOS MATERIAIS 
Tinta látex acrílica premium. 

 
Ref.: Suvinil – tinta fosco completo – cor Branco Puro 

SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO 
Para a execução da pintura é necessário que o fundo esteja limpo, seca, sem poeira, 

gordura, graxa, sabão ou bolor antes de qualquer aplicação. Após a aferição da qualidade da 
superfície, diluir a tinta em água potável, conforme fabricante. Executar a aplicação em duas 
demãos de tinta com rolo ou trincha. Respeitar o intervalo de tempo entre as duas aplicações, 
conforme instruções do fabricante. 

NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS 
-  ABNT NBR 13245: Tintas para construção civil – Execução de pinturas em edificações 

não industriais – Preparação de superfície; 
- ABNT NBR 11702: Tintas para construção civil – Tintas para edificações não industriais 

– Classificação. 
SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO 

Para a execução da pintura é necessário que a parede esteja limpa, seca, sem poeira, 
gordura, graxa, sabão ou bolor antes de qualquer aplicação. Após a aferição da qualidade da 
superfície, diluir a tinta em água potável, conforme fabricante. Executar a aplicação em duas 
demãos de tinta com rolo ou trincha. Respeitar o intervalo de tempo entre as duas aplicações, 
conforme instruções do fabricante. 

NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS 
-  ABNT NBR 13245: Tintas para construção civil – Execução de pinturas em edificações 

não industriais – Preparação de superfície; 
- ABNT NBR 11702: Tintas para construção civil – Tintas para edificações não industriais 

– Classificação. 
FORRO PVC 

CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÃO DOS MATERIAIS 
Réguas de PVC branco, perfis metálicos em “U”, presilha de fixação com tirante, 

acabamento de canto interno de pvc. 



 

 
SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO 

Executar marcação de altura de forro – conforme projeto – e layout considerando pontos 
de iluminação e ventilação. Fixar os perfis de sustentação no teto utilizando parafusos e buchas 
adequadas, fixar os perfis de acabamento na parede definindo as bordas do forro. as réguas 
deverão ser cortadas conforme os ambientes, fixada aos perfis metálicos com parafuso. as réguas 
serão encaixadas e posicionadas uma ao lado da outra. é essencial que as réguas sejam 
instaladas de forma a evitar emendas em uma mesma linha, garantindo maior resistência. ao final, 
garantir que todas as réguas estão encaixadas e firmes, evitando “barrigas”, e executar limpeza 
do forro com pano úmido para remover qualquer resíduo da instalação. 

NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS 
- ABNT NBR 5631 – Execução de Forros de PVC. 
- ABNT NBR 13752 – Forros e Revestimentos. 
 



 

AMBIENTES 
Cada ambiente possui suas tipologias de piso, parede, teto e acessórios fixos que está 

incluso nesse projeto. Durante a obra deverá observar a tipologia, especificação de cor e o 
modelo/marca de referência, a fim de assegurar a qualidade e a semelhança entre os tópicos 
descritos neste memorial. 

SALA 1,2 E 3 - ACADEMIA DA SAÚDE 

Piso: P01 – Revestimento cerâmico 60x60cm, acetinado, retificado, 
na cor branco (Ref.: Eliane – 60x60cm blend plus white acetinado 

“A”); 
 

Parede: V01 - Pintura interna com tinta látex acrílica, na cor branco 
(Ref.: Suvinil – Branco Puro – cód.N501 – ral 9016);  

Teto: T03 : Forro em réguas PVC, frisado, inclusive estrutura de 
fixação (Ref.: Permatti – PVC Branco Frisado – cód. 92073870); 

 

BANHEIRO 1 E 2 - ACADEMIA DA SAÚDE   

Piso: P01 – Revestimento cerâmico 60x60cm, acetinado, retificado, 
na cor branco (Ref.: Eliane – 60x60cm blend plus white acetinado 

“A”); 
 

Parede: V02 - Revestimento cerâmico 60x60cm, acetinado, 
retificado, na cor branco (Ref.: Eliane – 60x60cm blend plus white 

acetinado “A”);  

Teto: T03 : Forro em réguas PVC, frisado, inclusive estrutura de 
fixação (Ref.: Permatti – PVC Branco Frisado – cód. 92073870); 

 

HALL - ACADEMIA DA SAÚDE  

Piso: P01 – Revestimento cerâmico 60x60cm, acetinado, retificado, 
na cor branco (Ref.: Eliane – 60x60cm blend plus white acetinado 

“A”); 
 

Parede: V02 - Revestimento cerâmico 60x60cm, acetinado, 
retificado, na cor branco (Ref.: Eliane – 60x60cm blend plus white 

acetinado “A”);  
  



 

HALL E REFEITÓRIO - ADMINISTRAÇÃO  

Piso: P01 – Revestimento cerâmico 60x60cm, acetinado, retificado, 
na cor branco (Ref.: Eliane – 60x60cm blend plus white acetinado 

“A”); 
 

Parede: V01 - Pintura interna com tinta látex acrílica, na cor branco 
(Ref.: Suvinil – Branco Puro – cód.N501 – ral 9016);  

Teto: T03 : Forro em réguas PVC, frisado, inclusive estrutura de 
fixação (Ref.: Permatti – PVC Branco Frisado – cód. 92073870); 

 

COZINHA, DESPENSA E DML - ADMINISTRAÇÃO  

Piso: P01 – Revestimento cerâmico 60x60cm, acetinado, retificado, 
na cor branco (Ref.: Eliane – 60x60cm blend plus white acetinado 

“A”); 
 

Parede: V02 - Revestimento cerâmico 60x60cm, acetinado, 
retificado, na cor branco (Ref.: Eliane – 60x60cm blend plus white 

acetinado “A”);  

Teto: T03 : Forro em réguas PVC, frisado, inclusive estrutura de 
fixação (Ref.: Permatti – PVC Branco Frisado – cód. 92073870); 

 

WC PCD, WC FEM. E WC MASC. - ADMINISTRAÇÃO  

Piso: P01 – Revestimento cerâmico 60x60cm, acetinado, retificado, 
na cor branco (Ref.: Eliane – 60x60cm blend plus white acetinado 

“A”); 
 

Parede: V02 - Revestimento cerâmico 60x60cm, acetinado, 
retificado, na cor branco (Ref.: Eliane – 60x60cm blend plus white 

acetinado “A”);  

Teto: T03 : Forro em réguas PVC, frisado, inclusive estrutura de 
fixação (Ref.: Permatti – PVC Branco Frisado – cód. 92073870); 

 



 

URBANIZAÇÃO 
PAISAGISMO - VEGETAÇÃO 

GRAMA ESMERALDA – ZOYSIA JAPONICA 

 
CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÃO DOS MATERIAIS 

Grama esmeralda, ou são carlos, ou curitibana, em placas. Espécie de sol pleno, com 
altura aproximada de 15cm. 

Ref.: Placas de grama medindo 40x63cm (largura x comprimento). 
SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO 

Deverá ser executado o preparo do solo, com a limpeza do terreno, removendo-se todos 
os obstáculos que possam atrapalhar o plantio como: ervas daninhas, entulhos etc. O solo deverá 
receber adubação. Posicionar vários rolinhos de grama ao longo da área de plantio; um ao lado 
do outro. Para facilitar a instalação deverá ser utilizada linha de nylon ou barbante como guia, 
proporcionando o alinhamento dos tapetes de grama. Os tapetes quebrados ou recortes deverão 
preencher as áreas de cantos e encontros, na fase de acabamento do plantio. As fissuras entre 
os tapetes de grama devem ser rejuntadas com terra de boa qualidade, e toda a forração deve ser 
irrigada por aproximadamente um mês. 

 
ALFENEIRO (LIGUSTRUM LUCIDUM) 

 
CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÃO DE MATERIAIS 

O Ligustrum lucidum, conhecido como alfeneiro ou árvore da privacidade, é uma árvore 
perene originária da China e sudeste asiático, muito usada como ornamental e em cercas vivas 
devido ao crescimento rápido, resistência e copa densa que garante privacidade. Tolera variados 
tipos de solo, climas e até poluição urbana. 

Pode atingir até 10 m de altura, possui folhas ovais verde-escuras e brilhantes, flores 
brancas perfumadas na primavera/verão, frutos negros tóxicos para animais e casca cinza-clara. 
Apesar de útil no paisagismo, pode se tornar invasora em algumas regiões, exigindo controle de 
plantio, além de cuidados em locais com crianças e animais de estimação. 



 

SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO 
Deverá ser executado o preparo do solo, com a limpeza do terreno, removendo os 

obstáculos que possam atrapalhar o plantío como: ervas daninha, entulhos, etc. o solo deverá 
receber adubação e, após o plantío, ser frequentemente irrigado. 

IPÊ AMARELO – TABEBUIA CHRYSOTRICHA 

 
CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÃO DE MATERIAIS 

Ipê amarelo com muda de aproximadamente 1,50m de altura, muda com uma boa 
aparência, certificando a qualidade e saúde da planta. espécie de sol pleno ou moderado, podendo 
atingir até 10m de altura. 

SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO 
Deverá ser executado o preparo do solo, com a limpeza do terreno, removendo os 

obstáculos que possam atrapalhar o plantio como: erva daninha, entulhos, etc. O solo deverá 
receber adubação e, após o plantio, ser frequentemente irrigado. 

IPÊ ROSA – HANDROANTHUS HEPTAPHYLLUS 
 

 
 

CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÃO DE MATERIAIS 
Ipê amarelo com muda de aproximadamente 1,50m de altura, muda com uma boa 

aparência, certificando a qualidade e saúde da planta. espécie de sol pleno ou moderado, podendo 
atingir até 10m de altura. 

SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO 
Deverá ser executado o preparo do solo, com a limpeza do terreno, removendo os 

obstáculos que possam atrapalhar o plantio como: erva daninha, entulhos, etc. O solo deverá 
receber adubação e, após o plantio, ser frequentemente irrigado. 

 



 

PALMEIRA ARECA – DYPSIS LUTESCENS 

  
CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÃO DE MATERIAIS 

A Palmeira Areca (Dypsis lutescens) é uma espécie ornamental de porte médio, de rápido 
crescimento, com caules finos em touceiras e folhas longas arqueadas verde-brilhantes, muito 
utilizada em ambientes internos e externos por seu efeito paisagístico e capacidade de purificar o 
ar. 

Além disso, pode atingir até 10 metros de altura, prefere solos férteis e úmidos sem 
encharcamento, desenvolve-se melhor em locais com luz indireta e, por formar touceiras densas, 
também é usada como cerca viva ou para criar divisórias naturais em jardins. 

SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO 
Deverá ser executado o preparo do solo, com a limpeza do terreno, removendo os 

obstáculos que possam atrapalhar o plantio como: erva daninha, entulhos, etc. O solo deverá 
receber adubação e, após o plantio, ser frequentemente irrigado. 

PITANGA – EUGENIA UNIFLORA 

 
CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÃO DE MATERIAIS 

A Pitanga (Eugenia uniflora) é um arbusto ou pequena árvore de 2 a 6 metros, com folhas 
verdes brilhantes, flores brancas aromáticas e frutos vermelhos ou roxos de sabor doce-ácido, 
amplamente utilizada no paisagismo e na alimentação.  

SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO 
Deverá ser executado o preparo do solo, com a limpeza do terreno, removendo os 

obstáculos que possam atrapalhar o plantio como: erva daninha, entulhos, etc. O solo deverá 
receber adubação e, após o plantio, ser frequentemente irrigado. 



 

CAMBUCI (CAMBUCIFERA PHILIPPIANA 

 
CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÃO DE MATERIAIS 

O Cambuci (Cambucifera philippiana) é uma árvore nativa da mata atlântica, de 
portamento médio, folhagem verde escura, frutos arredondados e ácidos ricos em vitamina c, e 
madeira dura. 

SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO 
Deverá ser executado o preparo do solo, com a limpeza do terreno, removendo os 

obstáculos que possam atrapalhar o plantio como: erva daninha, entulhos, etc. O solo deverá 
receber adubação e, após o plantio, ser frequentemente irrigado. 

 
PLANTAS (PORTES PEQUENOS) 

CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÃO DE MATERIAIS 
 
 BROMÉLIA VERMELHA: Planta tropical de folhas verdes dispostas em roseta, com 

inflorescência vermelha vibrante. 
LAVANDA ROXA: Arbusto aromático com flores roxas e folhagem cinza-esverdeada, 

usado em jardins e perfumes. 
TOSTÃO: Arbusto ou pequena árvore com folhas verdes e flores pequenas, geralmente 

ornamental. 
COSTELA-DE-ADÃO: Planta trepadeira de folhas grandes recortadas, usada como 

ornamental em interiores e jardins. 
CICA: Planta primitiva de tronco curto com folhas rígidas e coriáceas, parecida com uma 

pequena palmeira. 
 

SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO 
Deverá ser executado o preparo do solo, com a limpeza do terreno, removendo os 

obstáculos que possam atrapalhar o plantio como: erva daninha, entulhos, etc. O solo deverá 
receber adubação e, após o plantio, ser frequentemente irrigado. 

 

             
  BROMÉLIA VERMELHA                             LAVANDA ROXA 



 

                  
TOSTÃO                                       COSTELA DE ADÃO                            CICA  
 
 
 
 
 

CALÇAMENTO 
PISO INTERTRAVADO – 8CM 

 
 

CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÃO DE MATERIAIS 
Bloquetes de concreto 10x20x8cm intertravados e areia média. 

 
PAGINAÇÃO ESPINHA DE PEIXE 

SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO 
O solo que será instalado deverá passar por limpeza, removendo todo e qualquer material 

orgânico, executar nivelamento e compactação do solo, garantindo uma base firme. Colcoar uma 



 

camada de areia de aproximadamente 5cm, nivelando-a cuidadosamente. Iniciar o assentamento 
a partir da linha guia, paginando conforme descrito neste nesse memorial, garantindo que os 
mesmos estejam bem linhados e nivelados. Após assentamento, preencher as juntas entre os 
blocos com areia, utilizando uma vassoura para garantir que as junstas fiquem bem compactadas. 
Após toda a instalação, passar o compactador de forma uniforme sobre o piso para assegurar que 
os blocos se acomodem perfeitamente entre as juntas fiquem bem preenchidas. 

NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS 
- ABNT NBR 9781: Especifica os requisitos para a fabricação de blocos de concreto 

intertravados. 
- ABNT NBR 16228: Diretrizes sobre o uso de pisos intertravados, abordando os critérios 

de projeto e execução. 
CALÇADA NÃO ARMADA – 6CM 

 
CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÃO DE MATERIAIS 

Concreto de traço 1:2,7:3, lastro de brita, lona plástica preta. 
SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO 

Demarcar a área a ser pavimentada, com o auxílio de linha de nylon e piquetes, executar 
limpeza da área, garantindo um solo sem vegetação e resíduos diversos. Nivelar e compactar o 
solo para criar uma base firme, evitando a formação de buracos e fissuras. Posicionar as formas 
de madeira nas bordas da área a ser concretada, garantindo que estejam alinhadas e niveladas. 
Posicionar as lonas no solo compactado para lançamento do concreto. Executar despejo do 
concreto na forma, preenchendo completamente o espaço. Utilizar pá ou inchada para espalhar e 
nivelar o concreto, é preferível que utilize também vibrador de imersão afim de retirar todas as 
bolhas de ar presente na massa. Após a compactação, utilizar régua ou desempenadeira para 
alisar a superfície do concreto. Cobrir a calçada com plástico ou pano úmido para garantir a cura 
adequada, evitando ressecamento. A cura deve ser de, no mínimo, 7 dias, para garantir 
resistência. Após período de cura, remover as formas com cuidado e executar junta serrada com 
espessura de 1cm. 



 

NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS 
- ABNT NBR 6118: Normas de projeto e execução de estruturas de concreto; 
- ABNT NBR 8953: Diretrizes para a pavimentação de áreas urbanas e rurais com 

concreto; 
- ABNT NBR 11768: Estabelece requisitos para concretos de baixa permeabilidade, que 

são ideais para áreas expostas à umidade. 



 

SERVIÇOS FINAIS 
LIMPEZA DE OBRA 

Executar limpeza de final de obra, garantindo a entrega da edificação limpa, sem 
resquícios de materiais utilizados durante a obra (reboco, manchas de tinta, resíduos e entulhos) 
em pisos, paredes, esquadrias, superfícies e acessórios instalados durante a obra. Verificar 
interruptores, rodapés e equipamentos, removendo poeira, marcas de ferramentas, garantindo que 
não haja sujeira acumulada. Os resíduos da limpeza deverão ser destinandos a caçamba de 
limpeza. Ao final, realizar inspeção final garantindo o funcionamento de todos os pontos de 
hidrossanitário, elétrico e instalações diversas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Eng. Fábio Marques Ribeiro 
CREA N° 15.276/MS 
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INTRODUÇÃO 

OBJETIVO DO DOCUMENTO 

ESTE MEMORIAL É PARTE INTEGRANTE DO PROJETO DE REFORMA E AMPLIAÇÃO 
DA ACADEMIA DA SAÚDE E IMPLANTAÇÃO DA PRAÇA DA LAGOA NO MUNICÍPIO DE RIBAS 
DO RIO PARDO/MS E TEM COMO OBJETIVO PRINCIPAL CARACTERIZAR OS MATERIAIS E 
COMPONENTES ADOTADOS, BEM COMO A SISTEMÁTICA CONSTRUTIVA UTILIZADA. TAL 
DOCUMENTO SUBSIDIA O PROJETO ANEXADO AO MESMO. 

 

NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS 

ABNT NBR 14565:2019 – CABEAMENTO ESTRUTURADO PARA EDIFÍCIOS 
COMERCIAIS (BASEADA NA ISO/IEC 11801-1); 

 ABNT NBR 5474 – ELETROTÉCNICA E ELETRÔNICA – CONECTORES 
ELÉTRICOS; 

 ABNT NBR 5471 – CONDUTORES ELÉTRICOS; 
 ABNT BNR 14565 - PROCEDIMENTOS BÁSICOS PARA ELABORAÇÃO DE 

PROJETOS DE CABEAMENTO DE TELECOMUNICAÇÕES PARA REDE INTERNA 
ESTRUTURADA; 

 EIAITIA 606 - ADMINISTRATION STANDARD FOR DE 
TELECOMMUNICATIONS INFRASTRUCTURE OF COMMERCIAL BUILDINGS;  

 EIAITIA 607 - GROUNDING AND BONDING REQUIREMENTS FOR 
TELECOMMUNICATIONS IN COMMERCIAL BUILDING; 

 EIAITIA TSB-67 - TRANSMISSION PERFORMANCE SPECIFICATION FOR 
FIELD TESTS; 

 



 

 

CABEAMENTO ESTRUTURADO 

CABO UTP 4P CAT 6 
CABO UTP 4P CAT 6 CABO DE PAR TRANÇADO NÃO BLINDADO DE 4 PARES, 24 

AWG, CMR, COM CONDUTORES DE COBRE RÍGIDOS COM ISOLAÇÃO EM POLIETILENO DE 
ALTA DENSIDADE, TOTALMENTE COMPATÍVEL COM OS PADRÕES PARA CATEGORIA 6. 
DEVE ATENDER A NORMA ANSI/EIA/TIA-568B EM TODOS OS ASPECTOS 
(CARACTERÍSTICAS ELÉTRICAS, MECÂNICAS, ETC.). 

 

RACK 
DUAS UNIDADE DE MINI RACK BRACKET 19 POLEGADAS 6U X 450MM, PORTA DE 

ACRÍLICO COM CHAVES, ESTRUTURA SOLDADA COMPOSTA POR QUATRO COLUNAS, 
BASE E TETO FABRICADOS EM CHAPA DE AÇO COM ESPESSURA DE 1,06MM, PORTA 
FRONTAL FABRICADAS EM CHAPA DE AÇO COM ESPESSURA DE 1,06 MM, VISOR EM 
ACRÍLICO, "FECHO" E CHAVES YALE 

 



 

 

SERVIÇOS FINAIS 

LIMPEZA DE OBRA 

EXECUTAR LIMPEZA DE FINAL DE OBRA, GARANTINDO A ENTREGA DA 
EDIFICAÇÃO LIMPA, SEM RESQUÍCIOS DE MATERIAIS UTILIZADOS DURANTE A OBRA EM 
PISOS, PAREDES, ESQUADRIAS, SUPERFÍCIES E ACESSÓRIOS INSTALADOS DURANTE A 
OBRA. VERIFICAR INTERRUPTORES, RODAPÉS E EQUIPAMENTOS, REMOVENDO 
POEIRA, MARCAS DE FERRAMENTAS, GARANTINDO QUE NÃO HAJA SUJEIRA 
ACUMULADA.  

OS RESÍDUOS DA LIMPEZA DEVERÃO SER DESTINANDOS A CAÇAMBA DE 
LIMPEZA. AO FINAL, REALIZAR INSPEÇÃO FINAL GARANTINDO O FUNCIONAMENTO DE 
TODOS OS PONTOS DE CABEAMENTO ESTRUTURADO. 
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INTRODUÇÃO 

OBJETIVO DO DOCUMENTO 
ESTE MEMORIAL É PARTE INTEGRANTE DO PROJETO DE REFORMA E 

AMPLIAÇÃO DA ACADEMIA DA SAÚDE E IMPLANTAÇÃO DA PRAÇA DA LAGOA NO 
MUNICÍPIO DE RIBAS DO RIO PARDO/MS E TEM COMO OBJETIVO PRINCIPAL 
CARACTERIZAR OS MATERIAIS E COMPONENTES ADOTADOS, BEM COMO A 
SISTEMÁTICA CONSTRUTIVA UTILIZADA. TAL DOCUMENTO SUBSIDIA O PROJETO 
ANEXADO AO MESMO. 

 

NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS 
NA EXECUÇÃO DO SERVIÇO DEVERÃO SER OBSERVADAS AS NORMAS, 

CÓDIGOS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES APLICÁVEIS, SOBRETUDO AS 

RELACIONADAS A SEGUIR: 

 

ABNT NBR 5410:2004 - Instalações elétricas de baixa tensão; 

ABNT NBR 5419:2015 - Proteção contra descargas atmosféricas; 

Norma NDU001 - Fornecimento de Energia Elétrica em Tensão Secundária a Edificações 

Individuais. (ENERGISA); 

ABNT NBR 14565:2019 – Cabeamento estruturado para edifícios comerciais (baseada na 

ISO/IEC 11801-1); 

ABNT NBR 5474 – Eletrotécnica e Eletrônica – conectores elétricos; 

ABNT NBR 5471 – Condutores Elétricos; 

ABNT BNR 14565 - Procedimentos básicos para elaboração de projetos de cabeamento de 

telecomunicações para rede interna estruturada; 

EIAITIA 606 - Administration Standard for de Telecommunications Infrastructure of 

Commercial Buildings;  

EIAITIA 607 - Grounding and Bonding Requirements for Telecommunications In Commercial 

Building; 

EIAITIA TSB-67 - Transmission Performance Specification for Field Tests; 

  



 

 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

RECOMENDAÇÕES GERAIS 
A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS OBEDECERÁ RIGOROSAMENTE AO PROJETO, 

ESPECIFICAÇÕES, DETALHES, NORMAS TÉCNICAS DA ABNT NBR 5410:2004 E DEMAIS 
PERTINENTES, NORMAS DAS CONCESSIONÁRIAS DE ENERGIA ELÉTRICA E AS 
RECOMENDAÇÕES DESTE MEMORIAL DESCRITIVO. 

QUALQUER MODIFICAÇÃO NECESSÁRIA OU PRETENDIDA NA EXECUÇÃO OU 
ESPECIFICAÇÕES DEVERÁ PASSAR OBRIGATORIAMENTE PELA PRÉVIA AUTORIZAÇÃO 
DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA. 

A EXECUÇÃO DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DEVERÁ SER REALIZADA POR 
PROFISSIONAIS HABILITADOS, DE FORMA A CONTEMPLAR AS CONDIÇÕES DE 
UTILIZAÇÃO, EFICIÊNCIA E DURABILIDADE. 

AS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS SÓ SERÃO ACEITAS QUANDO ENTREGUES EM 
PERFEITAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO DENTRO DAS NORMAS TÉCNICAS E 
LIGADAS A REDE DE DISTRIBUIÇÃO DA CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA 
QUANDO FOR O CASO. 

 

CONDULETES E CAIXAS DE PASSAGEM 
AS CAIXAS DEVERÃO SER EMBUTIDAS NA ALVENARIA E DEVEM ESTAR 

PERFEITAMENTE NIVELADAS E APRUMADAS. COM EXCEÇÃO DO SERVIÇO DE 
PASSAGEM DOS CABOS ELÉTRICOS, AS CAIXAS DEVERÃO ESTAR PERMANENTEMENTE 
FECHADAS PARA EVITAR O ACÚMULO DE SUJEIRA E DETRITOS. 

SALVO INDICAÇÃO CONTRÁRIA EM PROJETO TODAS AS CAIXAS DEVERÃO SER 
DO TIPO 4X2 EM PVC COM SAIDA PARA ELETRODUTO DE ACORDO COM PROJETO. 

SALVO INDICAÇÃO CONTRÁRIA EM PROJETO, A ALTURA DAS CAIXAS EM 
RELAÇÃO AO PISO ACABADO SERÁ DE 40 CM PARA AS CAIXAS DE PASSAGEM E 
TOMADAS BAIXAS, 100 CM PARA INTERRUPTORES E TOMADAS MÉDIAS E 220 CM PARA 
TOMADAS ALTAS (ARANDELAS E/OU PONTO DE AR CONDICIONADO E/OU TOMADA DE 
EMERGENCIA ETC). ESTAS MEDIDAS SÃO CONSIDERADAS EM RELAÇÃO A PARTE 
INFERIOR DAS CAIXAS. 

SALVO DAS CAIXAS INSTALADAS NAS BANCADAS, DEVERÃO SEGUIR ALTURA DA 
BANCADA ONDE FOR INSTALADO. 

A POSIÇÃO DAS CAIXAS 4”X2” SERÁ SEMPRE NA HORIZONTAL QUANDO SE 
TRATAR DE INSTALAÇÃO DE TOMADAS E NA VERTICAL QUANDO SE TRATAR DE 
INTERRUPTORES. 

 

QUADROS  
OS QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO DE LUZ E FORÇA DEVERÃO SER 

CONFECCIONADOS EM CHAPA METÁLICA, PROTEGIDOS COM TRATAMENTO ANTI-

FERRUGEM, PINTURA EM ESMALTE SINTÉTICO DE SECAGEM EM ESTUFA OU PINTURA 

ELETROSTÁTICA E TERÃO PORTA COM FECHO. DEVERÃO ABRIGAR COM FOLGA 

TODOS OS DISJUNTORES, BARRAMENTOS FASE, NEUTRO E TERRA, INTERRUPTORES 

DIFERENCIAL RESIDUAL (IDR) E DISPOSITIVOS DE PROTEÇÃO CONTRA SURTOS 



 

 

(DPS). 

TODOS OS DISJUNTORES TERÃO INDICAÇÃO NO ESPELHO DO QUADRO DO 

CIRCUITO A QUE PERTENCE, DE MODO QUE A QUALQUER MOMENTO POSSA SER 

IDENTIFICADO. NO VERSO DA TAMPA DO QUADRO DEVERÁ SER FIXADO O DIAGRAMA 

MULTIFILAR E O QUADRO DE CARGAS QUE CONSTAM NO RESPECTIVO PROJETO 

ELÉTRICO, DEVENDO SER PLASTIFICADO PARA EVITAR QUAISQUER ALTERAÇÕES E 

RESISTIR A PRESENÇA DE UMIDADE E POEIRA. NA TAMPA FRONTAL DO QUADRO 

DEVERÁ SER IDENTIFICADO O QUADRO CONFORME O PROJETO. 

FIXAR EM TODOS OS QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO OU DE COMANDO ELÉTRICO 

A SEGUINTE NOTA DE ADVERTÊNCIA ESPECIFICADA NA NBR 5410: 

 

              ADVERTÊNCIA 

1. Quando um disjuntor ou fusível atua, desligando algum circuito ou a instalação inteira, a 

causa pode ser uma sobrecarga ou um curto-circuito. Desligamentos frequentes são sinais de 

sobrecarga. Por isso, NUNCA troque seus disjuntores ou fusíveis por outros de maior corrente 

(maior amperagem) simplesmente. Como regra, a troca de um disjuntor ou fusível por outro de 

maior corrente requer, antes, a troca dos fios e cabos elétricos, por outros de maior seção 

(bitola). 

 
2. Da mesma forma, NUNCA desative ou remova a chave automática de proteção contrachoques 

elétricos (dispositivo DR), mesmo em caso de desligamentos sem causa aparente. Se os 

desligamentos forem frequentes e, principalmente, se as tentativas de religar a chave não tiverem 

êxito, isso significa, muito provavelmente, que a instalação elétrica apresenta anomalias internas, 

que só podem ser identificadas e corrigidas por profissionais qualificados. A DESATIVAÇÃO OU 

REMOÇÃO DA CHAVE SIGNIFICA A ELIMINAÇÃO DE MEDIDA PROTETORA CONTRA 

CHOQUES ELÉTRICOS E RISCO DE VIDA PARA OS USUÁRIOS DA INSTALAÇÃO. 

 

ELETRODUTOS  
OS ELETRODUTOS SERÃO NAS BITOLAS ESPECIFICADOS NO PROJETO E 

MATERIAL SERÃO TODOS EM PVC FLEXIVEL E/OU AÇO GALVANIZADO A FOGO 

INSTALADOS DE MODO A CONSTITUÍREM UMA REDE CONTÍNUA ENTRE OS 

CONDULETES E/OU CAIXAS DE PASSAGEM, DEVENDO SER UTILIZADAS LUVAS DE 

EMENDAS ADEQUADAS E SEM CURVAS ACENTUADAS, NA QUAL OS CONDUTORES 



 

 

ELÉTRICOS POSSAM A QUALQUER MOMENTO SER INSPECIONADOS SEM 

PREJUÍZOS PARA SEU ISOLAMENTO. 

PODERÃO SER EXECUTADAS NA OBRA CURVAS EM ELETRODUTOS DE PVC DE 

DIÂMETRO IGUAL OU INFERIOR A 3/4" E DE MODO QUE SUA SEÇÃO NÃO SEJA 

REDUZIDA E NEM DANIFICADA, RECOMENDA-SE COLOCAR AREIA DENTRO DO 

ELETRODUTO, VEDAR AS EXTREMIDADES DO ELETRODUTO COM ESTOPA E UTILIZAR 

SOPRADOR TÉRMICO PARA REALIZAR A CURVA NO ELETRODUTO DE MANEIRA 

ADEQUADA. AS CURVAS EM ELETRODUTOS DE PVC COM DIÂMETRO SUPERIOR A 3/4" 

DEVERÃO SER PRÉ-FABRICADAS E DA MESMA MARCA QUE OS ELETRODUTOS. NO 

CASO DE ELETRODUTOS METÁLICOS, DEVERÃO SER UTILIZADAS CURVAS 90⁰ PRÉ-

FABRICADAS OU CONDULETES, NÃO SENDO ADMITIDA A REALIZAÇÃO DE CURVAS 

MANUALMENTE. 

A ENTRADA DOS ELETRODUTOS NAS CAIXAS OCTOGONAIS DEVERÁ SER PELA 

LATERAL DAS MESMAS. NÃO PODERÃO SER EXECUTADOS RASGOS OU FUROS NÃO 

PREVISTOS NA ESTRUTURA PARA A PASSAGEM DE TUBULAÇÕES. CASO HAJA 

NECESSIDADE, EM FUNÇÃO DE ALTERAÇÃO DE PROJETO, A FISCALIZAÇÃO DA OBRA 

DEVERÁ AUTORIZAR. 

NA FIXAÇÃO DOS ELETRODUTOS APARENTES, OS SUPORTES ADEQUADOS 

SERÃO COLOCADOS A DISTÂNCIA TAL QUE MANTENHAM A TUBULAÇÃO RÍGIDA E 

INDEFORMÁVEL INSTALADOS COM SUSTENTAÇÃO POR BRAÇADEIRAS TIPO D E 

PARAFUSOS, FIXADOS NAS SUPERFÍCIES PRÓXIMAS A CADA METRO E MEIO. 

OS ELETRODUTOS DEVEM SER CONFORME NORMA NBR 15465 E DEVEM 

EXECUTADOS EM CONFORMIDADE COM AS PRESCRIÇÕES DO PROJETO. 

ALTERAÇÕES NO TRAÇADO SÓ SERÃO ADMITIDAS CASO HAJA INCOMPATIBILIDADE 

ENTRE PROJETOS E A EXECUÇÃO POSSA APRESENTAR PROBLEMAS ESTRUTURAIS. 

DURANTE A CONSTRUÇÃO E MONTAGEM, TODAS AS EXTREMIDADES DOS 

ELETRODUTOS, E CONDULETES E/OU CAIXAS DE PASSAGEM DEVEM SER VEDADOS 

COM TAMPÕES E TAMPAS ADEQUADAS. ESTÁ PROTEÇÃO NÃO DEVERÁ SER 

RETIRADA ATÉ A PASSAGEM DA FIAÇÃO. NAS TUBULAÇÕES QUE FICAREM VAZIAS 

DEVERÁ SER PASSADO ARAME GALVANIZADO DE 16AWG COM PROPOSITO DE GUIA 

PARA UTILIZAÇÃO FUTURA. 

 



 

 

CONDUTORES ELÉTRICOS 
A INSTALAÇÃO DE CONDUTORES SÓ SERÁ EFETUADA APÓS ESTAR 

COMPLETAMENTE TERMINADA A REDE DE ELETRODUTOS. PARA FACILITAR A 

PASSAGEM DA FIAÇÃO, OS CONDUTORES PODERÃO SER LUBRIFICADOS A BASE DE 

ÁGUA. 

QUALQUER EMENDA DOS CONDUTORES (FIAÇÃO) ELÉTRICOS SÓ PODERÁ SER 

FEITA DENTRO DAS CAIXAS DE PASSAGEM E/OU CONDULETES, NÃO SENDO 

PERMITIDAS EMENDAS DENTRO DE ELETRODUTOS. AS EMENDAS DE CONDUTORES 

NAS CAIXAS DE PASSAGEM E/OU CONDULETES INTERNOS DEVERÃO SER 

ENVOLVIDOS COM FITAS ISOLANTES ANTICHAMA OU ENVOLVIDAS EM FITA ISOLANTE 

AUTO FUSÃO ATÉ ATINGIR A ESPESSURA DO ISOLAMENTO DO CONDUTOR E 

RECOBERTAS COM FITA ISOLANTE ANTICHAMA. 

AS LIGAÇÕES DOS CABOS ELÉTRICOS NOS DISJUNTORES SÓ PODERÃO SER 

FEITAS ATRAVÉS DE TERMINAIS DE COMPRESSÃO. PARA CONDUTORES DE SEÇÃO 

ATÉ 4 MM², AS EMENDAS DEVERÃO SER SOLDADAS COM ESTANHO E ENVOLVIDAS 

COM FITA ISOLANTE ANTICHAMA. PARA CONDUTORES DE SEÇÃO 6 MM² OU MAIORES, 

AS EMENDAS SÓ PODERÃO SER FEITAS ATRAVÉS DE LUVAS DE EMENDA POR 

COMPRESSÃO, ENVOLVIDOS COM FITA ISOLANTE AUTO FUSÃO E RECOBERTAS COM 

FITA ISOLANTE ANTICHAMA. PARA CONDUTORES DE SEÇÃO 10 MM² OU MAIORES, AS 

EMENDAS PODERÃO SER FEITAS TAMBÉM COM CONECTOR PERFURANTE, QUE 

PERMITE EMENDAS MAIS SEGURAS E ISOLADAS ENVOLVENDO FIOS E CABOS NAS 

COMBINAÇÕES DE ALUMÍNIO – ALUMÍNIO, ALUMÍNIO – COBRE E COBRE – COBRE. 

OS CONDUTORES DE ALIMENTAÇÃO DE CIRCUITOS, ESTES QUE PASSARAM EM 

AMBIENTES INTERNOS, DEVEM SER DE COBRE E OBEDECER ÀS NORMAS NBR 6148 E 

NBR 6880, TER TEMPERA MOLE, ENCORDOAMENTO CLASSE 5, CAMADA INTERNA E 

CAMADA EXTERNA EM COMPOSTO TERMOPLÁSTICO DE PVC SEM CHUMBO E TER 

CAPACIDADE DE ISOLAÇÃO DE 750V, COM DUPLA ISOLAÇÃO EM POLICLORETO DE 

VINILA (PVC), ANTI-CHAMA E RESISTENTE A ABRASÃO. 

AOS CONDUTORES DE ALIMENTAÇÃO DE QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO OU 

COMANDO, QUE AMBIENTES EXTERNOS, DEVEM SER DE COBRE E OBEDECER ÀS 

NORMAS NBR 7288/7289 E NBR 6880, TER TEMPERA MOLE, ENCORDOAMENTO CLASSE 

5, ENCHIMENTO E COBERTURA EM COMPOSTO TERMOPLÁSTICO DE PVC SEM 

CHUMBO E TER CAPACIDADE DE ISOLAÇÃO DE 1KV, COM DUPLA ISOLAÇÃO EM 



 

 

POLICLORETO DE VINILA (PVC) OU POLIETILENO (PE), ANTI-CHAMA E 

RESISTENTE A ABRASÃO. 

TODOS OS CONDUTORES COM BITOLA MENOR OU IGUAL A 10 MM² DEVERÃO 

TER ISOLAMENTO COM A SEGUINTE PADRONIZAÇÃO DE CORES: PRETO (FASE A), 

AMARELO (FASE B), VERMELHO (FASE C), AZUL (NEUTRO), VERDE (TERRA) E BRANCO 

(RETORNO). 

OS CONDUTORES COM BITOLA MAIOR OU IGUAL A 16 MM² PODERÃO TER OS 

RESPECTIVOS ISOLAMENTOS NA COR PRETA E SER IDENTIFICADOS COM FITAS 

ISOLANTES NAS CORES INDICADAS ANTERIORMENTE NAS DUAS EXTREMIDADES DO 

CABO ELÉTRICO, APENAS SUBSTITUINDO A COR DA FASE A DE PRETO PARA BRANCO. 

PARA INSTALAÇÕES AÉREAS PODERÃO SER UTILIZADOS CABOS RÍGIDOS 

(CLASSE DE ENCORDOAMENTO 2) E EM ELETRODUTOS DEVERÃO SER UTILIZADOS 

CABOS FLEXÍVEIS (CLASSE DE ENCORDOAMENTO 4 OU 5). OS FIOS SÓLIDOS (CLASSE 

DE ENCORDOAMENTO 1) PODERÃO SER UTILIZADOS APENAS EM INSTALAÇÕES 

AÉREAS, NÃO SENDO PERMITIDO A SUA UTILIZAÇÃO EM ELETRODUTOS POR NÃO 

PERMITIR A RETIRADA DO MESMO COM FACILIDADE, PODENDO OCASIONAR O 

ROMPIMENTO DA SUA ISOLAÇÃO. 

 

TOMADAS E INTERRUPTORES 
TODAS AS TOMADAS DEVEM SER HEXAGONAIS, NBR 14136, 2P + T, 10A OU 20A, 

CONFORME ESPECIFICAÇÃO DE PROJETO. DEVEM TER A SEQUÊNCIA DE LIGAÇÃO COM 

O PINO DE TERRA PARA BAIXO, COM A FASE À ESQUERDA E NEUTRO À DIREITA. NOS 

CASOS EM QUE SE UTILIZAM CONJUNTOS DE TOMADAS DUPLAS, ELAS DEVEM ESTAR 

CONTRAPOSTAS, PORÉM, MANTENDO A SEQUÊNCIA DE CONEXÕES EM RELAÇÃO AO 

PINO TERRA. TODAS AS TOMADAS DEVEM POSSUIR ATERRAMENTO. OS 

INTERRUPTORES DEVEM SER DE NO MÍNIMO 10A/250V. 

DEVEM SER TOMADOS CUIDADOS PARA PREVENIR CONEXÕES INDEVIDAS 

ENTRE PLUGUES E TOMADAS QUE NÃO SEJAM COMPATÍVEIS. EM PARTICULAR, 

QUANDO HOUVER CIRCUITOS DE TOMADAS COM DIFERENTES TENSÕES, AS 

TOMADAS FIXAS DOS CIRCUITOS DE TENSÃO MAIS ELEVADA, PELO MENOS, DEVEM 

SER CLARAMENTE MARCADAS COM A TENSÃO A ELAS PROVIDA. ESSA MARCAÇÃO 

PODE SER FEITA POR PLACA OU ADESIVO, FIXADO NO ESPELHO DA TOMADA. NÃO 

DEVE SER POSSÍVEL REMOVER FACILMENTE ESSA MARCAÇÃO. 



 

 

TODOS OS COMPONENTES DE UM CONJUNTO DEVEM SER 

IDENTIFICADOS, E DE TAL FORMA QUE A CORRESPONDÊNCIA ENTRE COMPONENTE 

E RESPECTIVO CIRCUITO POSSA SER PRONTAMENTE RECONHECIDA. ESSA 

IDENTIFICAÇÃO DEVE SER LEGÍVEL, INDELÉVEL, POSICIONADA DE FORMA A EVITAR 

QUALQUER RISCO DE CONFUSÃO E, ALÉM DISSO, CORRESPONDER À NOTAÇÃO 

ADOTADA NO PROJETO (ESQUEMAS E DEMAIS DOCUMENTOS). 

A DISTRIBUIÇÃO DAS TOMADAS E INTERRUPTORES FOI ELABORADA DE 

ACORDO COM AS NECESSIDADES PROVÁVEIS E DE ACORDO COM O LAYOUT 

FORNECIDO PELO PROJETO DE ARQUITETURA. 

DISJUNTORES E PROTEÇÕES DR/DPS 
OS DISJUNTORES DEVEM SER CONFORME NORMA DIN E NORMAS NBR 60898 E 

NBR 60947. TENSÃO DE OPERAÇÃO NOMINAL DE 127/220 VCA E ISOLAÇÃO NOMINAL 

PARA 250/440 VCA, EM CAIXA MOLDADA. DEVEM SER MONOPOLARES, BIPOLARES OU 

TRIPOLARES, TER CORRENTE NOMINAL, CAPACIDADE DE INTERRUPÇÃO E CURVA DE 

ATUAÇÃO CONFORME ESPECIFICAÇÕES DE PROJETO. 

DEVEM SER INSTALADOS DISPOSITIVOS DE PROTEÇÃO CONTRA SURTOS DE 

TENSÕES, DPS, RIGOROSAMENTE CONFORME ESPECIFICADO EM PROJETO, 

OBEDECENDO AOS LOCAIS DE INSTALAÇÃO, CLASSES DOS DISPOSITIVOS 

DIFERENTES PARA CADA LOCAL, TENSÕES DE OPERAÇÃO E CAPACIDADE DE 

INTERRUPÇÃO DE CORRENTE. O DPS DEVE PROTEGER TODAS AS FASES E NEUTRO. 

O CIRCUITO DE CONEXÃO DO DPS DEVE SER O MAIS CURTO POSSÍVEL, SEM CURVAS 

OU LAÇOS. A SOMA DO COMPRIMENTO DOS CABOS A JUSANTE E A MONTANTE DO 

DPS NÃO DEVE EXCEDER A 50CM. 

EM AMBIENTES COM ÁREAS MOLHADAS, ÁREAS EXTERNAS E NOS DEMAIS 

CIRCUITOS INDICADOS NOS DIAGRAMAS UNIFILARES/TRIFILARES, DEVEM SER 

INSTALADOS DISPOSITIVOS DE INTERRUPÇÃO DIFERENCIAL RESIDUAL, DRS, 

RESPEITANDO RIGOROSAMENTE AS ESPECIFICAÇÕES DE PROJETO QUANTO A 

POSIÇÕES DE INSTALAÇÃO, TENSÕES DE OPERAÇÃO, CAPACIDADE DE CONDUÇÃO 

NOMINAL, CAPACIDADE DE INTERRUPÇÃO DE CORRENTE E CORRENTE DE ATUAÇÃO 

EM MILIAMPÈRES. 

 

 



 

 

ILUMINAÇÃO 
TODA A ILUMINAÇÃO SERÁ REALIZADA EM 127 V (INTERNO), SALVO A 

ILUMINAÇÃO EXTERNA SERÁ 220V CONFORME ESPECIFICADO EM PROJETO. EM 

PROJETO, AS POTÊNCIAS GRIFADAS AO LADO DOS SÍMBOLOS CORRESPONDEM AO 

VALOR DA LÂMPADA. NA DEFINIÇÃO DO TIPO DE LÂMPADA, SERÁ UTILIZADO TODAS 

LUMINARIAS DE LED, REFLETIDA POR MEIO DE SEU ALTO RENDIMENTO E VIDA ÚTIL. 

A LIGAÇÃO DA ILUMINAÇÃO EXTERNA SERÁ REALIZADA POR MEIO DE RELÉS 

FOTOELÉTRICOS, PODENDO SER DESLIGADAS NOS QUADROS, DIRETAMENTE NOS 

DISJUNTORES.  

PARA A REALIZAÇÃO DOS CÁLCULOS LUMINOTÉCNICOS FOI FEITA AVALIAÇÃO 

DAS CONDIÇÕES E DADOS DOS DIFERENTES AMBIENTES, INTERNOS E EXTERNOS, A 

SEGUIR:  

A) DIMENSÕES DO AMBIENTE (COMPRIMENTO, LARGURA E PÉ-DIREITO);  

B) ALTURA DO PLANO DE TRABALHO (75 CM PARA MESAS DE ESCRITÓRIOS, POR 

EXEMPLO);   

C) ALTURA DE SUSPENSÃO DAS LUMINÁRIAS (SE FIXADAS AO TETO, ESSE 

VALOR É NULO);  

D) ALTURA DE MONTAGEM (SUBTRAINDO-SE A ALTURA DO PLANO DE 

TRABALHO E A ALTURA DE SUSPENSÃO DA LUMINÁRIA DO PÉ-DIREITO);  

E) ACABAMENTOS INTERNOS (REFLETÂNCIAS DAS SUPERFÍCIES): TETO, 

PAREDES E PISO. 

A PARTIR DESTAS INFORMAÇÕES, E RESPEITANDO-SE OS NÍVEIS DE 

ILUMINAMENTO MÍNIMOS RECOMENDADOS NA NORMA NBR 5413 – ILUMINÂNCIA DE 

INTERIORES, FORAM DETERMINADAS AS QUANTIDADES DE LÂMPADAS PARA CADA 

AMBIENTE, DISTRIBUÍDAS DE MANEIRA A TAMBÉM MANTER O MAIS UNIFORME 

POSSÍVEL. 

LUMINÁRIAS 

 PLAFON LED EMBUTIR QUADRADO 24W E 36W: O PLAFON DE EMBUTIR DE 
LED É UMA LUMINÁRIA MODERNA E EFICIENTE QUE É INSTALADA NO 
TETO, GERALMENTE EMBUTIDA NO GESSO OU EM SUPERFÍCIES 
SEMELHANTES 

 



 

 

 
PLAFON LED EMBUTIR QUADRADO 24W 

ILUMINAÇÃO EXTERNA 

 FITA DE LED 18W/M: A FITA LED POSSUI POTÊNCIA DE 18W POR METRO, 
FLUXO LUMINOSO DE 1800LM POR METRO, 300 PONTOS DE LED POR 
METRO E LUZ NEUTRA (4000K) 

 LUMINÁRIA DE CHÃO BALIZADOR DE LED 3W: A LUMINÁRIA DE CHÃO 
BALIZADOR LED 3W É UMA SOLUÇÃO DE ILUMINAÇÃO DECORATIVA E 
FUNCIONAL, VOLTADA PARA SEGURANÇA E ESTÉTICA, PERFEITA PARA 
JARDINS, ESCADAS, CORREDORES EXTERNOS E ÁREAS DE 
CIRCULAÇÃO. 

 POSTE GIRAFA DUPLO RETO LED: POSTE METÁLICO RETO, GERALMENTE 
EM AÇO CARBONO OU AÇO GALVANIZADO A FOGO, GARANTINDO 
RESISTÊNCIA À OXIDAÇÃO E INTEMPÉRIES. 
 

 
 

 
FITA DE LED COB 18W/M 

 

 
LUMINÁRIA DE CHÃO BALIZADOR DE LED 3W 



 

 

 
POSTE GIRAFA DUPLO RETO LED 

 
 
 

  



 

 

 

REFLETORES DA QUADRA 

 REFLETOR 200W ALTA POTÊNCIA PARA QUADRA: UM REFLETOR LED 
200W DE ALTA POTÊNCIA PARA QUADRA É UM EQUIPAMENTO 
PROJETADO PARA ILUMINAÇÃO ESPORTIVA E DE GRANDES ÁREAS, 
GARANTINDO ALTO FLUXO LUMINOSO, UNIFORMIDADE E EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA. 

 
IMAGEM DOS REFLETORES 

 
200W LED ALTA POTÊNCIA PARA QUADRA 

 



 

 

SERVIÇOS FINAIS 

LIMPEZA DE OBRA 
EXECUTAR LIMPEZA DE FINAL DE OBRA, GARANTINDO A ENTREGA DA 

EDIFICAÇÃO LIMPA, SEM RESQUÍCIOS DE MATERIAIS UTILIZADOS DURANTE A OBRA EM 
PISOS, PAREDES, ESQUADRIAS, SUPERFÍCIES E ACESSÓRIOS INSTALADOS DURANTE A 
OBRA. VERIFICAR INTERRUPTORES, RODAPÉS E EQUIPAMENTOS, REMOVENDO 
POEIRA, MARCAS DE FERRAMENTAS, GARANTINDO QUE NÃO HAJA SUJEIRA 
ACUMULADA.  

OS RESÍDUOS DA LIMPEZA DEVERÃO SER DESTINANDOS A CAÇAMBA DE 
LIMPEZA. AO FINAL, REALIZAR INSPEÇÃO FINAL GARANTINDO O FUNCIONAMENTO DE 
TODOS OS PONTOS ELÉTRICOS. 
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INTRODUÇÃO 

OBJETIVO DO DOCUMENTO 

ESTE MEMORIAL É PARTE INTEGRANTE DO PROJETO DE REFORMA E AMPLIAÇÃO 
DA ACADEMIA DA SAÚDE E IMPLANTAÇÃO DA PRAÇA DA LAGOA NO MUNICÍPIO DE RIBAS 
DO RIO PARDO/MS E TEM COMO OBJETIVO PRINCIPAL CARACTERIZAR OS MATERIAIS E 
COMPONENTES ADOTADOS, BEM COMO A SISTEMÁTICA CONSTRUTIVA UTILIZADA. TAL 
DOCUMENTO SUBSIDIA O PROJETO ANEXADO AO MESMO. 

 

NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS 

NORMAS CONCRETO ARMADO 

-     ABNT NBR 6122, PROJETO E EXECUÇÃO DE FUNDAÇÕES. 

- ABNT NBR 8681, AÇÕES DE SEGURANÇA NAS ESTRUTURAS – PROCEDIMENTO; 

- ABNT NBR 6120, CARGAS PARA O CÁLCULO DE ESTRUTURAS DE EDIFICAÇÕES; 

- ABNT NBR 6123, FORÇAS DEVIDO AO VENTO; 

- ABNT NBR 7212, EXECUÇÃO DE CONCRETO DOSADO EM CENTRAL; 

- ABNT NBR 12655, CONCRETO DE CIMENTO PORTLAND – PREPARO, CONTROLE, 

RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO – PROCEDIMENTO; 

- ABNT NBR 16886, CONCRETO – AMOSTRAGEM DE CONCRETO FRESCO; 

- ABNT NBR 5738, CONCRETO – PROCEDIMENTO PARA MOLDAGEM E CURA DE 

CORPOS DE PROVA; 

- ABNT NBR 7480, AÇO DESTINADO AS ARMADURAS PARA ESTRUTURAS DE 

CONCRETO ARMADO; 

- ABNT NBR 5589, ARAME DE BAIXO TEOR DE CARBONO; 

- ABNT NBR 14931, EXECUÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, 

PROTENDIDO E COM FIBRAS – REQUISITOS; 

- ABNT NBR 6118, PROJETO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO – PROCEDIMENTOS; 

NORMAS METÁLICA 

- ABNT NBR 7007, AÇOS CARBONO E AÇOS MICROLIGADOS PARA BARRAS E PERFIS 

LAMINADOS A QUENTE PARA USO ESTRUTURAL;       



 

 

- ABNT NBR 16754, BOBINAS E CHAPAS FINAS DE AÇO MULTICONSTITUÍDO, 

LAMINADAS A QUENTE, DE ALTA RESISTÊNCIA MECÂNICA – ESPECIFICAÇÃO; 

- ABNT NBR 6648, BOBINAS E CHAPAS GROSSAS DE AÇO-CARBONO PARA USO 

ESTRUTURAL – ESPECIFICAÇÃO; 

- ABNT NBR 6355, PERFIS ESTRUTURAIS DE AÇO FORMADOS A FRIO – 

PADRONIZAÇÃO; 

- ABNT NBR 15980, PERFIS LAMINADOS DE AÇO PARA USO ESTRUTURAL – 

DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS; 

- ABNT NBR 8800, PROJETO DE ESTRUTURAS DE AÇO E DE ESTRUTURAS MISTAS DE 

AÇO E CONCRETO DE EDIFÍCIOS; 

- ABNT NBR 14762, DIMENSIONAMENTO DE ESTRUTURAS DE AÇO CONSTITUÍDAS POR 

PERFIS FORMADOS A FRIO; 

- MANUAL ABCEM (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CONSTRUÇÃO EM AÇO), EXECUÇÃO 

DE ESTRUTURAS DE AÇO – PRÁTICAS RECOMENDADAS; 

- MANUAL CBCA (CENTRO BRASILEIRO DE CONSTRUÇÃO EM AÇO), PROJETO E 

DURABILIDADE; 

- MANUAL CBCA (CENTRO BRASILEIRO DE CONSTRUÇÃO EM AÇO), TRATAMENTO DE 

SUPERFÍCIE E PINTURA; 

- MANUAL CBCA (CENTRO BRASILEIRO DE CONSTRUÇÃO EM AÇO), TRANSPORTE E 

MONTAGEM. 

 

 

 



 

 

ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS 

ESTA SEÇÃO DE MEMORIAL CONTÉM AS ESPECIFICAÇÕES DOS ELEMENTOS 
CONSTRUTIVOS UTILIZADOS NO PROJETO EM QUESTÃO.  

SISTEMA DE FUNDAÇÕES 

NESTE ITEM ESTÃO ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE O SISTEMA DE FUNDAÇÕES 
ADOTADO PARA O PROJETO EM QUESTÃO. FOI ADOTADO SISTEMA DE FUNDAÇÕES EM 
ESTACAS STRAUSS ESCAVADAS MECANICAMENTE, POSICIONADAS SOB BLOCOS DE 
COROAMENTO A FIM DE TRANSMITIR CARGAS DOS PILARES PARA ELEMENTOS DE 
FUNDAÇÃO. 

PARA MAIORES INFORMAÇÕES SOBRE OS MATERIAIS EMPREGADOS, 
DIMENSIONAMENTO E ESPECIFICAÇÕES, DEVERÃO SER CONSULTADOS OS 
RESPECTIVOS PROJETOS DE FUNDAÇÕES. 

 

Tipo de fundação Fck (Mpa) 

Estacas moldadas in loco 25 MPa 

Blocos de Coroamento moldados in loco 25 MPa 

TABELA 1 – RESISTÊNCIA A COMPRESSÃO AOS 28 DIAS DO CONCRETO PARA 

FUNDAÇÕES 

 

TABELA 2 - RESISTÊNCIA DO AÇO PARA ARMAÇÕES DE FUNDAÇÕES 

 

SEQUÊNCIA EXECUTIVA 

TERRAPLENAGEM 

O TERRENO DEVERÁ SER NIVELADO ANTES DA MARCAÇÃO DOS CENTROS DAS 
FUNDAÇÕES, CONFORME NÍVEIS FINAIS DO PROJETO DE ARQUITETURA. 

PEÇAS AÇO TIPO FY (MPA) 

BARRA REDONDA Φ 6,3 MM A 40,0 MM CA-50 500 MPA 

BARRA REDONDA Φ 4,2 MM E 5,0 MM CA-60 600 MPA 



 

 

PARA LEVANTAMENTO DOS VOLUMES DE TERRA A SEREM ESCAVADOS E/OU 
ATERRADOS, DEVEM SER UTILIZADAS AS CURVAS DE NÍVEL REFERENTES NOS 
PROJETOS DE IMPLANTAÇÃO DE CADA EDIFICAÇÃO. 

A DETERMINAÇÃO DOS VOLUMES DEVERÁ SER REALIZADA ATRAVÉS DE SEÇÕES 
ESPAÇADAS ENTRE SI, TANTO NA DIREÇÃO VERTICAL QUANTO HORIZONTAL. O VOLUME 
DE ATERRO DEVERÁ INCLUIR OS ATERROS NECESSÁRIOS PARA A IMPLANTAÇÃO DA 
OBRA, BEM COMO O ATERRO DO CAIXÃO. 

MARCAÇÃO 

AS ESTACAS DEVERÃO SER PRECISAMENTE MARCADAS CONFORME O PROJETO 
DE LOCAÇÃO DE PILARES E FUNDAÇÕES. QUALQUER DIVERGÊNCIA DEVERÁ SER 
IMEDIATAMENTE COMUNICADA AO PROJETISTA. 

PERFURAÇÃO DAS ESTACAS (MÉTODO STRAUSS) 

AS ESTACAS DEVERÃO SER ESCAVADAS DE FORMA A GARANTIR O 
COMPRIMENTO ÚTIL (OU SEJA, DESCONSIDERANDO ATERROS E CORTES). 

A ESCAVAÇÃO DEVE SER FEITA COM BATE-ESTACA STRAUSS COM PILÃO DE PESO 
SUFICIENTE PARA ROMPER O SOLO. DEVERÁ SER FEITO UM FURO PRÉVIO COM PILÃO 
ANTES DA INSERÇÃO DA CAMISA. DEVERÁ SER GARANTIDA A LIMPEZA DA PONTA E A 
INTEGRIDADE COMPLETA DO FURO ANTES DA CONCRETAGEM. APÓS A INSERÇÃO DA 
CAMISA METÁLICA, INICIA-SE A ESCAVAÇÃO DA ESTACA COM O PILÃO. 

EM CASO DE IMPOSSIBILIDADE DE ATINGIR O COMPRIMENTO ÚTIL, SEJA POR 
PRESENÇA DE ÁGUA OU POR QUALQUER OUTRO MOTIVO, O PROJETISTA DEVERÁ SER 
COMUNICADO IMEDIATAMENTE E A CONCRETAGEM NÃO DEVERÁ SER REALIZADA. 

BLOCO DE COROAMENTO 

DEVERÁ SER EXECUTADO EM SOLO PLANO E COMPACTADO PARA SUPORTAR AS 
TENSÕES DESCRITAS NO PROJETO. 

DEVERÁ SER FEITO LASTRO DE CONCRETO MAGRO DE 5 CM DE ESPESSURA 
SOBRE O SOLO PARA GARANTIR UNIFORMIDADE DA SUPERFÍCIE. 

AS FORMAS DEVERÃO SER EXECUTADAS EM TABUAS OU FOLHAS DE MADEIRA DE 
BOA QUALIDADE OU EM PLACAS DE AÇO. DEVERÁ SER UTILIZADO DESMOLDADE A FIM 
DE FACILITAR A DESFORMA PÓS CONCRETAGEM. 

DEVERÃO SER TOMADAS TODAS AS PRECAUÇÕES DE PROTEÇÕES DE TALUDE 
PARA O TRABALHO SEGURO DOS FUNCIONÁRIOS CASO NECESSÁRIO. 



 

 

ARMADURAS 

AS ARMADURAS DEVERÃO SER POSICIONADAS COM USO DE ESPAÇADORES 
PLÁSTICOS, DE MADEIRA OU DE ARGAMASSA DE MODO A MANTER O RECOBRIMENTO 
DE 5 CM EM RELAÇÃO AS PAREDES. DEVERÃO SER SEGUIDAS À RISCA AS 
ORIENTAÇÕES DO PROJETO ESTRUTURAL QUANTO AS ARMADURAS. 

LANÇAMENTO DE CONCRETO (ESTACAS) 

AS ESTACAS DEVERÃO SER CONCRETADAS COM USO DE CALHAS DE 
CONCRETAGEM PARA EVITAR DESAGREGAÇÃO DO CONCRETO PELO LANÇAMENTO DE 
GRANDES ALTURAS. 

AS MESMAS DEVERÃO SER CONCRETADAS ATÉ A COTA DE POSICIONAMENTO 
DAS ARMADURAS (QUANDO HOUVER). AS ARMADURAS DEVERÃO SER POSICIONADAS E 
O LANÇAMENTO REINICIADO IMEDIATAMENTE, NÃO DEVENDO HAVER JUNTAS DE 
CONCRETAGEM. 

LANÇAMENTO DE CONCRETO (BLOCO DE COROAMENTO) 

AS PEÇAS DEVERÃO SER CONCRETADAS APÓS O POSICIONAMENTO DAS 
ARMADURAS E VERIFICAÇÃO DA INTEGRIDADE DAS FORMAS. 

DEVERÁ SER FEITO LASTRO DE BRITA E PERFEITO NIVELAMENTO DO TERRENO 
ANTES DA CONCRETAGEM, DE MODO A GARANTIR A INEXISTÊNCIA DE PONTOS DE 
CONCENTRAÇÃO DE TENSÃO. 

CURA DO CONCRETO 

QUALQUER QUE SEJA O PROCESSO EMPREGADO PARA A CURA DO CONCRETO, 
A APLICAÇÃO DEVERÁ INICIAR-SE TÃO LOGO TERMINE A PEGA. O PROCESSO DE CURA 
INICIADO IMEDIATAMENTE APÓS O FIM DA PEGA CONTINUARÁ POR PERÍODO MÍNIMO DE 
SETE DIAS. 

QUANDO NO PROCESSO DE CURA FOR UTILIZADA UMA CAMADA 
PERMANENTEMENTE MOLHADA DE PÓ DE SERRAGEM, AREIA OU QUALQUER OUTRO 
MATERIAL ADEQUADO, ESTA TERÁ NO MÍNIMO 5 CM. 

QUANDO FOR UTILIZADO PROCESSO DE CURA POR APLICAÇÃO DE VAPOR 
D'ÁGUA, A TEMPERATURA SERÁ MANTIDA ENTRE 38 E 66 °C, PELO PERÍODO DE 
APROXIMADAMENTE 72 HORAS. 

ADMITEM-SE OS SEGUINTES TIPOS DE CURA: 

A) MOLHAGEM CONTÍNUA DAS SUPERFÍCIES EXPOSTAS DO CONCRETO; 



 

 

B) COBERTURA COM TECIDOS DE ANIAGEM, MANTIDOS SATURADOS; 

C) COBERTURA POR CAMADAS DE SERRAGEM OU AREIA, MANTIDAS SATURADAS; 

D) LONAS PLÁSTICAS OU PAPÉIS BETUMADOS IMPERMEÁVEIS, MANTIDOS SOBRE 
SUPERFÍCIES EXPOSTAS, MAS DE COR CLARA, PARA EVITAR O AQUECIMENTO DO 
CONCRETO E A SUBSEQUENTE RETRAÇÃO TÉRMICA; 

E) PELÍCULAS DE CURA QUÍMICA. 

OBS.: AS ESTACAS, POR ESTAREM EM CONTATO DIRETO COM O SOLO, NÃO 
NECESSITAM DE PROCESSOS DE CURA. 

SISTEMA ESTRUTURAL 

CONSIDERAÇÕES GERAIS 

NESTE ITEM ESTÃO ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE O SISTEMA 
ESTRUTURAL ADOTADO PARA A REFORMA E AMPLIAÇÃO DA ACADEMIA DA SAÚDE E 
IMPLANTAÇÃO DA PRAÇA DA LAGOA. FOI ADOTADO SISTEMA ESTRUTURAL EM 
CONCRETO ARMADO E EM ESTRUTURA METÁLICA PARA LOCAL DEFINIDO. 

PARA MAIORES INFORMAÇÕES SOBRE OS MATERIAIS EMPREGADOS, 
DIMENSIONAMENTO E ESPECIFICAÇÕES, DEVERÃO SER CONSULTADOS OS 
RESPECTIVOS PROJETOS ESTRUTURAIS. 

 

QUANTO À RESISTÊNCIA DO CONCRETO ADOTADA: 

ESTRUTURA CLASSE DE 
AGRESSIVIDADE 

FCK (28) 

VIGAS C-25 25 MPA 

PILARES C-25 25 MPA 

LAJES C-25 25 MPA 
TABELA 3 – CLASSE DE AGRESSIVIDADE E RESISTÊNCIA A COMPRESSÃO AOS 28 DIAS DO 

CONCRETO ESTRUTURAL 

PEÇAS AÇO TIPO FY 

BARRA REDONDA Φ 6,3 MM A 40,0 MM CA-50 500 MPA 

BARRA REDONDA Φ 4,2 MM E 5,0 MM CA-60 600 MPA 

TELA SOLDADA CA-60 600 MPA 

TRELIÇAS CA-60 600 MPA 



 

 

QUANTO AO AÇO ESTRUTURAL PARA ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO: 
TABELA 4 - RESISTÊNCIA DO AÇO PARA ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO 

 

QUANTO AO AÇO ESTRUTURAL PARA ESTRUTURA METÁLICA: 

 

TABELA 5 – TIPO DE AÇO PARA PERFIS E CHAPAS PARA ESTRUTURA METÁLICA 

 

 

 
 

TABELA 6 – TIPO DE AÇO PARA ELETRODOS DE SOLDAS 

 

CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÃO DOS COMPONENTES DE CONCRETO 

 

LAJES 

LAJE PRÉ-FABRICADA 

LAJES COMPOSTAS POR TRILHOS FORMADOS POR CONCRETO E TRELIÇAS DE 
AÇO, COM OU SEM ARMADURAS COMPLEMENTARES (OBSERVAR CASO A CASO NO 

PEÇAS AÇO TIPO FY FU 

PERFIS TIPO CANTONEIRAS LAMINADAS A QUENTE ASTM A36 250 
MPA 

400 
MPA 

BARRAS REDONDAS LAMINADAS A QUENTE DE QUAISQUER 
BITOLAS 

ASTM A36 250 
MPA 

400 
MPA 

PERFIS FORMADOS A FRIO EM CHAPAS FINAS DOBRADAS DE 
QUALQUER FORMATO 

ASTM A36 250 
MPA 

400 
MPA 

CHAPAS GROSSAS ASTM A36 250 
MPA 

400 
MPA 

PARAFUSOS DE ALTA RESISTÊNCIA Φ 16 MM A 24 MM ASTM 
A325A 

635 
MPA 

825 
MPA 

PARAFUSOS DE ALTA RESISTÊNCIA Φ 24 MM A 36 MM AS
TM A325A 

5
60 MPA 

7
25 MPA 

CLASSE DE RESISTÊNCIA FW 

E70XX 485 MPA 



 

 

PROJETO DE ESTRUTURA OU CONFORME ORIENTAÇÕES DO FABRICANTE) ESPAÇADOS 
ENTRE SI COM PREENCHIMENTO ENTRE OS MESMOS EM BLOCOS DE EPS, COBERTOS 
POR CAPA DE CONCRETO COM ESPESSURAS VARIANDO ENTRE 4 CM E 8 CM, 
CONFORME PROJETO ESTRUTURAL; 

LAJE MACIÇA 

LAJE COMPOSTA POR PLACA DE CONCRETO ARMADO MOLDADO IN LOCO COM 
ESPESSURA APRESENTADA NO PROJETO ESTRUTURA. 

VIGAS 

VIGAS EM CONCRETO ARMADO MOLDADO IN LOCO COM SEÇÕES 
RETANGULARES DE DIVERSAS DIMENSÕES, ESSAS APRESENTADAS NO PROJETO 
ESTRUTURAL. 

PILARES 

PILARES EM CONCRETO ARMADO MOLDADO IN LOCO, COM SEÇÕES 
RETANGULARES, ESSAS APRESENTADAS NO PROJETO ESTRUTURAL. 

CARACTERIZAÇÃO E DIMENSÃO DOS COMPONENTES DE AÇO 
ESTRUTURAL 

VIGAS 

VIGAS METÁLICAS COM PERFIS TIPO U ENRIJECIDO, TUBO RETANGULAR 
FORMADO POR PERFIS U ENRIJECIDO, TUBOS RETANGULARES FORMADOS A FRIO EM 
CHAPAS DOBRADA. TODOS OS ELEMENTOS DO TIPO “TUBO” DEVERÃO TER SUAS 
EXTREMIDADES VEDADAS COM CHAPA DE MESMA ESPESSURA DA CHAPA DO PERFIL. 
EMENDAS DE PERFIS PODERÃO SER DO TIPO SOLDADAS OU PARAFUSADAS E DEVERÃO 
SER DIMENSIONADAS PELO FABRICANTE DA ESTRUTURA METÁLICA, CONFORME BOAS 
PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO DE ESTRUTURAS METÁLICAS. 

PILARES 

PILARES METÁLICOS COM PERFIS TIPO U ENRIJECIDO. EMENDAS DE PERFIS 
PODERÃO SER DO TIPO SOLDADAS OU PARAFUSADAS E DEVERÃO SER 
DIMENSIONADAS PELO FABRICANTE DA ESTRUTURA METÁLICA, CONFORME BOAS 
PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO DE ESTRUTURAS METÁLICAS. 

 



 

 

INTERFACES CONCRETO-AÇO 

AS INTERFACES AÇO-CONCRETO PODERÃO SER EXECUTADAS PRÉ-
CONCRETAGEM OU PÓS-CONCRETAGEM, ESPECIFICADAS CASO-A-CASO NOS 
DETALHES DE MONTAGEM DO PROJETO DE ESTRUTURA METÁLICA: 

 PARA OS CASOS DE INCERTOS METÁLICOS PRÉ-MONTADOS, DEVERÁ SER 
GARANTIDO O EXATO POSICIONAMENTO DOS MESMOS, DE MODO A PERFEITA 
FIXAÇÃO DOS ELEMENTOS DE ESTRUTURA METÁLICA; 

 PARA OS CASOS DE INCERTOS PÓS-CONCRETADOS, DEVERÁ SER 
GARANTIDO O EXATO POSICIONAMENTO DOS MESMOS, DE MODO A PERFEITA 
FIXAÇÃO DOS ELEMENTOS DE ESTRUTURA METÁLICA. NÃO SE DEVEM 
APRESENTAR RESÍDUOS DE CONCRETO, PÓS OU ESCÓRIAS DE NENHUM TIPO 
EM FUROS EXECUTADOS MECANICAMENTE. A SUPERFÍCIE DO CONCRETO 
DEVERÁ SER REGULARIZADA COM GRAUTE OU ARGAMASSA PRÓPRIA PARA 
REPARO ESTRUTURAL ANTES DO POSICIONAMENTO DAS PLACAS DE BASE. 
CHUMBADORES DE EXPANSÃO OU QUÍMICOS DEVERÃO SER EXECUTADOS 
RIGOROSAMENTE CONFORME ORIENTAÇÃO DO FABRICANTE, NÃO DEVENDO 
SER PERMITIDO TOLERÂNCIA DE NENHUMA ESPÉCIE. 

LIGAÇÕES 

AS LIGAÇÕES PODERÃO SER SOLDADAS OU PARAFUSADAS, A CRITÉRIO DO 
FABRICANTE, EXCETO QUANDO ESPECIFICADO AO CONTRÁRIO NO PROJETO 
ESTRUTURAL. 

TODAS AS LIGAÇÕES SÃO DE RESPONSABILIDADE DO FABRICANTE DA 
ESTRUTURA METÁLICA, CABENDO A ELE O DIMENSIONAMENTO DAS MESMAS. 

TODAS AS LIGAÇÕES, EXCETO ONDE INDICADO, DEVERÃO SER DIMENSIONADAS 
PARA ATENDER NO MÍNIMO 100% DA CAPACIDADE DE RESISTÊNCIA A TRAÇÃO DA PEÇA 
MAIS RESISTENTE LIGADA, 100% DA CAPACIDADE DE RESISTÊNCIA A FLEXÃO DA PEÇA 
MAIS RESISTENTE LIGADA E 75% DA CAPACIDADE DE RESISTÊNCIA A ESFORÇO 
CORTANTE DA PEÇA MAIS RESISTENTE LIGADA. 

TODAS AS LIGAÇÕES SOLDADAS PODERÃO SER DOS TIPOS: ELETRODO 
REVESTIDO, MIG/MAG, TIG, ARAME TUBULAR OU ARCO DE PLASMA, PODENDO SER 
EXECUTADAS EM FABRICA OU CAMPO. 



 

 

TODAS AS LIGAÇÕES PARAFUSADAS DEVERÃO UTILIZAR PARAFUSOS DE ALTA 
RESISTÊNCIA E DEVERÁ SER FEITA VERIFICAÇÃO DUPLA NOS APERTOS DE PORCAS E 
CONTRA-PORCAS. 

CONTRAVENTAMENTOS 

SUBESTRUTURAS QUE POSSUEM UMA ELEVADA RESISTÊNCIA ÀS AÇÕES 
HORIZONTAIS, PODENDO SER DE NÓS FIXOS OU NÓS MÓVEIS. DEVEM SER 
EXECUTADOS EM BARRAS ARREDONDADAS COM ESTICADORES NOS SEUS 
NÓS. 

SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO DA ESTRUTURA 

SUPERESTRUTURA  

FORMAS 

O DIMENSIONAMENTO DAS FÔRMAS E DOS ESCORAMENTOS É DE 
RESPONSABILIDADE DA CONSTRUTORA E DEVERÁ SER FEITO DE MODO A EVITAR 
POSSÍVEIS DEFORMAÇÕES DECORRENTES DE FATORES AMBIENTAIS OU PROVOCADOS 
PELO ADENSAMENTO DO CONCRETO FRESCO. 

ANTES DO INÍCIO DA CONCRETAGEM, AS FÔRMAS ESTARÃO LIMPAS E 
ESTANQUES, DE MODO A EVITAR EVENTUAIS FUGAS DE PASTA. ESTAS SERÃO 
MOLHADAS ATÉ A SATURAÇÃO A FIM DE EVITAR-SE A ABSORÇÃO DA ÁGUA DE 
AMASSAMENTO DO CONCRETO. 

OS PRODUTOS ANTIADERENTES, DESTINADOS A FACILITAR A DESMOLDAGEM, 
SERÃO APLICADOS NA SUPERFÍCIE DA FÔRMA ANTES DA COLOCAÇÃO DA ARMADURA. 

EM PEÇAS COM ALTURA SUPERIOR A 2,0 M, PRINCIPALMENTE AS ESTREITAS, 
SERÁ NECESSÁRIA A ABERTURA DE PEQUENAS JANELAS NA PARTE INFERIOR DA 
FÔRMA, PARA FACILITAR A CONCRETAGEM. 

NÃO SE ADMITEM PONTALETES DE MADEIRA COM DIÂMETRO OU MENOR LADO 
DA SEÇÃO RETANGULAR INFERIOR A 5,0 CM PARA MADEIRAS DURAS E 7,0 CM PARA 
MADEIRAS MOLES. OS PONTALETES COM MAIS DE 3,0 M DE COMPRIMENTO DEVERÃO 
SER CONTRA VENTADOS PARA EVITAR DESLOCAMENTOS DOS MESMOS, SALVO SE FOR 
DEMONSTRADA DESNECESSIDADE DESTA MEDIDA. 

PARA EVITAR FLAMBAGEM DAS PEÇAS É DE EXTREMA IMPORTÂNCIA QUE AS 
PEÇAS SEJAM DIMENSIONADAS CONFORME SUA ALTURA E QUE A SEÇÃO E/OU DAS 
MESMAS SEJAM AUMENTADAS PARA PEÇAS MAIS ALTAS. 



 

 

O ALINHAMENTO, O PRUMO, O NÍVEL E A ESTANQUEIDADE DAS FÔRMAS SERÃO 
VERIFICADOS E CORRIGIDOS PERMANENTE ANTES E DURANTE O LANÇAMENTO DO 
CONCRETO. 

EM CASO DE ABERTURA DA FORMA, A CONCRETAGEM DESSA PEÇA DEVE SER 
IMEDIATAMENTE INTERROMPIDA E MEDIDAS URGENTES DEVERÃO SER TOMADAS PARA 
QUE AS FORMAS FIQUEM INTEGRAS. É NECESSÁRIO QUE HAJA CARPINTEIROS E/OU 
SERRALHEIROS PLANTONISTAS DURANTE A CONCRETAGEM. 

A RETIRADA DO ESCORAMENTO DEVERÁ ATENDER AO ESTABELECIDO NA 
NORMA ABNT NBR 14931 – EXECUÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, 
ATENTANDO-SE PARA OS PRAZOS MÍNIMOS. DESTACA-SE QUE AS FORMAS DEVEM 
RESPEITAR OS PONTOS DE CONTRA FLECHA INDICADOS EM PROJETO OU ORIENTAÇÃO 
DOS FABRICANTES DE PEÇAS PRÉ-MOLDADAS E CONFORME AS NOTAS TÉCNICAS. 

 

 

ARMADURA 

A ARMADURA NÃO PODERÁ FICAR EM CONTATO DIRETO COM A FÔRMA, 
OBEDECENDO-SE PARA ISSO À DISTÂNCIA MÍNIMA PREVISTA NA NORMA “ABNT NBR 6118 
– PROJETOS DE ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO – PROCEDIMENTOS” DE ACORDO 
COM A CLASSE DE AGRESSIVIDADE AMBIENTAL DA REGIÃO ONDE A ESTRUTURA SERÁ 
CONSTRUÍDA E DE ACORDO COM ORIENTAÇÕES DO PROJETO ESTRUTURAL. PARA ISSO 
SERÃO EMPREGADOS ESPAÇADORES DE ARMADURA DOS PLÁSTICOS, EM MADEIRA OU 
PASTILHAS DE ARGAMASSA. 

OS DIÂMETROS, TIPOS, POSICIONAMENTOS E DEMAIS CARACTERÍSTICAS DA 
ARMADURA, DEVEM SER RIGOROSAMENTE VERIFICADOS QUANTO À SUA 
CONFORMIDADE COM O PROJETO, ANTES DO LANÇAMENTO DO CONCRETO. 

TODAS AS BARRAS A SEREM UTILIZADAS NA EXECUÇÃO DO CONCRETO ARMADO 
DEVERÃO ESTAR ISENTAS DE CORROSÃO, FERRUGENS, ÓLEOS E GRAXAS OU 
QUALQUER MATERIAL QUE POSSA PREJUDICAR SUA RESISTÊNCIA OU ADERÊNCIA AO 
CONCRETO, SENDO QUE AS BARRAS QUE NÃO ATENDAM OS ESSES REQUISITOS 
DEVERÃO SER IMEDIATAMENTE DESCARTADAS. 

AS ARMADURAS DEVERÃO SER ADEQUADAMENTE FIXADAS UTILIZANDO 
AMARRAÇÃO COM ARAME RECOZIDO OU SOLDA ESPECIFICA A FIM DE MANTEREM AS 



 

 

POSIÇÕES INDICADAS EM PROJETO, QUANDO DO LANÇAMENTO E ADENSAMENTO DO 
CONCRETO. 

AS ARMADURAS QUE FICAREM EXPOSTAS POR MAIS DE 30 DIAS DEVERÃO SER 
PINTADAS COM NATA DE CIMENTO, O QUE AS PROTEGERÁ DA AÇÃO ATMOSFÉRICA NO 
PERÍODO ENTRE A COLOCAÇÃO DA FORMA E O LANÇAMENTO DO CONCRETO. ANTES 
DO LANÇAMENTO DO CONCRETO A NATA DEVERÁ SER REMOVIDA. 

CONCRETO 

A FIM DE SE EVITAR QUAISQUER VARIAÇÕES DE COLORAÇÃO OU TEXTURA, 
SERÃO EMPREGADOS MATERIAIS DE QUALIDADE RIGOROSAMENTE UNIFORME. 

PARA OS CASOS ESPECIAIS DE CONCRETO DOSADO E MISTURADO NA OBRA, 
DEVE-SE ATENDER OS ITENS PREVISTOS NA NBR 12655/2015, EM ESPECIAL AO ITEM 4.3 
(ATRIBUIÇÕES DO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL EXECUÇÃO DA OBRA), 4.4 E 6 (QUANTO 
AO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO CONCRETO). AINDA, O CONCRETO MISTURADO NA 
OBRA DEVERÁ UTILIZAR BETONEIRAS ESTACIONÁRIAS, CONFORME ITEM 5.5 DA CITADA 
NBR 12655/2015. 

PREFERENCIALMENTE, TODOS OS CIMENTOS E AGREGADOS SELECIONADO 
TERÃO CARACTERÍSTICAS HOMOGÊNEAS, TAIS COMO COR, TIPO E TEXTURA, 
PROVIDENCIANDO OS DEVIDOS CUIDADOS PARA ATENDIMENTO ÀS RESISTÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NO PROJETO ESTRUTURAL. 

AS FORMAS SERÃO MANTIDAS ÚMIDAS DESDE O INÍCIO DO LANÇAMENTO ATÉ O 
ENDURECIMENTO DO CONCRETO E PROTEGIDO DA AÇÃO DOS RAIOS SOLARES, COM 
SACOS, LONAS OU FILME OPACO DE POLIETILENO. 

NA HIPÓTESE DE FLUIR ARGAMASSA DE CIMENTO POR ABERTURA DE JUNTA DE 
FORMA E QUE ESSA AGUADA VENHA A DEPOSITAR-SE SOBRE SUPERFÍCIES JÁ 
CONCRETADAS, A REMOÇÃO SERÁ IMEDIATA, O QUE SE PROCESSARÁ POR 
LANÇAMENTO, COM MANGUEIRA DE ÁGUA, SOB PRESSÃO. 

A CONCRETAGEM SÓ PODERÁ SER INICIADA APÓS A COLOCAÇÃO PRÉVIA DE 
TODAS AS TUBULAÇÕES E OUTROS ELEMENTOS EXIGIDOS PELOS DEMAIS PROJETOS. 

A CONTRATADA DEVERÁ GARANTIR A CURA DO CONCRETO DURANTE 14 
(QUATORZE) DIAS, APÓS A CONCRETAGEM. NÃO SERÁ PERMITIDO O USO DE 
CONCRETO REMISTURADO. 



 

 

O CONCRETO DEVERÁ SER CONVENIENTEMENTE ADENSADO APÓS O 
LANÇAMENTO, DE MODO A SE EVITAR AS FALHAS DE CONCRETAGEM E A SEGREGAÇÃO 
DA NATA DE CIMENTO. 

O ADENSAMENTO SERÁ OBTIDO POR MEIO DE VIBRADORES DE IMERSÃO OU 
POR VIBRADORES DE FORMA. OS EQUIPAMENTOS A SEREM UTILIZADOS TERÃO 
DIMENSIONAMENTO COMPATÍVEL COM AS POSIÇÕES E OS TAMANHOS DAS PEÇAS A 
SEREM CONCRETADAS. 

NA HIPÓTESE DE OCORRÊNCIA DE LESÕES, COMO "NICHOS DE CONCRETAGEM", 
VAZIOS OU DEMAIS IMPERFEIÇÕES, A FISCALIZAÇÃO FARÁ EXAME DA EXTENSÃO DO 
PROBLEMA E DEFINIRÁ OS CASOS DE DEMOLIÇÃO E RECUPERAÇÃO DE PEÇAS. EM 
CASO DE RECUPERAÇÃO DE FALHAS DEVERÁ SER UTILIZADO ARGAMASSA ESPECIFICA 
PARA REPARO ESTRUTURAL OU GRAUTE DE RESISTÊNCIA SUPERIOR. 

COMO DIRETRIZ GERAL, NOS CASOS EM QUE NÃO HAJA INDICAÇÃO PRECISA NO 
PROJETO ESTRUTURAL, HAVERÁ A PREOCUPAÇÃO DE SITUAR OS FUROS, TANTO 
QUANTO POSSÍVEL CENTRALIZADO NA SEÇÃO TRANSVERSAL DA VIGA. 

LANÇAMENTO 

NÃO SERÁ PERMITIDO O LANÇAMENTO DO CONCRETO DE ALTURA SUPERIOR A 
2 M PARA EVITAR SEGREGAÇÃO. EM QUEDAS LIVRES MAIORES, UTILIZAR-SE-ÃO 
CALHAS APROPRIADAS; NÃO SENDO POSSÍVEIS AS CALHAS, O CONCRETO SERÁ 
LANÇADO POR JANELAS ABERTAS NA PARTE LATERAL OU POR MEIO DE FUNIS OU 
TROMBAS. 

NAS PEÇAS COM ALTURA SUPERIOR A 2 M, COM CONCENTRAÇÃO DE FERRAGEM 
E DE DIFÍCIL LANÇAMENTO, ALÉM DOS CUIDADOS DO ITEM ANTERIOR SERÁ COLOCADA 
NO FUNDO DA FÔRMA UMA CAMADA DE ARGAMASSA DE 5 A 10 CM DE ESPESSURA, 
FEITA COM O MESMO TRAÇO DO CONCRETO QUE VAI SER UTILIZADO, EVITANDO-SE 
COM ISTO A FORMAÇÃO DE "NICHOS DE PEDRAS". 

NOS LUGARES SUJEITOS À PENETRAÇÃO DE ÁGUA, SERÃO ADOTADAS 
PROVIDÊNCIAS PARA QUE O CONCRETO NÃO SEJA LANÇADO HAVENDO ÁGUA NO 
LOCAL; E MAIS, A FIM DE QUE, ESTANDO FRESCO, NÃO SEJA LEVADO PELA ÁGUA DE 
INFILTRAÇÃO. 

NÃO SERÁ PERMITIDO O "ARRASTAMENTO" DO CONCRETO, POIS O 
DESLOCAMENTO DA MISTURA COM ENXADA, SOBRE FÔRMAS, OU MESMO SOBRE O 
CONCRETO JÁ APLICADO, PODERÁ PROVOCAR PERDA DA ARGAMASSA POR ADESÃO 



 

 

AOS LOCAIS DE PASSAGEM. CASO SEJA INEVITÁVEL, PODERÁ SER ADMITIDO, O 
ARRASTAMENTO ATÉ O LIMITE MÁXIMO DE 3 M. 

COMO SUGESTÃO, PARA MELHOR TRABALHABILIDADE DOS ELEMENTOS 
ESTRUTURAIS NO PROJETO, RECOMENDA-SE QUE O SLUMP TEST DO CONCRETO SEJA 
10 + OU – 2. 

CURA DO CONCRETO 

QUALQUER QUE SEJA O PROCESSO EMPREGADO PARA A CURA DO CONCRETO, 
A APLICAÇÃO DEVERÁ INICIAR-SE TÃO LOGO TERMINE A PEGA. O PROCESSO DE CURA 
INICIADO IMEDIATAMENTE APÓS O FIM DA PEGA CONTINUARÁ POR PERÍODO MÍNIMO DE 
SETE DIAS. 

QUANDO NO PROCESSO DE CURA FOR UTILIZADA UMA CAMADA 
PERMANENTEMENTE MOLHADA DE PÓ DE SERRAGEM, AREIA OU QUALQUER OUTRO 
MATERIAL ADEQUADO, ESTA TERÁ NO MÍNIMO 5 CM. 

QUANDO FOR UTILIZADO PROCESSO DE CURA POR APLICAÇÃO DE VAPOR 
D'ÁGUA, A TEMPERATURA SERÁ MANTIDA ENTRE 38 E 66 ° C, PELO PERÍODO DE 
APROXIMADAMENTE 72 HORAS. 

ADMITEM-SE OS SEGUINTES TIPOS DE CURA: 

A) MOLHAGEM CONTÍNUA DAS SUPERFÍCIES EXPOSTAS DO 
CONCRETO; 

B) COBERTURA COM TECIDOS DE ANIAGEM, MANTIDOS SATURADOS; 

C) COBERTURA POR CAMADAS DE SERRAGEM OU AREIA, MANTIDAS 
SATURADAS; 

D) LONAS PLÁSTICAS OU PAPÉIS BETUMADOS IMPERMEÁVEIS, 
MANTIDOS SOBRE SUPERFÍCIES EXPOSTAS, MAS DE COR CLARA, 
PARA EVITAR O AQUECIMENTO DO CONCRETO E A SUBSEQUENTE 
RETRAÇÃO TÉRMICA; 

 

SUPERESTRUTURA  

INCERTOS PRÉ-CONCRETAGEM 

AS PLACAS DE BASE, CHUMBADORES E CONSOLES METÁLICOS DEVEM SER 
FABRICADOS ANTERIORMENTE A EXECUÇÃO DAS PEÇAS DE CONCRETO ARMADO E 
DEVEM SER LOCADAS PRECISAMENTE. ESSAS PEÇAS NÃO DEVEM, EM HIPÓTESE 



 

 

ALGUMA, SEREM PROTEGIDAS CONTRA CORROSÃO ANTES DA LIGAÇÃO FINAL COM A 
SUPERESTRUTURA. 

DEVE-SE FAZER O ACOMPANHAMENTO DA CONCRETAGEM A FIM DE CORRIGIR 
QUALQUER MOVIMENTAÇÃO DOS ELEMENTOS DURANTE A CONCRETAGEM. 

FABRICAÇÃO 

ANTES DE INICIAR A FABRICAÇÃO, O FORNECEDOR DAS ESTRUTURAS DEVE 
PROVIDENCIAR A MATÉRIA-PRIMA E OS CONSUMÍVEIS DE APLICAÇÃO DIRETA A PARTIR 
DAS LISTAS DE MATERIAIS. 

AS PEÇAS DEVEM SER FABRICADAS EM OFICINAS, SEGUINDO A ORIENTAÇÃO 
DOS PROJETOS. DEVE-SE ATENTAR PARA SOLDAS EM PEÇAS LONGAS, POIS O CALOR 
DAS MESMAS TENTE A GERAR EMPENAMENTO DAS PEÇAS. 

A ARMAZENAGEM DAS PEÇAS PRONTAS DEVE SER FEITA DE MODO A NÃO 
GERAR ESFORÇOS INDESEJADOS NAS MESMAS E DEVEM SER MOVIMENTADAS NA 
FÁBRICA COM CAUTELA. 

SOB HIPÓTESE ALGUMA DEVE-SE DEIXAR AS PEÇAS, PRONTAS OU NÃO, EM 
CONTATO COM O SOLO, A FIM DE EVITAR PROCESSOS CORROSIVOS NAS CHAPAS. 

TRATAMENTO ANTICORROSIVO E PINTURA 

A PINTURA DE BASE DE PROTEÇÃO ANTICORROSIVA DEVERÁ SER APLICADA 
LOGO APÓS A FABRICAÇÃO AINDA NO INTERIOR DA FÁBRICA. 

A PINTURA DE ACABAMENTO, QUANDO APLICÁVEL, PODERÁ OCORRER: 

• ANTES DA LIBERAÇÃO PARA EMBARQUE DAS ESTRUTURAS, NO INTERIOR DA 
FÁBRICA; 

• NO CANTEIRO DE OBRAS, ANTES DA MONTAGEM; 

• NO CANTEIRO DE OBRAS, APÓS A MONTAGEM E ANTES DAS OBRAS CIVIS; 

• NO CANTEIRO DE OBRAS COM A ESTRUTURA TOTALMENTE MONTADA E APÓS 
AS OBRAS CIVIS COMO LAJES OU ALVENARIAS; 

CHAMAMOS DE TINTAS ANTICORROSIVAS AQUELAS QUE SÃO EXCLUSIVAS PARA 
SUPERFÍCIES METÁLICAS, DE SECAGEM AO AR E QUE PODEM SER MONOS OU 
BICOMPONENTES. 

A CAREPA DEVE SER REMOVIDA ANTES DE SE INICIAR O PROCESSO DE PINTURA 
DA ESTRUTURA METÁLICA E PODE SER FEITA COM ESCOVAS E/OU RASPADORES 
MANUAIS OU MECÂNICOS OU POR JATEAMENTO. 



 

 

O TIPO DE PINTURA APLICADO, NÚMERO DE DEMÃOS E ESPESSURA DA CAMADA 
DE PINTURA DEVE SER ADEQUADO A CLASSE DE AGRESSIVIDADE AMBIENTAL, 
SEGUINDO ORIENTAÇÕES DO MANUAL CBCA (CENTRO BRASILEIRO DE CONSTRUÇÕES 
EM AÇO) DENOMINADO “PROJETO E DURABILIDADE”. 

TRANSPORTE 

CONFORME A MODALIDADE DE TRANSPORTE ESCOLHIDA, AS PEÇAS DEVERÃO 
POSSUIR DIMENSÕES E PESOS COMPATÍVEIS COM A CAPACIDADE DE CARGA DOS 
VEÍCULOS UTILIZADOS. 

DEVE-SE ATENTAR PARA AS LEGISLAÇÕES DE TRANSPORTE, TANTO NACIONAIS 
QUANTO REGIONAIS. PARA TAL, PROCURAR OS ÓRGÃOS COMPETENTES. 

O TRANSPORTE E FIXAÇÃO DAS PEÇAS AO VEÍCULO DEVE SER FEITO DE MODO 
A NÃO GERAR ESFORÇOS NÃO PROGRAMADOS NA FASE DE PROJETO. 

 

MONTAGEM 

ANTES DA MONTAGEM PROPRIAMENTE DITA, SERÃO EXECUTADAS A 
DESCARGA, CONFERÊNCIA E ARMAZENAGEM DAS PEÇAS NO CANTEIRO DE OBRAS. AS 
FUNDAÇÕES E OUTRAS INTERFACES SERÃO VERIFICADAS TOPOGRAFICAMENTE 
QUANTO A EXATIDÃO DOS NÍVEIS, DISTÂNCIAS E ALINHAMENTOS. APÓS ESTAS 
PROVIDÊNCIAS E A CORREÇÃO DE EVENTUAIS DESVIOS, SERÁ INICIADA A MONTAGEM 
DAS PEÇAS DA ESTRUTURA, QUE É A MATERIALIZAÇÃO NO CANTEIRO DE TODO O 
TRABALHO DAS ETAPAS PRECEDENTES. 

PARA A MONTAGEM DE QUAISQUER ESTRUTURAS, SEMPRE SERÃO UTILIZADOS 
EQUIPAMENTOS MECÂNICOS QUE POSSIBILITEM O IÇAMENTO DAS PEÇAS, SENDO 
ESSAS GRUAS, GUINDASTES OU TALHAS. DEVE-SE OBSERVAR A CAPACIDADE MÁXIMA 
DE CARGA DE CADA EQUIPAMENTO E DEVE-SE FAZER UM PLANO DE IÇAMENTO DE 
MODO A MANTER AS PEÇAS SEMPRE EQUILIBRADAS. 

O FABRICANTE DEVE PRÉ-FABRICAR E MONTAR OS MODELOS EM ESCALA REAL 
DAS PRINCIPAIS PEÇAS PARA FAZER OS AJUSTES NECESSÁRIOS ANTES DA MONTAGEM 
FINAL. 

AS LIGAÇÕES, PREVIAMENTE DIMENSIONADAS PELO FABRICANTE, DEVEM 
SEGUIR À RISCA OS DIAGRAMAS DE MONTAGEM, DE MODO A GARANTIR O PERFEITO 
FUNCIONAMENTO DA ESTRUTURA METÁLICA. 

 



 

 

SERVIÇOS FINAIS 

LIMPEZA DE OBRA 

EXECUTAR LIMPEZA DE FINAL DE OBRA, GARANTINDO A ENTREGA DA 
EDIFICAÇÃO LIMPA, SEM RESQUÍCIOS DE MATERIAIS UTILIZADOS DURANTE A OBRA EM 
PISOS, PAREDES, ESQUADRIAS, SUPERFÍCIES E ACESSÓRIOS INSTALADOS DURANTE A 
OBRA. VERIFICAR INTERRUPTORES, RODAPÉS E EQUIPAMENTOS, REMOVENDO 
POEIRA, MARCAS DE FERRAMENTAS, GARANTINDO QUE NÃO HAJA SUJEIRA 
ACUMULADA.  

OS RESÍDUOS DA LIMPEZA DEVERÃO SER DESTINANDOS A CAÇAMBA DE 
LIMPEZA. AO FINAL, REALIZAR INSPEÇÃO FINAL GARANTINDO O FUNCIONAMENTO DE 
TODOS OS PONTOS HIDROSSANITÁRIOS. 
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INTRODUÇÃO 

OBJETIVO DO DOCUMENTO 

ESTE MEMORIAL É PARTE INTEGRANTE DO PROJETO DE REFORMA E AMPLIAÇÃO 

DA ACADEMIA DA SAÚDE E IMPLANTAÇÃO DA PRAÇA DA LAGOA NO MUNICÍPIO DE RIBAS 

DO RIO PARDO/MS E TEM COMO OBJETIVO PRINCIPAL CARACTERIZAR OS MATERIAIS E 

COMPONENTES ADOTADOS, BEM COMO A SISTEMÁTICA CONSTRUTIVA UTILIZADA. TAL 

DOCUMENTO SUBSIDIA O PROJETO ANEXADO AO MESMO. 

 

NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS 

NORMAS INSTALAÇÕES DE ÁGUA FRIA: 

- ABNT NBR 5626, SISTEMAS PREDIAIS DE ÁGUA FRIA E ÁGUA QUENTE — 

PROJETO, EXECUÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO; 

- ABNT NBR 5680, DIMENSÕES DE TUBOS DE PVC RÍGIDO; 

- ABNT NBR 5683, TUBOS DE PVC – VERIFICAÇÃO DA RESISTÊNCIA À PRESSÃO 

HIDROSTÁTICA INTERNA; 

- ABNT NBR 10281, TORNEIRAS – REQUISITOS E MÉTODOS DE ENSAIO; 

- ABNT NBR 16749, APARELHOS SANITÁRIOS - MISTURADORES - REQUISITOS E 

MÉTODOS DE ENSAIO; 

- ABNT NBR 16727-2, BACIA SANITÁRIA - PARTE 2: PROCEDIMENTO PARA 

INSTALAÇÃO; 

- ABNT NBR 16728-2, TANQUES, LAVATÓRIOS E BIDÊS PARTE 2: PROCEDIMENTO 

PARA INSTALAÇÃO; 

- ABNT NBR 16731-2, MICTÓRIOS - PARTE 2: PROCEDIMENTO PARA INSTALAÇÃO; 

- ABNT NBR 13713, INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS PREDIAIS – APARELHOS 

AUTOMÁTICOS ACIONADOS MECANICAMENTE E COM CICLO DE FECHAMENTO 

AUTOMÁTICO – REQUISITOS E MÉTODOS DE ENSAIO; 

- ABNT NBR 14011, AQUECEDORES INSTANTÂNEOS DE ÁGUA E TORNEIRAS 

ELÉTRICAS – REQUISITOS; 

- ABNT NBR 14121, RAMAL PREDIAL - REGISTRO TIPO MACHO EM LIGAS DE COBRE 

– REQUISITOS; 

- ABNT NBR 14162, APARELHOS SANITÁRIOS – SIFÃO – REQUISITOS E MÉTODOS 

DE ENSAIO; 



 

 

- ABNT NBR 14877, DUCHA HIGIÊNICA – REQUISITOS E MÉTODOS DE ENSAIO; 

- ABNT NBR 14878, LIGAÇÕES FLEXÍVEIS PARA APARELHOS HIDRÁULICOS 

SANITÁRIOS – REQUISITOS E MÉTODOS DE ENSAIO; 

- ABNT NBR 15206, INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS PREDIAIS – CHUVEIROS OU 

DUCHAS – REQUISITOS E MÉTODOS DE ENSAIO; 

- ABNT NBR 15423, VÁLVULAS DE ESCOAMENTO – REQUISITOS E MÉTODOS DE 

ENSAIO; 

- ABNT NBR 15704-1, REGISTRO – REQUISITOS E MÉTODOS DE ENSAIO – PARTE 1: 

REGISTROS DE PRESSÃO; 

- ABNT NBR 15705, INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS PREDIAIS – REGISTRO DE GAVETA 

– REQUISITOS E MÉTODOS DE ENSAIO; 

NORMAS INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 

- ABNT NBR 15857, VÁLVULA DE DESCARGA PARA LIMPEZA DE BACIAS SANITÁRIAS 

– REQUISITOS E MÉTODOS DE ENSAIO; 

- NORMAS REGULAMENTADORAS DO CAPÍTULO V - TÍTULO II, DA CLT, RELATIVAS 

À SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO: 

- NR 24 - CONDIÇÕES SANITÁRIAS E DE CONFORTO NOS LOCAIS DE TRABALHO; 

DMAE - CÓDIGO DE INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS; 

- EB-368/72 - TORNEIRAS; 

- NB-337/83 - LOCAIS E INSTALAÇÕES SANITÁRIAS MODULARES. ABNT NBR 5680, 

DIMENSÕES DE TUBOS DE PVC RÍGIDO; 

- ABNT NBR 5687, TUBOS DE PVC – VERIFICAÇÃO DA ESTABILIDADE DIMENSIONAL; 

- ABNT NBR 6118, PROJETO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO – PROCEDIMENTOS; 

- ABNT NBR 6493, EMPREGO DE CORES PARA IDENTIFICAÇÃO DE TUBULAÇÕES; 

- ABNT NBR 7229, PROJETO, CONSTRUÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMAS DE 

TANQUES SÉPTICOS; 

- ABNT NBR 7367, PROJETO E ASSENTAMENTO DE TUBULAÇÕES DE PVC RÍGIDO 

PARA SISTEMAS DE ESGOTO SANITÁRIO; 

- ABNT NBR 7371, TUBOS DE PVC – VERIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE JUNTA 

SOLDÁVEL; 

- ABNT NBR 8160, SISTEMAS PREDIAIS DE ESGOTO SANITÁRIO – PROJETO E 

EXECUÇÃO; 



 

 

- ABNT NBR 9051, ANEL DE BORRACHA PARA TUBULAÇÕES DE PVC RÍGIDO 

COLETORES DE ESGOTO SANITÁRIO – ESPECIFICAÇÃO; 

- ABNT NBR 9054, TUBO DE PVC RÍGIDO COLETOR DE ESGOTO SANITÁRIO – 

VERIFICAÇÃO DA ESTANQUEIDADE DE JUNTAS ELÁSTICAS SUBMETIDAS À PRESSÃO 

HIDROSTÁTICA EXTERNA – MÉTODO DE ENSAIO; 

- ABNT NBR 10569, CONEXÕES DE PVC RÍGIDO COM JUNTA ELÁSTICA, PARA 

COLETOR DE ESGOTO SANITÁRIO – TIPOS E DIMENSÕES – PADRONIZAÇÃO; 

- ABNT NBR 10570, TUBOS E CONEXÕES DE PVC RÍGIDO COM JUNTA ELÁSTICA 

PARA COLETOR PREDIAL E SISTEMA CONDOMINIAL DE ESGOTO SANITÁRIO – TIPOS E 

DIMENSÕES – PADRONIZAÇÃO; 

- ABNT NBR 13969, TANQUES SÉPTICOS – UNIDADES DE TRATAMENTO 

COMPLEMENTAR E DISPOSIÇÃO FINAL DOS EFLUENTES LÍQUIDOS – PROJETO, 

CONSTRUÇÃO E OPERAÇÃO; 

- ABNT NBR 16727-2, BACIA SANITÁRIA – PARTE 2: PROCEDIMENTO PARA A 

INSTALAÇÃO; 

- ABNT NBR 16728-2, TANQUES, LAVATÓRIOS E BIDÊS – PARTE 2: PROCEDIMENTO 

PARA A INSTALAÇÃO; 

- ABNT NBR 16731-2, MICTÓRIOS – PARTE 2: PROCEDIMENTO PARA A INSTALAÇÃO; 

- NORMAS REGULAMENTADORAS DO CAPÍTULO V, TÍTULO II, DA CLT, RELATIVAS À 

SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO; 

- NR 24 – CONDIÇÕES SANITÁRIAS E DE CONFORTO NOS LOCAIS DE TRABALHO; 

- RESOLUÇÃO CONAMA 377 – LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO DE 

SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 



 

 

INSTALAÇÕES DE ÁGUA FRIA 

INFORMAÇÕES GERAIS 

PARA O CÁLCULO DA DEMANDA DE CONSUMO DE ÁGUA FOI ESTIMADO UM 

NÚMERO DE USUÁRIOS E UM CONSUMO DIÁRIO. A DEMANDA CALCULADA PARA A 

CAPACIDADE DO RESERVATÓRIO FOI DE 10 USUÁRIOS FIXOS, CONSIDERANDO UM 

CONSUMO DE 25 LITROS/DIA/PESSOA E RESERVA PARA APROXIMADAMENTE 2 DIAS. 

ESTE PROJETO DEVERÁ SER SUBMETIDO PARA APROVAÇÃO JUNTO À 

CONCESSIONÁRIA OU OUTRO ÓRGÃO COMPETENTE, VISANDO OBTER INFORMAÇÕES 

SOBRE AS CARACTERÍSTICAS DA OFERTA DE ÁGUA NO LOCAL DA INSTALAÇÃO OBJETO 

DO PROJETO, INQUIRINDO EM PARTICULAR SOBRE EVENTUAIS LIMITAÇÕES NAS 

VAZÕES DISPONÍVEIS, REGIME DE VARIAÇÃO DE PRESSÕES, CARACTERÍSTICAS DA 

ÁGUA, CONSTÂNCIA DE ABASTECIMENTO E OUTRAS QUESTÕES RELEVANTES. 

MATERIAIS E PROCESSO EXECUTIVO 

A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DEVERÁ OBEDECER: 

- ÀS PRESCRIÇÕES CONTIDAS NAS NORMAS DA ABNT E DA CONCESSIONÁRIA 

LOCAL, ESPECÍFICAS PARA CADA INSTALAÇÃO; 

- ÀS DISPOSIÇÕES CONSTANTES DE ATOS LEGAIS; 

- ÀS ESPECIFICAÇÕES E DETALHES QUE CONSTAM NOS PROJETOS; E 

- ÀS RECOMENDAÇÕES E PRESCRIÇÕES DO FABRICANTE PARA OS DIVERSOS 

MATERIAIS. 

SISTEMA DE ABASTECIMENTO  

PARA O ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL DA EDIFICAÇÃO, FOI CONSIDERADO 

UM SISTEMA INDIRETO, OU SEJA, A ÁGUA PROVENIENTE DA REDE PÚBLICA NÃO SEGUE 

DIRETAMENTE AOS PONTOS DE CONSUMO, FICANDO ARMAZENADA EM 

RESERVATÓRIO, QUE TÊM POR FINALIDADE PRINCIPAL GARANTIR O SUPRIMENTO DE 

ÁGUA DA EDIFICAÇÃO EM CASO DE INTERRUPÇÃO DO ABASTECIMENTO PELA 

CONCESSIONÁRIA LOCAL DE ÁGUA E UNIFORMIZAR A PRESSÃO NOS PONTOS E 

TUBULAÇÕES DA REDE PREDIAL. A RESERVA QUE FOI ESTIPULADA É 

APROXIMADAMENTE A 2 DIAS DE CONSUMO DA EDIFICAÇÃO. 



 

 

A ÁGUA DA CONCESSIONÁRIA LOCAL, APÓS PASSAR PELO HIDRÔMETRO DA 

EDIFICAÇÃO, ABASTECERÁ DIRETAMENTE O RESERVATÓRIO. A ÁGUA, A PARTIR DO 

RESERVATÓRIO, SEGUE PELO BARRILETE AOS PONTOS DE UTILIZAÇÃO DA 

EDIFICAÇÃO, COMO CONSTA NOS DESENHOS TÉCNICOS DO PROJETO. 

 

TIPO DE RESERVATÓRIO  

RESERVATÓRIO EM POLIETILENO 

TRATA-SE DE 1 RESERVATÓRIO, CONFECCIONADO EM POLIETILENO, NA COR AZUL, 

COM CAPACIDADE PARA ARMAZENAR UM VOLUME DE 500 L DE ÁGUA. O RESERVATÓRIO 

DEVE SER NOVO, DE PRIMEIRA LINHA, SEM AVARIAS E/OU OUTRAS CONDIÇÕES QUE 

COMPROMETAM SEU USO. 

RAMAL PREDIAL 

OS HIDRÔMETROS DEVERÃO SER INSTALADOS EM LOCAL ADEQUADO, A 1,50M, NO 

MÁXIMO, DA TESTADA DO IMÓVEL E DEVEM FICAR ABRIGADOS EM CAIXA OU NICHO, DE 

ALVENARIA OU CONCRETO. O HIDRÔMETRO TERÁ DIMENSÕES E PADRÕES CONFORME 

DIMENSIONAMENTO DA CONCESSIONÁRIA LOCAL DE ÁGUA E ESGOTO. 

A PARTIR DO HIDRÔMETRO, HAVERÁ UMA TUBULAÇÃO DE 25 MM, EM PVC RÍGIDO, 

PARA ABASTECER O RESERVATÓRIO. DEVE HAVER LIVRE ACESSO DO PESSOAL DO 

SERVIÇO DE ÁGUAS AO LOCAL DO HIDRÔMETRO DE CONSUMO. 

TUBULAÇÕES EMBUTIDAS 

PARA A INSTALAÇÃO DE TUBULAÇÕES EMBUTIDAS EM PAREDES DE ALVENARIA, OS 

TIJOLOS DEVERÃO SER RECORTADOS CUIDADOSAMENTE COM TALHADEIRAS, 

CONFORME MARCAÇÃO PRÉVIA DOS LIMITES DE CORTE E SERÃO FIXADAS PELO 

ENCHIMENTO DO VAZIO RESTANTE NOS RASGOS COM ARGAMASSA DE CIMENTO E 

AREIA. 

QUANDO NECESSÁRIO, AS TUBULAÇÕES, ALÉM DO REFERIDO ENCHIMENTO, 

LEVARÃO GRAPAS DE FERRO REDONDO, EM NÚMERO E ESPAÇAMENTO ADEQUADOS, 

PARA MANTER INALTERADA A POSIÇÃO DO TUBO. 

NÃO SERÁ PERMITIDA A CONCRETAGEM DE TUBULAÇÕES DENTRO DE COLUNA, 

PILARES OU DE OUTROS ELEMENTOS ESTRUTURAIS. 



 

 

AS PASSAGENS PREVISTAS PARA AS TUBULAÇÕES, ATRAVÉS DE ELEMENTOS 

ESTRUTURAIS, DEVERÃO SER EXECUTADAS ANTES DA CONCRETAGEM, CONFORME 

INDICAÇÃO DAS POSIÇÕES DAS TUBULAÇÕES PREVISTAS NO PROJETO. 

TUBULAÇÕES AÉREAS 

TODAS AS TUBULAÇÕES APARENTES DEVERÃO SER PINTADAS E SUSTENTADAS 

POR ABRAÇADEIRAS GALVANIZADAS COM ESPAÇAMENTO ADEQUADO AO DIÂMETRO, 

DE MODO A IMPEDIR A FORMAÇÃO DE FLECHAS. DEVERÃO SER UTILIZADAS AS CORES 

PREVISTAS EM NORMA. TODAS AS LINHAS VERTICAIS DEVERÃO ESTAR NO PRUMO E AS 

HORIZONTAIS CORRERÃO  CONFORME INDICAÇÃO EM PROJETO, DEVENDO ESTAR 

ALINHADAS. NA MEDIDA DO POSSÍVEL, DEVERÃO SER EVITADAS TUBULAÇÕES SOBRE 

EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS. 

TUBULAÇÕES ENTERRADAS 

TODOS OS TUBOS SERÃO ASSENTADOS DE ACORDO COM ALINHAMENTO, 

ELEVAÇÃO E COM A MÍNIMA COBERTURA POSSÍVEL, CONFORME INDICADO NO 

PROJETO. 

A TUBULAÇÃO PODERÁ SER ASSENTADA SOBRE EMBASAMENTO CONTÍNUO 

(BERÇO), CONSTITUÍDO POR CAMADA DE CONCRETO SIMPLES. 

AS CANALIZAÇÕES DE ÁGUA FRIA NÃO PODERÃO PASSAR DENTRO DE FOSSAS, 

SUMIDOUROS, CAIXAS DE INSPEÇÃO E NEM SER ASSENTADAS EM VALETAS DE 

CANALIZAÇÃO DE ESGOTO. 

REATERRO DA VALA DEVERÁ SER FEITO COM MATERIAL DE BOA QUALIDADE, 

ISENTO DE ENTULHOS E PEDRAS, EM CAMADAS SUCESSIVAS E COMPACTADAS 

CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES DO PROJETO. 

MATERIAIS 

TODA TUBULAÇÃO DAS COLUNAS, RAMAIS E DISTRIBUIÇÃO DA ÁGUA FRIA SERÁ 

EXECUTADA COM TUBOS DE PVC SOLDÁVEL NA COR MARROM, COM PRESSÃO DE 

SERVIÇO 7,5 KGF/CM², DE ACORDO COM A ABNT. OS MATERIAIS OU EQUIPAMENTOS QUE 

NÃO ATENDEREM ÀS CONDIÇÕES EXIGIDAS SERÃO REJEITADOS. 

OS TUBOS DE PVC, AÇO E COBRE DEVERÃO SER ESTOCADOS EM PRATELEIRAS, 

SEPARADOS POR DIÂMETRO E TIPOS CARACTERÍSTICOS, SUSTENTADOS POR TANTOS 

APOIOS QUANTOS FOREM NECESSÁRIOS PARA EVITAR DEFORMAÇÕES CAUSADAS 



 

 

PELO PRÓPRIO PESO. O LOCAL DE ARMAZENAGEM PRECISA SER PLANO, BEM 

NIVELADO E PROTEGIDO DO SOL. 

DEVERÃO SER TOMADOS CUIDADOS ESPECIAIS QUANDO OS MATERIAIS FOREM 

EMPILHADOS, VERIFICANDO SE O MATERIAL QUE FICAR EMBAIXO SUPORTARÁ O PESO 

COLOCADO SOBRE ELE. 

MEIOS DE LIGAÇÃO 

AS TUBULAÇÕES DEVERÃO SER ROSQUEADAS E O CORTE DA TUBULAÇÃO DEVERÁ 

SER FEITO EM SEÇÃO RETA, POR MEIO DE SERRA PRÓPRIA PARA CORTE DE TUBOS. 

AS PORÇÕES ROSQUEADAS DEVERÃO APRESENTAR FILETES BEM LIMPOS QUE SE 

AJUSTARÃO PERFEITAMENTE ÀS CONEXÕES, DE MANEIRA A GARANTIR PERFEITA 

ESTANQUEIDADE DAS JUNTAS. 

AS ROSCAS DOS TUBOS DEVERÃO SER ABERTAS COM TARRAXAS APROPRIADAS, 

PREVENDO-SE O ACRÉSCIMO DO COMPRIMENTO NA ROSCA QUE FICARÁ DENTRO DAS 

CONEXÕES, VÁLVULAS OU EQUIPAMENTO. 

AS JUNTAS ROSQUEADAS DE TUBOS E CONEXÕES DEVERÃO SER VEDADAS COM 

FITA OU MATERIAL APROPRIADO. 

OS APERTOS DAS ROSCAS DEVERÃO SER FEITOS COM CHAVES ADEQUADAS, SEM 

INTERRUPÇÃO E SEM RETORNAR, PARA GARANTIR A VEDAÇÃO DAS JUNTAS. 

TESTES EM TUBULAÇÃO 

ANTES DO RECOBRIMENTO DAS TUBULAÇÕES EMBUTIDAS E ENTERRADAS, SERÃO 

EXECUTADOS TESTES VISANDO DETECTAR EVENTUAIS VAZAMENTOS. 

ESTA PROVA SERÁ FEITA COM ÁGUA SOB UMA PRESSÃO 50% SUPERIOR À 

PRESSÃO ESTÁTICA MÁXIMA NA INSTALAÇÃO, NÃO DEVENDO DESCER EM PONTO 

ALGUM DA CANALIZAÇÃO, A MENOS DE 1 KG/CM². A DURAÇÃO DE PROVA SERÁ DE 6 

HORAS, PELO MENOS. A PRESSÃO SERÁ TRANSMITIDA POR BOMBA APROPRIADA E 

MEDIDA POR MANÔMETRO INSTALADO AO SISTEMA. NESTE TESTE SERÁ TAMBÉM 

VERIFICADO O CORRETO FUNCIONAMENTO DOS REGISTROS E VÁLVULAS. 

APÓS A CONCLUSÃO DAS OBRAS E INSTALAÇÃO DE TODOS OS APARELHOS 

SANITÁRIOS, A INSTALAÇÃO SERÁ POSTA EM CARGA E O FUNCIONAMENTO DE TODOS 

OS COMPONENTES DO SISTEMA DEVERÁ SER VERIFICADO. 



 

 

LIMPEZA E DESINFECÇÃO 

A LIMPEZA CONSISTE NA REMOÇÃO DE MATERIAIS E SUBSTÂNCIAS 

EVENTUALMENTE REMANESCENTES NAS DIVERSAS PARTES DA INSTALAÇÃO PREDIAL 

DE ÁGUA FRIA E NA SUBSEQUENTE LAVAGEM ATRAVÉS DO ESCOAMENTO DE ÁGUA 

POTÁVEL PELA INSTALAÇÃO. PARA OS PROCEDIMENTOS DE LIMPEZA E DESINFECÇÃO 

VERIFICAR AS RECOMENDAÇÕES PRECONIZADAS NA NBR 5626 – SISTEMAS PREDIAIS 

DE ÁGUA FRIA E ÁGUA QUENTE - PROJETO, EXECUÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO. 

DISPOSIÇÕES CONSTRUTIVAS 

AS CANALIZAÇÕES DEVERÃO SER ASSENTADAS EM TERRENO RESISTENTE OU 

SOBRE EMBASAMENTO ADEQUADO, COM RECOBRIMENTO. ONDE NÃO SEJA POSSÍVEL 

OU ONDE A CANALIZAÇÃO ESTEJA SUJEITA A FORTES COMPRESSÕES OU CHOQUES, 

OU AINDA, NOS TRECHOS SITUADOS EM ÁREA EDIFICADA, DEVERÁ A CANALIZAÇÃO TER 

PROTEÇÃO ADEQUADA OU SER EXECUTADA EM TUBOS REFORÇADOS. 

EM TORNO DA CANALIZAÇÃO, NOS ALICERCES, ESTRUTURA E/OU EM PAREDES POR 

ELA ATRAVESSADAS, DEVERÁ HAVER NECESSÁRIA FOLGA PARA QUE A TUBULAÇÃO 

POSSA PASSAR E NÃO SOFRER INFLUÊNCIA DE DEFORMAÇÕES OCORRIDAS NA 

EDIFICAÇÃO. 

AS CANALIZAÇÕES DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA NUNCA SERÃO INTEIRAMENTE 

HORIZONTAIS, DEVENDO APRESENTAR DECLIVIDADE MÍNIMA DE 1% NO SENTIDO DO 

ESCOAMENTO. AS DECLIVIDADES INDICADAS NO PROJETO DEVERÃO SER 

CONSIDERADAS COMO MÍNIMAS, DEVENDO SER PROCEDIDA UMA VERIFICAÇÃO GERAL 

DOS NÍVEIS, ATÉ A REDE URBANA, ANTES DA INSTALAÇÃO DOS COLETORES. 

DURANTE A CONSTRUÇÃO E A MONTAGEM DOS APARELHOS, AS EXTREMIDADES 

LIVRES DAS CANALIZAÇÕES SERÃO PROTEGIDAS COM PLUGUES, CAPS OU OUTRO TIPO 

DE PROTEÇÃO, NÃO SENDO ADMITIDO, PARA TAL FIM, O USO DE BUCHAS DE MADEIRA 

OU PAPEL. 

USE AS CONEXÕES CORRETAS PARA CADA PONTO. PARA CADA DESVIO OU 

AJUSTE, UTILIZE AS CONEXÕES ADEQUADAS PARA EVITAR OS ESFORÇÕES NA 

TUBULAÇÃO, E NUNCA ABUSE DA RELATIVA FLEXIBILIDADE DOS TUBOS. A TUBULAÇÃO 

EM ESTADO DE TENSÃO PERMANENTE PODE PROVOCAR TRINCAS, PRINCIPALMENTE 

NA PAREDE DAS BOLSAS. 



 

 

TODAS AS ALTERAÇÕES PROCESSADAS NO DECORRER DA OBRA SERÃO OBJETO 

DE REGISTRO PARA PERMITIR A APRESENTAÇÃO DO CADASTRO COMPLETO POR 

OCASIÃO DO RECEBIMENTO DA INSTALAÇÃO. APÓS O TÉRMINO DA EXECUÇÃO, SERÃO 

ATUALIZADOS TODOS OS DESENHOS DO RESPECTIVO PROJETO, O QUE PERMITIRÁ A 

REPRESENTAÇÃO DO SERVIÇO “COMO CONSTRUÍDO” E SERVIRÁ DE CADASTRO PARA 

A OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DESSA MESMA INSTALAÇÃO. 

ALTURA DOS PONTOS HIDRÁULICOS 

ABAIXO SEGUE A TABELA PARA ORIENTAÇÃO QUANTO ÀS ALTURAS EM QUE 

DEVERÃO SER INSTALADOS OS PONTOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA FRIA NOS 

AMBIENTES. 

Sigla Item Altura (cm) Diâmetro 

AR Ar-condicionado tipo Split 250 25 mm - ¾ " 

BE Bebedouro Industrial 90 25 mm - ½ " 

BE Bebedouro Acessível 60 25 mm - ½ " 

CH Chuveiro 220 25 mm - ½ " 

CH Chuveiro Acessível 220 25 mm - ½ " 

DH Ducha Higiênica Acessível 50 25 mm - ½ " 

LV Lavatórios 60 25 mm - ½ " 

MLL Máquina de lavar louça 60 25 mm - ¾ " 

MLR Máquina de lavar roupa 90 25 mm - ¾ " 

SC Máquina de secar roupa 90 25 mm - ¾ " 

PIA Pias cozinha e salas de aula 65 25 mm - ¾ " 

PR Purificador 110 25 mm - ½ " 

 

RG 

Registro de gaveta com canopla cromada 50 ou 180 

(ver projeto) 

25 mm - ¾ " 

RP Registro de pressão - chuveiro comum 110 25 mm - ¾ " 

RP Registro de pressão - chuveiro 

acessível 

100 25 mm - ¾ " 

TLR Tanque de lavar 110 25 mm - ¾ " 



 

 

TJ Torneira de jardim 30 25 mm - ½ " 

VD Válvula de descarga 110 50 mm - 1 ½ " 

VS Vaso sanitário com válvula de descarga 33 50 mm - 1 ½ " 

TABELA 1 - ALTURAS DE PONTOS DE ÁGUA FRIA 

 



 

 

INSTALAÇÕES DE ESGOTO SANITÁRIO 

INFORMAÇÕES GERAIS 

A INSTALAÇÃO PREDIAL DE ESGOTO SANITÁRIO FOI BASEADA SEGUNDO O SISTEMA 

DUAL, QUE CONSISTE NA SEPARAÇÃO DOS ESGOTOS PRIMÁRIOS E SECUNDÁRIOS 

ATRAVÉS DE UM DESCONECTOR, CONFORME ABNT NBR 8160 – SISTEMAS PREDIAIS DE 

ESGOTO SANITÁRIO – PROJETO E EXECUÇÃO. 

AS CAIXAS DE INSPEÇÃO DEVERÃO SER LOCALIZADAS NAS ÁREAS EXTRERNAS DA 

EDIFICAÇÃO. TODOS OS TUBOS E CONEXÕES DA REDE DE ESGOTO DEVERÃO SER EM 

PVC ESGOTO DA SÉRIE NORMAL. 

A DESTINAÇÃO FINAL DO SISTEMA DE ESGOTO DEVERÁ SER FEITA EM REDE 

PÚBLICA DE COLETA DE ESGOTO SANITÁRIO. 

O SISTEMA PREDIAL DE ESGOTOS SANITÁRIOS CONSISTE EM UM CONJUNTO DE 

APARELHOS, TUBULAÇÕES, ACESSÓRIOS E DESCONECTORES E É DIVIDIDO EM DOIS 

SUBSISTEMAS: 

SUBSISTEMA DE COLETA E TRANSPORTE 

TODOS OS TRECHOS HORIZONTAIS PREVISTOS NO SISTEMA DE COLETA E 

TRANSPORTE DE ESGOTO SANITÁRIO DEVEM POSSIBILITAR O ESCOAMENTO DOS 

EFLUENTES POR GRAVIDADE, ATRAVÉS DE DECLIVIDADE CONSTANTE (ESSE VALOR 

SERIA O MÍNIMO). 

AS MUDANÇAS DE DIREÇÃO NOS TRECHOS HORIZONTAIS DEVEM SER FEITAS COM 

PEÇAS COM ÂNGULO CENTRAL IGUAL OU INFERIOR A 45°. AS MUDANÇAS DE DIREÇÃO 

– HORIZONTAL PARA VERTICAL VICE-VERSA – PODEM SER EXECUTADOS COM PELAS 

COM ANGULO CENTRAL IGUAL OU INFERIOR A 90°. 

A CAIXA DE GORDURA SERÁ INSTALADA PARA RECEBER OS EFLUENTES DA PIA DA 

COZINHA. ESTA SERÁ EM ALVENARIA DE TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS CONFORME 

PROJETO. DEVERÃO SER PERFEITAMENTE IMPERMEABILIZADAS, PROVIDAS DE 

DISPOSITIVOS ADEQUADOS PARA INSPEÇÃO, POSSUIR TAMPA HERMÉTICA EM FERRO 

FUNDIDO OU CONCRETO, E DEVIDAMENTE VENTILADAS.  

AS CAIXAS DE INSPEÇÃO SERÃO CONFECCIONADAS EM ALVENARIA DE TIJOLO 

MACIÇO, ESTAS RECEBERÃO OS DEJETOS PROVENENTES DOS RAMAIS DE ESGOTO. 

ESTAS DEVERÃO POSSUIR ABERTURA SUFICIENTE PARA PERMITIR AS 



 

 

DESOBSTRUÇÕES COM A UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MECÂNICOS DE LIMPEZA E 

TAMPA HERMÉTICA EM FERRO FUNDIDO REMOVÍVEL. 

SUBSISTEMA DE VENTILAÇÃO 

TODAS AS COLUNAS DE VENTILAÇÃO DEVEM POSSUIR TERMINAIS DE VENTILAÇÃO 

INSTALADOS EM SUAS EXTREMIDADES SUPERIORES E ESTES DEVEM ESTAR A, NO 

MINIMO, 30 CM ACIMA DO NÍVEL DO TELHADO. AS EXTREMIDADES ABERTAS DE TODAS 

AS COLUNAS DE VENTILAÇÃO DEVEM SER PROVIDAS DE TERMINAIS TIPO CHAMINÉ, QUE 

IMPEÇAM A ENTRADA DE ÁGUAS PLUVIAIS DIRETAMENTE AOS TUBOS DE VENTILAÇÃO. 

MATERIAIS E PROCESSO EXECUTIVO 

A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DEVERÁ OBEDECER: 

ÀS PRESCRIÇÕES CONTIDAS NAS NORMAS ABNT E DA CONCESIONÁRIA LOCAL, 

ESPECÍFICAS PARA CADA INSTALAÇÃO; 

ÀS DISPOSIÇÕES CONSTANTES DE ATOS LEGAIS; 

ÀS ESPECIFICAÇÕES E DETALHES DOS PROJETOS; E 

ÀS RECOMENDAÇÕES E PRESCRIÇÕES DO FABRICANTE PARA OS DIVERSOS 

MATERIAIS. 

TUBULAÇÕES EMBUTIDAS 

PARA A INSTALAÇÃO DE TUBULAÇÕES EMBUTIDAS EM PAREDES DE ALVENARIA, OS 

TIJOLOS DEVERÃO SER RECORTADOS CUIDADOSAMENTE COM TALHADEIRA, 

CONFORME MARCAÇÃO PRÉVIA DOS LIMITES DE CORTE. 

AS TUBULAÇÕES EMBUTIDAS EM PAREDES DE ALVENARIA SERÃO FIXADAS PELO 

ENCHIMENTO DO VAZIO RESTANTE NOS RASGOS COM ARGAMASSA DE CIMENTO E 

AREIA. QUANDO NECESSÁRIO, AS TUBULAÇÕES, ALÉM DO REFERRIDO ENCHIMENTO, 

LEVARÃO GRAPAS DE FERRO REDONDO, EM NÚMERO E ESPAÇAMENTO ADEQUADOS, 

PARA MANTER INALTERADA A POSIÇÃO DO TUBO. 

NÃO SE PERMITIRÁ A CONCRETAGEM DE TUBULAÇÕES DENTRO DE COLUNA, 

PILARES OU OUTROS ELEMENTOS ESTRUTURAIS. 

AS PASSAGENS PREVISTAS PARA AS TUBULAÇÕES, ATRAVÉS DE ELEMENTOS 

ESTRUTURAIS, DEVERÃO SER EXECUTADAS ANTES DA CONCRETAGEM, CONFORME 

INDICAÇÃO DAS POSIÇÕES DAS TUBULAÇÕES PREVISTAS NO PROJETO. 



 

 

TUBULAÇÕES ENTERRADAS 

TODOS OS TUBOS SERÃO ASSENTADOS DE ACORDO COM ALINHAMETO, ELEVAÇÃO 

E COM A MÍNIMA COBERTURA POSSÍVEL, CONFORME INDICADO NO PROJETO. 

A TUBULAÇÃO PODERÁ SER ASSENTADA SOBRE EMBASSAMENTO CONTÍNUO 

(BERÇO), CONSTITUÍDO POR CAMADA DE CONCRETO SIMPLES. 

REATERRO DA VALA DEVERÁ SER FEITO COM MATERIAL DE BOA QUALIDADE, 

ISENTO DE ENTULHOS E PEDRAS, EM CAMADAS SUCESSÍVAS E COMPACTADAS 

CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES DO PROJETO. 

MATERIAIS 

OS TUBOS DE PVC, AÇO E COBRE DEVERÃO SER ESTOCADOS EM PRATELEIRAS, 

SEPARADOS POR DIÂMETRO E TIPOS CARACTERÍSTICOS, SUSTENTADOS POR TANTOS 

APOIOS QUANTO FOREM NECESSÁRIOS PARA EVITAR DEFORMAÇÕES CAUSADAS PELO 

PRÓPRIO PESO. O LOCAL DE ARMAZENAGEM PRECISA SER PLANO, BEM NIVELADO E 

PROTEGIDO DO SOL. AS TAMPAS DOS RALOS SERÃO EM AÇO INOX. 

DEVERÃO SER TOMADOS CUIDADOS ESPECIAIS QUANDO OS MATERIAIS FOREM 

EMPILHADOS, VERIFICANDO SE O MATERIAL QUE FICAR EMBAIXO SUPORTARÁ O PESO 

COLOCADO SOBRE ELE. 

MEIOS DE LIGAÇÃO 

SERÃO UTILIZADOS TUBOS E CONEXÕES DE PVC ESGOTO SÉRIE NORMAL, 

CONFORME INDICADO NO PROJETO. QUANDO SE USAR OS TUBOS E CONEXÕES DE PVC, 

A VEDAÇÃO DAS ROSCAS DEVERÁ SER FEITA POR MEIO DE VEDANTES ADEQUADOS, 

TAIS COMO: FITA TEFLON, SOLUÇÃO DE BORRACHA OU EQUIVALENTE. 

PARA EXECUÇÃO DAS JUNTAS SOLDADAS, A EXTREMIDADE DO TUBO DEVE SER 

CORTADA DE MODO A PERMITIR SEU ALOJAMENTO COMPLETO DENTRO DA CONEXÃO. 

AS SUPERFÍCIES DOS TUBOS E DAS CONEXÕES A SEREM UNIDAS DEVEM SER LIXADAS 

COM LIMA FINA E LIMPAS COM SOLUÇÃO LIMPADORA RECOMENDADA PELO 

FABRICANTE. INTRODUZIR O ANEL DE BORRACHA NO SULCO DA BOLSA DO TUBO. 

AMBAS AS SUPERFÍCIES DEVEM RECEBER UMA PELÍCULA FINA DE ADESIVO PLÁSTICO 

E, POR FIM, INTRODUZIR A PONTA DO TUBO ATÉ O FUNDO DO ANEL E DEPOIS RECUAR 

APROXIMADAMENTE 1 CM. 

É INTEIRAMENTE VEDADA A ABERTURA DE BOLSA NOS TUBOS. UTILIZE, NESSE 

CASO, UMA LUVA SIMPLES PARA LIGAÇÃO DOS TUBOS. 



 

 

TESTES EM TUBULAÇÃO 

TODO O SISTEMA DE ESGOTO SANITÁRIO, INCLUINDO O SISTEMA DE VENTILAÇÃO, 

DEVERÁ SER INSPECIONADO E ENSAIADO ANTES DE ENTRAR EM FUNCIONAMENTO. 

APÓS CONCLUÍDA A EXECUÇÃO, E ANTES DOS ENSAIOS, DEVE SER VERIFICADO SE O 

SISTEMA SE ENCONTRA ADEQUADAMENTE FIXADO E SE EXISTE ALGUM MATERIAL 

ESTRANHO NO SEU INTERIOR. 

TODAS AS CANALIZAÇÕES DA EDIFICAÇÃO DEVERÃO SER TESTADAS COM ÁGUA 

SOB PRESSÃO MÍNIMA DE 60 KPA (6 M.C.A), DURANTE UM PERÍODO MÍNIMO DE 15 

MINUTOS. NO ENSAIO COM AR COMPRIMIDO, O AR DEVERÁ SER INTRODUZIDO NO 

INTERIOR DA TUBULAÇÃO ATÉ QUE ATINJA UMA PRESSÃO UNIFORME DE 35 KPA (3,5 

M.C.A), DURANTE 15 MINUTOS, SEM A INTRODUÇÃO DE AR ADICIONAL. 

APÓS A INSTALAÇÃO DOS APARELHOS SANITÁRIOS, AS TUBULAÇÕES SERÃO 

SUBMETIDAS À PROVA DE FUMAÇA SOB PRESSÃO MÍNIMA DE 0,25 KPA (0,025 M.C.A) 

DURANTE 15 MINUTOS. 

PARA O CORRETO PROCEDIMENTO QUANTO A EXECUÇÃO DO ENSAIO VER 

REFERÊNCIA NORMATIVA NA NBR 8160 – SISTEMAS PREDIAIS DE ESGOTO SANITÁRIO – 

PROJETO E EXECUÇÃO. 

DISPOSIÇÕES CONSTRUTIVAS 

OS COLETORES ENTERRADOS DEVERÃO SER ASSENTADOS EM FUNDO DE VALA 

NIVELADO, COMPACTADO E ISENTO DE MATERIAIS PONTIAGUDOS E CORTANTES QUE 

POSSAM CAUSAR ALGUM DANO À TUBULAÇÃO DURANTE A COLOCAÇÃO E 

COMPACTAÇÃO. EM SITUAÇÕES EM QUE O FUNDO DE VALA POSSUIR MATERIAL 

ROCHOSO OU IRREGULAR, APLICAR UMA CAMADA DE AREIA E COMPACTAR, DE FORMA 

A GARANTIR O NIVELAMENTO E A INTEGRIDADE DA TUBULAÇÃO A SER INSTALADA. 

SEMPRE QUE POSSÍVEL, APÓS INSTALAÇÃO E VERIFICAÇÃO DO CAIMENTO DOS 

TUBOS, ESTES DEVERÃO RECEBER CAMADA DE AREIA COM RECOBRIMENTO MÍNIMO DE 

20 CM. EM ÁREAS SUJEITAS À TRÁFEGO DE VEÍCULOS, APLICAR CAMADA DE 10 CM DE 

CONCRETO PARA PROTEÇÃO DA TUBULAÇÃO. APÓS O RECOBRIMENTO DOS TUBOS, 

PODERÁ A VALA SER RECOBERTA COM SOLO NORMAL. 

A FIM DE PREVENIR AÇÕES DE EVENTUAIS RECALQUES DAS FUNDAÇÕES DO 

EDIFÍCIO, A TUBULAÇÃO QUE CORRE NO SOLO TERÁ DE MANTER A DISTÂNCIA MÍNIMA 

DE 10 CM DE QUALQUER BALDRAME, BLOCO DE FUNDAÇÃO OU SAPATA. 



 

 

DEVERÁ SER DEIXADA FOLGA NAS TRAVESSIAS DA CANALIZAÇÃO PELOS 

ELEMENTOS ESTRUTURAIS, TAMBÉM PARA FAZER FACE A RECALQUES. A CANALIZAÇÃO 

DE ESGOTO NUNCA SERÁ INSTALADA IMADIATAMENTE ACIMA DE RESERVATÓRIOS DE 

ÁGUA. 

AS DECLIVIDADES INDICADAS NO PROJETO SERÃO CONSIDERADAS COMO MÍNIMAS 

, DEVENDO SER PROCEDIDA UMA VERIFICAÇÃO GERAL DOS NÍVEIS ATÉ A REDE 

URBANA, ANTES DA INSTALAÇÃO DOS COLETORES. SERÃO ADOTADOS, COMO 

DECLIVIDADE MÍNIMA, OS VALORES ABAIXO DISCRIMINADOS: 

• 2,0% PARA TUBULAÇÕES COM DIÂMETRO NOMINAL IGUAL OU INFERIOR A 75 

MM; 

• 1,0% PARA TUBULAÇÕES COM DIÂMETRO NOMINAL IGUAL OU SUPERIOR A 

100 MM. 

NUNCA ULTRAPASSAR 5,0% DE DECLIVDADE EM TODAS AS TUBULAÇÕES DE 

ESGOTO. 

OS TUBOS, DE MODO GERAL, SERÃO ASSENTADOS COM A BOLSA VOLTADA NO 

SENTIDO OPOSTO AO DO ESCOAMENTO. AS CANALIZAÇÕES DE ESGOTO PREDIAL SÓ 

PODERÃO CRUZAR A REDE DE ÁGUA FRIA EM COTA INFERIOR. 

AS EXTREMIDADES DAS TUBULAÇÕES DE ESGOTO SERÃO VEDADAS, ATÉ 

MONTAGEM DOS APARELHOS SANTÁRIOS, COM BUJÕES DE ROSCA OU PLUGUES, 

CONVENIENTEMENTE APERTADOS, NÃO SENDO PERMITIDO O EMPREGO DE BUCHAS DE 

PAPEL OU MADEIRA PARA TAL FIM. DURANTE A EXECUÇÃO DAS OBRAS, SERÃO 

TOMADAS ESPECIAIS PRECAUÇÕES PARA EVITAR-SE A ENTRADA DE DETRITOS NOS 

CONDUTORES NAS INSTALAÇÕES. TODAS AS TUBULAÇÕES APARENTES SERÃO 

PINTADAS NAS CORES CONVENCIONAIS EXIGIDAS PELA ABNT. 

USE AS CONEXÕES CORRETAS PARA CADA PONTO. PARA CADA DESVIO OU 

AJUSTE, UTILIZE AS CONEXÕES ADEQUADAS PARA EVITAR OS ESFORÇÕES NA 

TUBULAÇÃO, E NUNCA ABUSE DA RELATIVA FLEXIBILIDADE DOS TUBOS. A TUBULAÇÃO 

EM ESTADO DE TENSÃO PERMANENTE PODE PROVOCAR TRINCAS, PRINCIPALENTE NA 

PAREDE DAS BOLSAS. 

TODAS AS ALTERAÇÕES PROCESSADAS NO DECORRER DA OBRA SERÃO OBJETO 

DE REGISTRO PARA PERMITIR A APRESENTAÇÃO DO CADASTRO COMPLETO POR 

OCASIÃO DO RECEBIMENTO DA INSTALAÇÃO. APÓS O TÉRMINO DA EXECUÇÃO, SERÃO 

ATUALIZADOS TODOS OS DESENHOS DO RESPECTIVO PROJETO, O QUE PERMITIRÁ A 



 

 

REPRESENTAÇÃO DO SERVIÇO “COMO CONSTRUÍDO” E SERVIRÁ DE CADASTRO PARA 

A OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DESSA MESMA INSTALAÇÃO. 

 

 

 



 

 

SERVIÇOS FINAIS 

LIMPEZA DE OBRA 

EXECUTAR LIMPEZA DE FINAL DE OBRA, GARANTINDO A ENTREGA DA 

EDIFICAÇÃO LIMPA, SEM RESQUÍCIOS DE MATERIAIS UTILIZADOS DURANTE A OBRA EM 

PISOS, PAREDES, ESQUADRIAS, SUPERFÍCIES E ACESSÓRIOS INSTALADOS DURANTE A 

OBRA. VERIFICAR INTERRUPTORES, RODAPÉS E EQUIPAMENTOS, REMOVENDO 

POEIRA, MARCAS DE FERRAMENTAS, GARANTINDO QUE NÃO HAJA SUJEIRA 

ACUMULADA.  

OS RESÍDUOS DA LIMPEZA DEVERÃO SER DESTINANDOS A CAÇAMBA DE 

LIMPEZA. AO FINAL, REALIZAR INSPEÇÃO FINAL GARANTINDO O FUNCIONAMENTO DE 

TODOS OS PONTOS HIDROSSANITÁRIOS. 
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1 INTRODUÇÃO 

 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A execução dos serviços deverá sempre obedecer às normas técnicas da ABNT 

(Associação Brasileira de Normas Técnicas) relativas a cada tipo de serviço, bem como às normas 

e prescrições das concessionárias de serviços públicos (ENERGISA, BRASILTELECOM, 

SANESUL), das Prefeituras Municipais e Corpo de Bombeiros. 

A obra deverá ser acompanhada semanalmente pelo engenheiro responsável pela 

execução, com no mínimo três dias de permanência in loco (registrar no livro os dias da semana em 

que esteve na obra), assim como manter uma linha telefônica fixa para comunicação direta com a 

obra. 

A fiscalização reserva-se o direito de suspender ou paralisar todo e qualquer serviço em 

andamento que esteja em desacordo com os Projetos Arquitetônicos e Complementares. 

Os atrasos de cronograma decorrentes de paralisação de serviços por ordem da 

fiscalização baseados nos motivos do parágrafo anterior, em hipótese alguma justificam atraso no 

prazo contratual de conclusão de serviços, nem servirão de argumento para eventual pedido de 

prorrogação de prazo. 

A empreiteira se obriga a corrigir quaisquer vícios construtivos ou defeitos na execução da 

obra, mesmo após entrega da mesma, dentro do prazo estabelecido no Código Civil. Sempre que a 

empreiteira verificar alguma incompatibilidade entre quaisquer projetos ou dificuldades em 

interpretar qualquer peça gráfica, deverá imediatamente levar o fato ao conhecimento da 

fiscalização. 

 SOBRE O DOCUMENTO 

Este memorial descritivo é parte integrante do projeto REFORMA E AMPLIAÇÃO DA 

ACADEMIA DA SAÚDE E IMPLANTAÇÃO DA PRAÇA DA LAGOA e tem como objetivo principal 

caracterizar os materiais e componentes adotados, bem como a sistemática construtiva utilizada. 

Tal documento subsidia o projeto anexado ao mesmo.  

Este Memorial faz parte de um conjunto de documentos que contemplam:  

• Planta Baixa  

• Memorial Descritivo e de Cálculo 



 
  
 

 

Os serviços deverão ser realizados dentro das técnicas tradicionais, com equipamentos 

usualmente utilizados em obras e seguindo as especificações regulamentadas. Os materiais 

deverão ser de marcas, espécies e de procedência reconhecidas no mercado e boa qualidade. Em 

caso de uso de materiais duvidosos ou de má qualidade, a fiscalização poderá exigir a substituição 

dos mesmos, sendo os eventuais prejuízos de responsabilidade da empresa contratada. 

 LOCALIZAÇÃO 

A obra será executada na área urbana, na Rua Senador Filinto Muler - S/N, em Ribas do 

Rio Pardo/MS, em um terreno de 5619,61 m², totalizando uma área construída de 511,90 m². 

 

2 PROCESSO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO 

 CLASSIFICAÇÃO E MEDIDAS PREVENTIVAS 

A classificação de risco para as edificações que compreendem as edificações de reunião 

de público possui risco leve à alto dependendo da natureza da reunião, portanto, conforme a Lei 

Estadual nº 4.335 de 10/04/2013 a praça foi classificada como F-9 (parques recreativos), possuindo 

carga de incêndio de 1500MJ/m², assim apresentando risco baixo. Para as medidas preventivas da 

classe da edificação serão exigidos os seguintes sistemas: 

Saídas de emergência: cálculo das dimensões mínimas necessárias para que a população 

da edificação possa abandonar o prédio protegida em sua integridade física. 

Iluminação de emergência: sistema instalado nas paredes e pontos conforme localização 

e detalhes indicados no projeto para iluminar a rota de fuga em caso de emergência.  

Sinalização de emergência: sinalizações que auxiliam as rotas de fuga, orientam e 

advertem os usuários da edificação. 

Extintores de incêndio: para todas as áreas da edificação os extintores deverão atender 

a cada tipo de classe de fogo A, B e C. A locação e instalação dos extintores constam da planta 

baixa e dos detalhes do projeto. 

 SAÍDAS DE EMERGÊNCIA 

As saídas de emergência são calculadas conforme a população que pode ocupar a 

edificação, conforme NT 11 – SAÍDAS DE EMERGÊNCIA. Para o cálculo da população (P) das 



 
  
 

 

edificações é utilizada a NT 11 e para o cálculo da largura necessária das saídas (L) é utilizada a 

população dimensionada. 

𝑁 =
𝑃

𝐶
 

𝑃 = 511 ∗ 2 = 1023 

 𝑁 =
1023

100
 

𝑁 = 10,23 ~ 11 𝑈𝑃 

𝐿௠í௡ = 6,05𝑚 

A praça possui grande área descoberta e segura. Possui 3 saídas, uma com 2,20m, uma 

com 2,40m e uma com 1,80m. Atendendo ao mínimo calculado. 

 ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA 

Conforme NT 18 – ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA, a distância máxima entre os pontos 

de iluminação deverá ser de 15m e entre o ponto de iluminação e a parede, 7,5m. Outros 

distanciamentos poderão ser adotados desde que atendam aos parâmetros da NBR 10898. 

Deverá ser garantido um nível mínimo de iluminamento de 3 lux em locais planos e 5 lux 

em locais com desnível. A tensão das luminárias de aclaramento e balizamento para iluminação de 

emergência deverá ser de, no máximo, 30 Volts. 

 SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA 

O Sistema de Sinalização de Emergência visa garantir que sejam adotadas ações e 

medidas adequadas que orientem as ações de combate, facilite a localização dos elementos de 

extinção de fogo e auxiliem na evacuação de pessoas pelas rotas de saída para escape seguro da 

edificação.  

O sistema é composto por placas normatizadas dotadas de adesivo com sinalizações 

específicas para cada finalidade e procedimento a ser adotado em situação de sinistro, mas também 

útil na orientação de deslocamento no interior da edificação. 

2.4.1 Sinalização de proibição 

 A sinalização de proibição deve obedecer aos seguintes critérios:  

a) forma: circular;  

 Conforme Tabela 1 do Anexo A, NT11 

 Conforme Tabela 1 do Anexo A, NT11 



 
  
 

 

b) cor de contraste: branca;  

c) barra diametral e faixa circular (cor de segurança): vermelha;  

d) cor do símbolo: preta;  

e) margem (opcional): branca;  

f) proporcionalidades paramétricas.  

2.4.2 Sinalização de alerta  

A sinalização de alerta deve atender: 

a) forma: triangular;  

b) cor do fundo (cor de contraste): amarela; 

c) moldura: preta;  

d) cor do símbolo (cor de segurança): preta;  

e) margem (opcional): branca; 

 f) proporcionalidades paramétricas.  

2.4.3 Sinalização de orientação e salvamento 

A sinalização de orientação deve obedecer a:  

a) forma: quadrada ou retangular;  

b) cor do fundo (cor de segurança): verde;  

c) cor do símbolo (cor de contraste): fotoluminescente;  

d) margem (opcional): fotoluminescente;  

e) proporcionalidades paramétricas.  

2.4.4 Sinalização de equipamentos 

A sinalização de equipamentos de combate a incêndio deve obedecer:  

a) forma: quadrada ou retangular;  

b) cor de fundo (cor de segurança): vermelha;  

c) cor do símbolo (cor de contraste): fotoluminescente;  

d) margem (opcional): fotoluminescente;  

e) proporcionalidades paramétricas. 

As dimensões das sinalizações variam de acordo com a distância da qual ela deverá ser 

visível, conforme tabela A-1, do anexo A da NT 20 – SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA. Todas as 

dimensões estão especificadas em projeto, conforme posicionamento das placas. 



 
  
 

 

A complementação da sinalização básica por sinalização complementar composta por 

mensagem escrita deve atender aos requisitos apresentados nas Tabelas A-1 e A-2 do Anexo A da 

NT 20 – SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA. 

 EXTINTORES DE INCÊNDIO 

O sistema de combate a incêndio por Extintores Portáteis integra o complexo de instalações 

de Combate a Incêndio do edifício, devendo, portanto, ser considerado dentro do conceito geral de 

segurança contra incêndio previsto. 

O princípio de sua utilização se dará quando ocorrerem sinistros de pequenas proporções 

que poderão ser debelados através do uso dos extintores localizados na área sinistrada. A forma de 

manuseio dos extintores está expressa nas etiquetas presas no cilindro, bem como o tipo de agente 

a ser empregado na extinção conforme o tipo do material comburente. 

Os extintores estão todos identificados por sinalização específica e estão distribuídos 

conforme os padrões normalizados, adequado ao tipo de risco local. 

A edificação é classificada pelas normas técnicas mencionadas, como predominantemente 

de risco baixo, onde os riscos de incêndio presumíveis se enquadram classe “A” e “B”, mas também 

existem áreas que devido a sua finalidade operacional se enquadram em risco classe “C”, como 

casas de máquinas, subestação e salas de quadros elétricos. 

Ressalta-se que o projeto contendo os extintores da edificação deverá ser aprovado junto 

ao Corpo de Bombeiros local, devendo atender todas as exigências normativas da NT 21 – 

EXTINTORES DE INCÊNDIO. 

3 OBSERVAÇÃO 

Este Memorial é parte integrante das demais peças gráficas e especificações 

complementares, como os desenhos técnicos e planilha orçamentária. Não serão toleradas 

modificações no Projeto, nos Memoriais Descritivos e nas especificações de materiais sem a 

autorização da administração municipal. 

Demais pontos aqui não mencionados devem ser compatibilizados, primeiramente, com as 

normas técnicas disponibilizadas no portal online do Corpo de Bombeiros de Mato Grosso do Sul, 

com os projetos executivos e memoriais orçamentários. Qualquer divergência em projeto e memorial 



 
  
 

 

orçamentário com as informações descritas nesse memorial descritivo devem ser verificadas caso 

a caso na esfera da execução da obra, observando normativas técnicas e dispositivos legais. 
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ANEXO D  

ANÁLISE DE RISCOS 

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

 

1. AVALIAÇÃO E TRATAMENTO DOS RISCOS IDENTIFICADOS 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE OBRA COMUM DE 
ENGENHARIA PARA A REFORMA E AMPLIAÇÃO DA ACADEMIA DA SAÚDE E IMPLANTAÇÃO 
DA PRAÇA DA LAGOA, NO MUNICÍPIO DE RIBAS DO RIO PARDO/MS. 

 
FASE DE ANÁLISE: FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( ) Gestão do Contrato 
RISCO 1: DEFINIÇÃO INSUFICIENTE DA REAL NECESSIDADE DE REVITALIZAÇÃO. 

Probabilidade ( X ) Baixa ( ) Média (  ) Alta 
Impacto ( ) Baixa ( X  ) Média (   ) Alta 

Ação Preventiva Levantamento técnico detalhado  
 

Responsável Secretaria requisitante. 

Ação de contingência Revisar a demanda e ajustar o escopo do projeto antes da 
publicação 

Responsável Secretaria de infraestrutura e nucleo de planejamento  

 
 

FASE DE ANÁLISE: SOLICITAÇÃO. 
( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( ) Gestão do Contrato 
RISCO 2: FALHA NA ESTIMATIVA DE CUSTOS OU QUANTIDADES 

Probabilidade ( X ) Baixa ( ) Média (  ) Alta 
Impacto ( ) Baixa ( X  ) Média (   ) Alta 

Ação Preventiva Utilizar base SINAPI / SICRO/ AGESUL e demais fontes, atualizada 
e revisão técnica 

Responsável 
Equipe técnica. 

Ação de contingência Revisar planilhas e projetos. 

Responsável 
Secretaria de Infraestrutura e Núcleo de Planejamento  

 
 

FASE DE ANÁLISE: ELABORAÇÃO DOS PROJETOS. 
( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( ) Gestão do Contrato 
RISCO 3: ESPECIFICAÇÕES INCOMPLETAS OU DIVERGENTES 

Probabilidade ( X ) Baixa ( ) Média (  ) Alta 
Impacto (   ) Baixa (  ) Média ( X  ) Alta 
Ação Preventiva Vistorias in loco e compatibilização de projetos 



FLS._________________ 

PROC. ________________ 

RUB._________________                                                                                                                                                     

 
Responsável Equipe técnica e assessoria. 
Ação de contingência Revisão do projeto e planilhas  

Responsável Núcleo de planejamento, equipe técnica e secretaria demandante  

 

FASE DE ANÁLISE: ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

(   X    ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
(   ) Gestão do Contrato 
RISCO 4: CRITÉRIOS DE JULGAMENTO MAL DEFINIDOS 

Probabilidade (   ) Baixa ( X ) Média (  ) Alta 
Impacto ( ) Baixa ( X  ) Média (   ) Alta 

Ação Preventiva 
Definição clara e objetiva dos critérios e prestação dos serviços 

Responsável Núcleo de planejamento, equipe técnica e secretaria requisitante  

Ação de contingência Revisar o processo antes da publicação  

Responsável Núcleo de planejamento e departameno de licitação 

 

FASE DE ANÁLISE: ELABORAÇÃO DO EDITAL 
( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
( ) Gestão do Contrato 
RISCO 5: RISCO DE IMPUGNAÇÕES JURÍDICAS OU TÉCNICAS. 

Probabilidade ( X ) Baixa ( ) Média (  ) Alta 
Impacto ( ) Baixa (  ) Média ( X  ) Alta 

Ação Preventiva 
Analise jurídica e técnica antes da publicação 

Responsável Jurídico e núcleo de planejamento  

Ação de contingência Suspender o edital, correção e republicar 

Responsável Comissão de licitação 

 

FASE DE ANÁLISE: CONTRATAÇÃO 
(       ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
(  X ) Gestão do Contrato 
RISCO 6: EMPRESA SEM CAPACIDADE TÉCNICA OU FINANCEIRA 

Probabilidade (   ) Baixa ( X ) Média (   ) Alta 
Impacto ( ) Baixa (  ) Média ( X  ) Alta 

Ação Preventiva 
Acompanhar sistematicamente a execução do contrato, por meio de 
relatórios, reuniões de alinhamento e fiscalização contínua do 
cumprimento das metas, cronograma e obrigações contratuais 

Responsável Fiscal do contrato 

Ação de contingência Aplicação das sanções previstas em contrato e legislação, podendo 
incluir: notificações, glosas, rescisão contratual e convocação da 
empresa remanescente (2ª colocada) 

Responsável Fiscal do contrato, setor de contratos e departamento jurídico 

 

 FASE DE ANÁLISE: EXECUÇÃO DO CONTRATO 



FLS._________________ 

PROC. ________________ 

RUB._________________                                                                                                                                                     

 
(       ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
(  X ) Gestão do Contrato 
RISCO 7: ATRASOS NA EXECUÇÃO OU MÁ QUALIDADE DOS SERVIÇOS 

Probabilidade (   ) Baixa (   ) Média ( x  ) Alta 
Impacto ( ) Baixa (  ) Média ( x   ) Alta 

Ação Preventiva 
Fiscalização contínua e relatórios de medição  

Responsável Fiscal de contrato e gestor de contratos  

Ação de contingência Aplicação de multas, glosa de medições e substituição da empresa, 
se necessário 

Responsável Fiscal de contrato, gestor do contrato e procuradoria jurídica. 

 

 

FASE DE ANÁLISE: EXECUÇÃO DO CONTRATO 
(       ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
(  X ) Gestão do Contrato 
RISCO 8: IMPACTOS AMBIENTAIS E TRANSTORNOS À POPULAÇÃO 

Probabilidade ( x ) Baixa (  ) Média (  ) Alta 
Impacto ( ) Baixa ( x  ) Média (   ) Alta 

Ação Preventiva 
Monitorar e exigir o cumprimento das medidas mitigadoras previstas 
no contrato e órgãos ambientais, incluindo cercamento da área, 
sinalização adequada, controle de resíduos, rotas de acesso e 
comunicação preventiva com a comunidade quando necessário 

Responsável Fiscal do contrato e Gestor do contrato, com apoio da Secretaria 
requisitante/equipe técnica 

Ação de contingência Revisão do plano de trabalho e ampliação imediata das medidas de 
mitigação (ex.: reforço de sinalização, alteração de logística de 
acesso, intensificação do controle ambiental ou de resíduos), podendo 
incluir suspensão temporária das atividades até a correção das não 
conformidades 

Responsável Fiscal do contrato, Gestor do contrato e Empresa contratada 

 

 

FASE DE ANÁLISE: ENCERRAMENTO DO CONTRATO. 
(       ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 
(  X ) Gestão do Contrato 
RISCO 9: PENDÊNCIAS NA ENTREGA DA OBRA OU DOCUMENTAÇÃO INCOMPLETA 

Probabilidade (   ) Baixa ( x ) Média (  ) Alta 
Impacto ( ) Baixa (  ) Média ( x  ) Alta 

Ação Preventiva 
Checklist de entrega e exigência de toda documentação  

Responsável Fiscal de contrato, gestor do contrato e secretaria requistante 

Ação de contingência Retenção de garantias até a regularização, aplicação de sanções e 
não emissão do recebimento definitivo 

Responsável Fiscal de contrato, gestor do contrato, secretaria requistante e 
juridico 

 



FLS._________________ 

PROC. ________________ 

RUB._________________                                                                                                                                                     

 

2. APROVAÇÃO E ASSINATURA 

Em cumprimento ao disposto § 5º do art. 38 da IN SGD/ME nº 01/2019, deve ser assinado 

pela Equipe de Planejamento da Contratação: 

 

 
 
 
 
 

Raquel de Lima Santos 
Servidora Responsável pelo 
Planejamento em Compras 

Leila Paniago Dias 
Servidora Responsável 
pelo Planejamento em 

Compras 
 

Mateus Eustachio Victalino 
Servidor Responsável pelo 
Planejamento em Compras 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 105/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 009/2025 

 

 
 

FLS.   _________________ 

PROC. ________________ 

RUB.  _________________ 

ANEXO II 

 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PROPOSTA DE PREÇOS CONCORRENCIA Nº _____/202___ 
PROCESSO LICITATÓRIO 

Nº _____/202___ 

Identificação da Empresa:  

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ Nº:  

ENDEREÇO COMPLETO: 

E-MAIL:  

FONE: 

 

 

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para Execução de Obra de Engenharia para a 

Reforma e Ampliação da Academia da Saúde e Implantação da Praça da Lagoa. 

 

Apresentamos a nossa proposta para execução do objeto acima referenciado.  

 

Nosso preço total para execução dos serviços é de R$ … (valor por extenso), conforme descrito em 

nosso orçamento. 

 

Informamos que o prazo de validade de nossa Proposta de Preços é de ___(_________) dias. 

 

Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa 

plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 

 

Local e data. 

(assinatura e nome do representante legal) 

  



 
 
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 105/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 009/2025 

 

 
 

FLS.   _________________ 

PROC. ________________ 

RUB.  _________________ 

ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

 

 

 

CONTRATO Nº 00/20___ 

 

INSTRUMENTO CONTRATUAL, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RIBAS DO RIO PARDO-

MS E A EMPRESA __________________. 

 

 

I – O MUNICÍPIO DE RIBAS DO RIO PARDO Estado do Mato Grosso do Sul pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 03.501.541/0001-91, com sede na Rua Conceição do Rio 

Pardo, n. 1.725, Centro, na cidade de Ribas do Rio Pardo – MS, neste ato representado pelo (a) Senhor 

(a) _______________, Secretario (a) de ______________, doravante denominado (a) 

CONTRATANTE, e a empresa ____________, com sede ______________, n. ____, Bairro ______, 

na cidade de ______________, inscrita no CNPJ sob nº ____________, doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr (a) __________________, conforme documentos 

apresentados nos autos, ajustam o presente contrato, mediante as cláusulas e condições aqui 

estipuladas, sob a égide da legislação vigente.  

 

 

II – DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021 e demais normas regulamentares vigentes, aplicáveis a espécie e que regem a matéria. 

 

 

III – DA AUTORIZAÇÃO E COMPETÊNCIA: O presente contrato é celebrado em decorrência da 

autorização sancionada pela autoridade competente, exarada em despacho constante dos autos da 

Licitação na modalidade Concorrência Eletrônica nº ___/2025, Processo Licitatório nº ____/2025, 

devidamente homologado pelo ordenador de despesa. 

 

 

IV – DO REGIME DE EXECUÇÃO: A presente contratação adotará como regime de execução de 

Empreitada por Preço Global. 

 

 

 



 
 
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 105/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 009/2025 

 

 
 

FLS.   _________________ 

PROC. ________________ 

RUB.  _________________ 

1 - CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de Empresa Especializada para Execução 

de Obra de Engenharia para a Reforma e Ampliação da Academia da Saúde e Implantação da Praça 

da Lagoa. 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1 O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2 - CLAUSULA SEGUNDA– DOS PRAZOS DO CONTRATO  

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.2. O prazo de execução da obra é de 12 (doze) meses previsto no cronograma. 

 

2.3. O início da execução da obra deverá ocorrer em 10 (dez) dias úteis a contar da emissão da 

Autorização de Fornecimento (AF) e/ou Ordem de Serviço (OS), emitida por parte da CONTRATANTE, 

conforme cada caso, em nome da CONTRATADA. 

 

3 - CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

 

3.1. O valor da presente contratação perfaz o total de R$ _________ (____________), apurados 

mediante custos, apresentados pela CONTRATADA. 

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO, GESTÃO E RECEBIMENTO DO CONTRATO 
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4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato. 

 

 

5 - CLAUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

 

5.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

5.1.1. A CONTRATADA obriga-se: 

 

a) Manter em sigilo todas as informações que lhes forem passadas e não puderem ser 

exteriorizadas; 

b) Entregar com presteza, e com base na legislação vigorante, os serviços contratados; 

c) Disponibilizar o(s) profissional (is) necessário(s) à prestação dos serviços; 

d) Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no ato que tiver autorizado a contratação; 

e) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessárias, decorrentes de modificações de quantitativos, projetos ou especificações, até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o art. 125 da Lei Federal 

n. 14.133/21; 

f) Comunicar a CONTRATANTE, tempestivamente e por escrito, quaisquer alterações ou 

acontecimentos que impeçam, mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade 

relativos à execução do instrumento contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou 

força maior; 

g) Assinar e retirar o instrumento contratual, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da convocação formal; 

h) Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive 

parafiscais), que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir na presente contratação; 

i) Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes da paralisação parcial ou total na 

entrega dos bens; 

j) Responsabilizar-se única e exclusivamente quanto a quaisquer ônus e obrigações 

concernentes às legislações sociais, trabalhistas, fiscais, securitárias, previdenciárias, comerciais e de 
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qualquer outra natureza, bem como quanto a quaisquer despesas advindas, decorrentes ou 

relacionadas à execução do objeto do presente instrumento; 

k) Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz (art. 

92, XVII da Lei 14.133/2021);  

l) Entregar os serviços conforme especificações do Termo de Referência. 

m) Promover diligências junto aos órgãos competentes e/ou Concessionárias de Serviços 

Públicos, para as respectivas aprovações de projetos, quando for o caso. Ressalta-se, ainda, que 

caberá à CONTRATADA, todo o ônus e/ou providências cabíveis para remanejamento de instalações 

junto à locação da obra. 

n) Possuir corpo técnico qualificado em conformidade com o porte da obra contratada e 

Anotações de Responsabilidade Técnica apresentadas em processo licitatório. 

o) Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas e prazos determinados no 

Edital, como também de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro. Caso esta obrigação não seja 

cumprida dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida no Contrato. 

p) Providenciar para todos os seus funcionários o uso de EPI (equipamento de proteção 

individual). 

q) Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, de 

acordo com o previsto no Edital e seus anexos. 

r) Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha 

condições de uso satisfatório. 

s) Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços, devendo a obra ser entregue em 

perfeitas condições de ocupação e uso. 

t) Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes na aplicação dos materiais 

industrializados e do emprego Permanente, cabendo à CONTRATADA, em qualquer caso, a 

responsabilidade técnica e os ônus decorrentes de sua má aplicação. 

u) Recolher Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao CREA/MS, referente a todos 

os serviços de engenharia, respondendo ao órgão fiscalizador 

 

5.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

5.2.1 A CONTRATANTE obriga-se: 
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a) Proporcionar à Contratada as condições necessárias a fim de que se possa desempenhar 

normalmente o Contrato; 

b) Disponibilizar os mecanismos necessários para análises das informações oficiais que 

demandam análise pela contratada; 

c) Efetuar o recebimento dos produtos, procedendo o pagamento em até 30 (trinta) dias após a 

liquidação, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal designado;  

d) Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento do contrato; 

e) Notificar a contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 

débitos de sua responsabilidade; 

f) Fiscalizar a presente contratação nos termos legais disponíveis; 

g) Designar um servidor de seu quadro de pessoal para o exercício da função de Fiscal de 

Contrato, nos termos do artigo 117, da Lei Federal n. 14.133/21; 

h) Rejeitar o fornecimento do objeto do contrato por terceiros, no todo ou em parte, sem 

autorização.   

 

6 - CLAUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

6.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização 

da liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

6.2 Caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo de correção 

monetária. 

 

6.3. O pagamento será efetuado em Conta Bancária indicada pela CONTRATADA, de sua 

titularidade ou de representante legal, previamente credenciado perante a Administração Pública. 

 

6.4. As demais condições inerentes ao pagamento encontram-se definidos no do Termo de 

Referência, parte integrante deste contrato. 

 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA –ALTERAÇÕES E REAJUSTE 
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7.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante o prazo de 12 (doze) meses a contar da 

apresentação da proposta. 

 

7.2. Após o período de 12 (doze) meses, contados da apresentação das propostas, admite-se o 

reajuste dos preços e fica eleito o IPCA-E (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), desde que 

autorizado pelo ordenador de despesa. 

 

7.3. Caso ocorra o desequilíbrio econômico, a Contratada poderá requerer formalmente ao 

Contratante, pela via competente, a revisão dos valores pactuados, relatando em detalhes os fatos e 

anexando documentos que comprovem o alegado desequilíbrio. 

 

7.3.1. A Administração Pública Municipal possui o prazo de 1 (um) mês para apresentar resposta ao 

pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro ou ao pedido de repactuação de preços, 

quando for o caso. 

 

8 - CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de RIBAS DO RIO PARDO-MS deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada 

 

ÓRGÃO SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA PÚBLICA (SEINFRA) 

UNIDADE   021401 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA PÚBLICA (SEINFRA) 

FUNCIONAL 15.451.0006.2014.0000– MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA 
DE OBRAS 

CATEC. ECON. 4.4.90.51.99– OUTROS OBRAS E INSTALAÇÕES 

FICHA 493 

FONTE DE RECURSO 50 000 

 

ÓRGÃO SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA PÚBLICA (SEINFRA) 

UNIDADE   021401 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA PÚBLICA (SEINFRA) 

FUNCIONAL 15.451.0006.2014.0000– MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA 
DE OBRAS 

CATEC. ECON. 4.4.90.51.99– OUTROS OBRAS E INSTALAÇÕES 

FICHA 549 

FONTE DE RECURSO 706 3110 

 

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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9 - CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, nos termos do art. 

98 da Lei 14.133/2021. 

a) A caução poderá ser efetuada em moeda corrente do País, Fiança Bancária, Título da Dívida 

Pública ou Seguro Garantia. 

b) Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, 

até a data de assinatura do contrato.   

c) A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 20 dias 

úteis após a assinatura do contrato. 

d) O valor caucionado somente será levantado na assinatura do Termo de Recebimento Definitivo 

da obra/serviços. 

e) A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato 

ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente. 

f) É vedada a substituição dos valores caucionados sobre os quais não incidirão juros. 

g) A empresa que executar a obra ficará responsável pela solidez e segurança do trabalho por 

um período irredutível de 05 (cinco) anos, conforme elencado no artigo 618 do Código Civil Brasileiro, 

da Lei de Licitações e demais normas vigentes. 

h) A CONTRATANTE terá 180 dias após o aparecimento dos vícios ou defeitos para propor ação 

contra a empresa, sob pena de decair o seu direito de propor a referida ação, conforme elencado no 

artigo 618, parágrafo único do Código Civil e das legislações vigentes. 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1, de 15%. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 10.1, de 

10%  do valor do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 10% do valor do Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 5% do valor do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 5% do valor do Contrato. 

 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

10.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

10.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
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158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

10.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

10.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
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11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO  
 

11.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto, e ainda: 

 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa e observado o disposto nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis, e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 
 

14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 

15.1 Fica eleito o foro da Comarca de Ribas do Rio Pardo, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir 

as questões oriundas do presente Contrato, sendo este o competente para a propositura de qualquer 

medida judicial decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

Ribas do Rio Pardo (MS) ____ de _______ 202___. 

(Ordenador de Despesa) 

Contratante 

(representante lega) 

Contratada 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ____/202__ 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº _____/202__ 

 

(NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF nº ____________________________, sediada à 

(endereço completo da empresa licitante), por intermédio de seu representante legal o(a) Srº(a) 

________________________________________, portador(a) do Registro de Identidade (RG) sob nº 

__________________ e inscrito no CPF/MF sob nº __________________, DECLARA expressamente, 

sob as penas do art. 299 do Código Penal e demais legislações cabíveis, em atendimento às regras 

estabelecidas para o presente certame, que: 

 

(1) Conhece, aceita e se submete a todas às condições estabelecidas no processo e seus anexos, 

bem como, às disposições técnicas e oficiais, tendo recebido todos os documentos e informações 

necessárias para o cumprimento integral e pleno das obrigações assumidas, relativas ao certame. 

 

(2) Se compromete, formalmente, para satisfazer a execução do objeto de acordo com os prazos, 

planejamentos e especificações que fazem parte integrante e complementar do processo, pelo preço e 

condições constantes da proposta ofertada, assim como assegurar à Administração o fiel cumprimento 

das obrigações a serem assumidas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, caso 

fortuito ou força maior, sujeitando-se às penalidades cabíveis, na forma da Lei. 

 

(3) Está ciente das condições do processo, que responderá pela veracidade e autenticidade das 

informações constantes da documentação e proposta oferecida ao certame, e que, se necessário, a 

qualquer tempo, fornecerá informações e documentações complementares, sempre que solicitadas 

pela Administração. 

 

(4) Declara que manterá durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo; 

 

(5) Não possui em seu quadro permanente de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos, 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou ainda, de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, art. 7°, da 

Constituição Federal de 1988, relativo à proibição do trabalho do menor. (Lei Federal nº 9.854/1999) 

 

(6) Inexiste qualquer ato e/ou fato impeditivo, que possa comprometer sua idoneidade moral, 

financeira, técnica ou econômica, de participar do presente processo, bem como, também, que: 
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FLS.   _________________ 

PROC. ________________ 

RUB.  _________________ 

(7) Não se enquadra nos impedimentos nos termos do art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 

 

(8) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do inciso IV do art. 63 

da Lei n. 14.133/2021. 

 

(9) Não há no quadro societário da empresa, proprietários, dirigentes e/ou administradores, 

qualquer pessoa que, considerando o cônjuge, o(a) companheiro(a) ou o parente em linha reta ou 

colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 3º (terceiro) grau, seja familiar de:  

(i) Dirigente do órgão ou entidade contratante 

(ii) Agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato. 

 

(10) Sendo microempresas e empresas de pequeno porte declara a compatibilidade financeira da 

atual contratação com as demais receitas do exercício, nos termos do §2° do art. 4° da Lei n. 

14.133/2021; 

 

(11) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 

Local e data. 

 

 

Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES E LOCAIS DA OBRA 

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ____/202__ 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº _____/202__ 

 

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para Execução de Obra de Engenharia para a 

Reforma e Ampliação da Academia da Saúde e Implantação da Praça da Lagoa. 

 

 

 

Declaramos que temos pleno conhecimento dos locais e das condições em que deverá ser executado 

os serviços objeto desta licitação, reconheço que tal circunstância retira-nos a possibilidade de qualquer 

alegação futura de necessidade de adequação de objeto e/ou recomposição (reequilíbrio, revisão ou 

repactuação) de preços quanto ao aqui declarado.  

 

 

Local e data. 

 

 

Assinatura do representante legal da empresa 
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